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RESUMO 

 

O texto desta dissertação tem início com uma descrição do meu percurso, pois resido há 20 

anos na Pontezinha, área rural de Santo Antônio do Descoberto, Goiás, onde a pesquisa foi 

realizada. Para fazer dialogar meu “afeto” pelos Braga da Pontezinha com meu interesse 

em desenvolver este estudo, Marilyn Strathern e Jeanne Favret-Saada me ajudaram a viver 

esta “experiência etnográfica” considerando dos conceitos de “imersão em campo” 

(STRATHERN, 2014) e “ser afetada” (FAVRET-SAADA, 2005). Inspirada por estas 

autoras, foram juntadas as narrativas dos interlocutores no âmbito da pesquisa e retraçada a 

trajetória desse povo que parte do trabalho escravo nas minas de ouro de Santa Luzia na 

primeira metade do século XIX até sua chegada à Pontezinha. É nas margens do córrego 

Fundo que surge o local “Os Braga”. Atendendo às indicações da etnografia, reapresento 

os seus habitantes, pois, depois da Barragem Corumbá IV em 2006 passaram a ser 

reconhecidos pelo município e pela Concessionária como “comunidade tradicional”. A 

instituição formal Associação CORPO, criada em 1988, é apresentada a partir do problema 

da falta d’água e de seus conflitos com a Comunidade. Na trilha dos relatos etnográficos 

reformulo a pergunta da pesquisa e realizo uma reflexão sobre os mutirões no cenário atual 

como forma de resistência dos Braga às ingerências diversas, preservando a união da 

família e do lugar. As considerações finais permitem considerar algumas semelhanças 

entre os quilombos e os mutirões, sendo que esses mutirões foram apreendidos a partir do 

habitus (BOURDIEU, 2010) e da campesinidade (WOORTMANN, 1990). 

 

Palavras-chave: experiência etnográfica; lugar; família; mutirões; quilombo; 

habitus/campesinidade 
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ABSTRACT 

 

The text of this dissertation begins with a description of my own experience, since I have 

lived for 20 years in Pontezinha, a rural area inside the town of Santo Antônio do 

Descoberto, state of Goiás - Brazil, where the research was carried out. In order to talk 

about my “affection” for Braga da Pontezinha and also my interest in developing this 

paper, the studies of Marilyn Strathern and Jeanne Favret-Saada helped me to live this 

“ethnographic experience” considering the concepts of “immersion in the field” 

(STRATHERN, 2014) and “to be affected” (FAVRET-SAADA, 2005). Inspired by these 

authors, the narratives of the interlocutors were gathered in the scope of the research and 

the trajectory of the people from slave laborers in the gold mines of Santa Luzia in the first 

half of the 19th century until their arrival at Pontezinha. It is on the banks of the Córrego 

Fundo that the site “Os Braga” first appears. Taking into account the indications of 

ethnography, I reintroduce its citizens, as since after the Corumbá IV Dam in 2006, they 

started to be recognized by the municipality and by the Concessionaire as a “traditional 

community”. The CORPO formal association, since 1988, is presented from the 

perspective of the lack of water issue and from its conflicts with the Community. On the 

trail of the ethnographic reports, I reformulate the research question and reflect about the 

“mutirões” in the current scenario as a form of resistance from Braga to several 

interferences, in order to preserve the unity of the family and of the place. Final 

considerations allow to highlight some similarities between quilombos and “mutirões” then 

make a comparison between them with the habitus (BOURDIEU, 2010) and the 

“campesinidade” (WOORTMANN, 1990). 

 

Keywords: ethnographic experience; place; family; “mutirões”; quilombo; habitus / 

“campesinidade” 
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INTRODUÇÃO 

 

 Estava pensando dias atrás enquanto estendia a roupa lavada no varal: Estudar o 

cotidiano dessas pessoas é ver a Rosa (Rodrigues Braga) preparando o almoço enquanto o 

Amós (Pereira Braga) e o Eliseu (Pereira Braga, marido da Rosa e primo do Amós) 

rebocam a casa pelo lado de fora, dentre outras imagens. E o que é que isso tem de 

diferente para constituir um objeto de pesquisa? 

11/12/18: Acordei hoje pensando: a experiência do meu cotidiano é aqui na comunidade. 

Somos vizinhos de sítios e convivo com eles no meu dia a dia. Experiência vivida. 

Alteridade que não é o oposto de identidade. Ontem li mais um pouco. 

13/12/18: Mas eu não fui lá para observar a Rosa preparando o almoço e o Amós ajudando 

o Eliseu rebocar a casa. Eu fui lá para buscar um jilozinho para fazer o meu almoço. Saí de 

lá com as mãos cheias: jiló, couve e cebolinha verde.  

 Antes era mais fácil vir aqui (na casa da Rosa). Agora é isto, para entrar ou sair dos 

sítios que ficam na “Cabeceira da Mata do Açude” tenho que parar e desligar o carro (a 

chave que eles me deram fica junto com a chave da ignição). Descer, abrir o cadeado, em 

seguida a cancela, voltar, entrar e dar partida novamente. Atravessar para entrar ou para 

sair, descer novamente para fechar a cancela e o cadeado, entrar no carro e arrancar. 

Droga. Mas admito que ficou mais seguro para eles assim. Afinal são 12 casas, 11 famílias 

morando ali, os herdeiros de Maria Pereira Braga e Oséas Pereira Braga (os dois eram 

primos em 1º grau) cada uma no seu terreno, com todas as partes de um Sítio Camponês 

aos moldes dos descritos por Ellen Woortmann (1983). Dá para ouvir os galos, o latido dos 

cachorros, mas é só. Não dá para ver o que está acontecendo na casa do vizinho. Como os 

roubos, depois da Barragem, são frequentes, eles começaram a se sentir inseguros com a 

porteira sem cadeado. 

 Depois de rodar um quilômetro e meio na Rodagem1 (direção Sul) chego, virando à 

esquerda, à estrada vicinal (galho ou gai) que dá acesso ao meu Sítio, o “João de Barro” 

(antigamente “Mato Chato”), onde tem uma porteira e um mato-burro à esquerda. À 

Direita, no chamado “Campo Limpo”, estão as porteiras que dão entrada para os sítios dos 

herdeiros de Dona Jovina (Capítulo I), num total de 8 casas. 

                                                             
1 Estrada de terra que liga a BR 060, passando pelos Braga, a Santa Rosa e a Santa Marta e o que foi o Rio 

Corumbá, hoje Lago Corumbá IV. Ver nota ? e mapa anexo I. 
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15/12/18: De um jeito ou de outro ontem eu li alguma coisa, Stenger, Goldman. Se arrepia 

é porque foi afetado. E quando chora, o que é? Quando foi mesmo que eu me misturei com 

os Braga? 

 Não sei. Não sei precisar. A minha experiência passou a ser a deles, ou a deles 

passou a ser a minha? Não, não é nada disso. 

06/01/19: Nada de palavras. O meu momento de “ser afetada” não foi falado. Mas teve 

fundo sonoro. Os cânticos, os hinos da Igreja deles. Assim como a vozinha da Dona 

Jovina, alguns hinos me tocam. E não é pelo significado das palavras, acho que os versos 

lidos não teriam o mesmo efeito sobre mim que o som daquelas vozes em coro.  

 Sei que a história é minha. Ou melhor, o link é feito com uma história de vida que é 

a minha. O “estoque de imagens” é meu. Mas às vezes a minha história se cruza com a 

deles, ou tangencia. Foi assim num momento do velório do Visón (Wilson Rodrigues), em 

2012, quando não consegui segurar as lágrimas. Eu segurei o que pude, depois comecei a 

chorar de uma vez, soluçando. Mesma coisa no velório de sua esposa, Davínia Pereira 

Braga, em 2008. Já no velório do Virgílio, em 2017, Presidente da Associação (CORPO) 

por muitos anos e meu companheiro de muitas lutas quando da elaboração do primeiro 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) do Município, eu me permiti chorar e 

chorei o tempo todo. Quando morreu o Dercílio, filho de Dona Jovina, o único que nunca 

quis morar na cidade, em outubro de 2018, meu vizinho e amigo desde sempre, chorei 

muito e ainda choro quando me lembro dele e dos seus cuidados de irmão mais novo para 

comigo. No velório da Dona Jovina não chorei. Chorei em casa, quando soube da notícia 

do seu falecimento.  

 Nos velórios e enterros eles sofrem a dor da perda dos parentes deles. Eu também 

sofro uma perda, do Visón, Davínia, Virgílio, Dercílio, Dona Jovina e tantos outros. Não é 

a mesma perda deles, mas é igualmente dolorosa. 

 A imagem da imersão na água pode ilustrar bem as minhas lágrimas e talvez 

também a minha imersão no campo. Ou ainda o ter sido “capturada” (em francês prise2), 

pelo “jeito”3 dos Braga: quando mergulho na água, posso perceber sons, luzes, 

temperatura, movimentos, ou seja, tenho percepções, sensações, emoções. Mas não posso 

respirar e de tempos em tempos tenho que colocar a cabeça de fora para respirar. A 

imagem só não é melhor porque a água não pensa, não se relaciona. Ou se relaciona? 

                                                             
2 Os textos originais de Favret-Saada (1977) e (2005) estão escritos em francês. 
3 “Jeito”: conceito que os Braga utilizam para resumir um conjunto de características, quer seja do “outro”, 

quer seja deles mesmos. 
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Sobre o meu percurso metodológico 

 Isto posto, quero tecer mais algumas considerações sobre a especificidade da minha 

situação como pesquisadora em um grupo “quase” familiar. Digo “quase” porque não me 

considero uma Pereira Braga e nem eles me consideram como tal. Não me foi pedido, ou 

exigido, nas nossas interlocuções, nenhuma resposta simétrica (GOLMAN, 2009). Ou se 

foi, eu não percebi. Talvez eu tivesse entendido um aceno neste sentido se eu já tivesse 

entrado “em campo” como pesquisadora, mas não foi o caso4. A minha intenção quando 

cheguei à Pontezinha não era de entender, mas de impor o meu conhecimento, como fazem 

os “de fora” que residem na região e boa parte dos técnicos que oferecem cursos para os 

associados da Associação, a CORPO (Comunidade Rural de Pontezinha). A minha 

disposição só mudou depois que num curso de Graduação em Ciências Sociais 

(Antropologia) fui tendo acesso a leituras que comparava com o que eu via aqui. E foi 

então que pude notar que o meu preconceito não me permitia ver as particularidades da 

sabedoria deles. 

 Por esse motivo continuo citando Mariza Peirano (2008, p. 3), e o seu Etnografia, 

uma Teoria Vivida porque, de fato, num primeiro momento a etnografia para mim foi uma 

“teoria vivida”: “[...] uma forma de ver e de ouvir, uma maneira de interpretar, uma 

perspectiva analítica, a própria teoria em ação”. Mas, com o passar do tempo, os afetos 

foram surgindo, tanto da minha parte, quanto da parte deles, os Braga. Isto recolocou a 

etnografia no plano real do aqui e agora da experiência (GOLDMAN, 2006), uma 

experiência etnográfica. Foi uma imersão (STRATHERN, 2014), como uma imersão na 

água, volto a comparar, ressaltando sempre que mesmo estando imersa na água não sou a 

água, tenho que sair de vez em quando para respirar, já eles não. Como mostro nos 

capítulos que seguem a esta introdução, no que se refere aos Braga não residentes na 

Pontezinha, eles respiram, como os peixes, dentro d’água, mas sem perder a capacidade de 

fazer a mesma coisa fora dela.  

 Quanto à prática etnográfica, ela foi feita através de gravação de narrativas e 

diálogos (na medida do possível), além de anotações no caderno de campo, em várias 

situações do dia a dia dos Braga e afins entrevistados. 

 

                                                             
4 Volto a me referii ao tempo cronológico da minha pesquisa de campo e ao meu convívio diário, desde 

fevereiro de 1999, com os Braga da Pontezinha no final do capítulo I. 
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O objetivo geral da pesquisa e a pergunta  

 Boa parte dos Braga da Pontezinha, ao longo dos anos, a partir de construção da BR 

060, inauguração de Brasília e por último a UHE (Usina Hidroelétrica) Corumbá IV, foi se 

mudando para as cidades satélites e entorno da Capital Federal. Mas foi somente quando 

passei da categoria de “dona do Mato Chato” para “moradora da Pontezinha”, em fevereiro 

de 1999, que comecei a ser convidada para participar de festas e outros eventos da 

Comunidade. Só então pude observar a presença, nessas oportunidades, de todos os 

parentes, fossem eles moradores ou não da Pontezinha, reunindo um grande número de 

pessoas5, o que muito me impressionou e continua impressionado até hoje. O cenário dos 

Braga (o lugar) 6, onde ocorrem os grandes eventos, muda completamente, devido ao 

número de carros estacionados por todos os lados. O meu interesse e espanto por esse 

comparecimento em massa às festas, tanto as da Igreja quanto as da Associação da 

Comunidade da Pontezinha, a CORPO, além dos velórios, enterros e mutirões de ajuda, 

acabou direcionando o meu interesse de pesquisa para o estudo do que os leva a 

participarem destes acontecimentos. O que faz os Braga (o povo) comparecer a todos ou 

quase todos eles?  

 Os Braga que se mudaram para as cidades próximas a Brasília foram 

negligenciados em um primeiro estudo de campo que realizei, em 2014, na Pontezinha. De 

fato, foi somente nas Considerações Finais da monografia intitulada Pontezinha: “Terra de 

herdeiros”, “território” dos Pereira Braga (MOURA, 2016), que me ocorreu buscar o 

significado do comparecimento às festas e mutirões, tanto para os que continuam residindo 

na região e arredores, quanto para os que migraram e retornam ao lugar de nascimento 

naquelas ocasiões.  

 As considerações teóricas do presente trabalho buscam problematizar o que 

resultou das entrevistas com alguns dos Braga e da minha participação direta nos eventos 

mencionados, de modo a orientar as minhas conjecturas sobre a possibilidade destas 

reuniões serem a forma que os Braga encontraram de resistir ao desaparecimento da 

família (os Braga), à perda definitiva do lugar (também conhecido pelo nome de os Braga, 

na área rural do município de Santo Antônio do Descoberto denominada Pontezinha)7 e à 

impossibilidade do trabalho, na forma dos mutirões de ajuda, como é do costume deles. 

                                                             
5. Em algumas ocasiões, quando “dá muita gente” na festa, mutirão ou enterro, como eles próprios dizem, as 

refeições são preparadas para 400 pessoas. 
6. Ideia que será mais aprofundadamente trabalhada no final do segundo capítulo desta dissertação. 
7 . Ver “Pontezinha” no Mapa de Santo Antônio do Descoberto, Anexo I. 
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Seria esta, em outras palavras, a maneira que eles construíram para preservar, além da 

Comunidade e do trabalho solidário, o seu território, tanto o real (para os moradores) 

quanto o virtual (para os Braga não residentes)? Ou, indo mais fundo na questão, 

parafraseando Mauss, (2003[1924]), perguntar: “Que força é essa existente nos mutirões 

que os faz participarem deles, tanto os moradores quanto os que migraram, sempre que são 

chamados a ajudar”? De fato, como fica mais claro no Capítulo IV deste texto, os mutirões 

se mostraram como uma “força agregadora” dos Braga, de modo a fazê-los permanecerem 

unidos, no território construído por eles, desde o século XIX. 

 A discussão teórica em torno dos questionamentos explicitados acima mostrou que 

a resposta dos que migraram mantém o “processo de territorialização” dos Braga em geral, 

como observado e relatado anteriormente sobre os ainda residentes na área rural (MOURA, 

2016). A territorialização específica8 do grupo levou-os a enfrentar os impactos ambientais 

e sociais decorrentes da implantação de projetos de desenvolvimento econômico e 

grilagem de terras na região ao longo do tempo. E os mutirões e as festas, como disse no 

parágrafo acima, se apresentam como formas de resistência e de trabalho privilegiadas do 

grupo, herdadas de seus ancestrais afrodescendentes, alimentando (ou impulsionando) a 

vida da família e o território da Pontezinha, tanto para os residentes como para os que 

migraram. 

 Considero, portanto, que aqueles da família que se mudaram para as cidades 

satélites e entorno de Brasília continuam fazendo parte do grupo com o qual compartilham 

os mesmos antecedentes históricos de origem e de projeto, um “projeto camponês” ou um 

“projeto quilombola”, se levarmos em conta à semelhança daquelas suas formas de 

resistência com as das demais comunidades negras rurais afrodescendentes no Brasil, mais 

apropriadamente, as do Estado de Goiás. 

 

Justificativa da pesquisa 

 Já dizia Ilka Boaventura Leite da atualidade da discussão teórica dos quilombos 

como focos de resistência ao escravismo colonial uma vez que o tema ressurgiu com força 

nos anos que antecederam a elaboração da Constituição de 1988: “Trata-se [...] de uma 

questão pertinente, tendo na atualidade importante dimensão na luta dos afrodescendentes” 

(LEITE, 2000, p. 333), tanto pelo reconhecimento as sua identidade quanto dos territórios 

que ocupam. No cenário político da época da Constituinte, falar de quilombos e 

                                                             
8. Sobre “territorialização específica” ver definição no próximo item, Campo teórico. 
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quilombolas era falar de uma “luta política” que levava à reflexão cientifica sobre o 

processo de sua construção e que, teoricamente, poderia sustentar a argumentação e 

consequentemente, ganho das causas que as comunidades negras tanto rurais quanto 

urbanas reivindicavam, sendo o primeiro deles o direito à posse das terras que ocupavam, 

alguns há 100 anos ou mais. No centro das discussões, as múltiplas interpretações do 

Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da constituição de 

1988 que reza que “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-

lhes o título respectivo”, o que o levou a ser embargado por alguns decretos.  

Desde então, foram pouquíssimas as vitórias, tanto as da Academia quanto as dos 

afrodescendentes em processo de reconhecimento de seus direitos. Em 2019, o cenário 

ainda é o de lutas pela titulação das terras que estas comunidades ocupam, quadro este 

agravado pelo acirramento dos conflitos raciais devido às atitudes explicitamente 

incentivadas pelo Governo Federal atual e suas políticas de implantação de projetos de 

desenvolvimento econômico nestas áreas.  

 Portanto, uma pesquisa etnográfica que se dispõe a pensar também as formas de 

resistência à perda de um espaço conquistado pelos ancestrais dos Braga da Pontezinha 

desde 18579 acrescenta elementos para as discussões desta problemática e alimenta a 

esperança das pessoas envolvidas na questão da regularização das suas terras. Em outras 

palavras, “coloca mais lenha na fogueira”, como dizia a finada minha mãe10, nascida, 

como eles, no Estado de Goiás, em 1922. 

 

Campo Teórico  

 Na constituição deste Campo, aos autores mencionados no decorrer dos primeiros 

parágrafos desta Introdução (((BARTH (1998), FAVRET-SAADA (1977,2005), 

STRATHERN (2014), GOLDMAN (2006,2009) e LEITE (200))), acrescento inicialmente 

Paul E. Little (2002), que tratou de modo geral dos territórios sociais dos grupos humano 

nativos da terra brasileira e dos que para cá vieram, através dos tempos, desde o início da 

colonização portuguesa. O seu foco foi a questão fundiária que acompanha desde a 

colonização, a vida destes povos. Esta perspectiva muda o enfoque clássico da 

Antropologia da Territorialidade, até então centrada nas questões do campesinato, da 

                                                             
9. Ver cópia dos documentos que conduziram a esta afirmação nos Anexos III e IV deste texto. 
10. “A finada minha mãe” ou “O finado meu pai” são expressões muito usadas pelos Braga quando se referem 

aos pais já falecidos. 
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etnicidade e da raça. O presente estudo, embora específico de uma comunidade rural 

afrodescendente, não pode prescindir, portanto, de esclarecimentos sobre o que constitui 

uma “conduta territorial”. Para Little, esta conduta vem a ser comum a todos os grupos 

humanos e, portanto, a territorialidade seria o “produto histórico de processos sociais e 

políticos”: 

 

O esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar 

e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente 

biofísico, convertendo-a assim em seu “território” ou homeland 

(SACK, 1986, p. 19) (citação do autor) [...]. O fato de que um 

território surge diretamente de condutas de territorialidade de um 

grupo social implica que qualquer território é um produto histórico 

de processos sociais e políticos (LITTLE, 2002, p. 3). 

 

 A meu ver esta abordagem do conceito tem a ver com o vivido pelos Braga da 

Pontezinha e não se distancia dos autores que definem esta conduta como quilombagem 

(MOURA, 1981).  

Almeida (2008) também trata do mesmo fenômeno e acrescentando que  

 

A territorialidade funciona como fator de identificação, defesa e 

força [...]. Laços solidários e de ajuda mútua informam um 

conjunto de regras firmadas sobre uma base física considerada 

comum, essencial e inalienável, não obstante disposições 

sucessórias por ventura existente (ALMEIDA, 2008, p. 29). 

 

 Almeida, (2008) ao considerar o caráter dinâmico destas formas de apropriação e 

sem insistir na distinção entre terra e território, recupera a expressão de “territorialidade 

específica” criada por Oliveira Filho (1998) de modo a poder “nomear as delimitações 

físicas de determinadas unidades sociais que compõem os meandros de territórios 

etnicamente configurados” (ALMEIDA, 2008, p. 29), como é o caso das terras 

tradicionalmente ocupadas estudadas por ele, dentre elas, as terras quilombolas. É na 

esteira destas reflexões que considero o processo de territorialização dos Braga como 

específico deles, e desta forma, o que foi o tema central da pesquisa anterior referente aos 

Braga que ainda moram na Pontezinha (MOURA, 2016) volta à cena nesta. Little, (2002), 

assim como Almeida, (2008) são referenciados quando da análise das questões do 
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significado histórico deste território para eles, os nascidos na terra11, alguns ainda residindo 

nas glebas de terra que herdaram de seus ancestrais, outros não. No caso dos Braga,o nosso 

estudo leva em conta também o fato da inclusão deles, no Pós-Barragem Corumbá IV, 

como “Comunidade Tradicional” pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) 

do município e pelo Plano Ambiental de conservação e Uso do Entorno do Reservatório 

(PACUERA) da Corumbá IV (WALM Engenharia, 2012), o que, segundo minha 

interpretação, os levou a se distanciarem de um reconhecimento como comunidade 

quilombola segundo as descrições de Almeida (2008) e da legalização das suas terras.  

Portanto, foi no cenário decorrente da implantação na comunidade da Pontezinha 

dos projetos de desenvolvimento econômico mencionados e das suas consequências 

registradas por mim no cotidiano etnográfico do pós-barragem Corumbá IV durante os 

anos de 2018 e 2019 que surgiu o presente campo teórico, pois o considero capaz de 

sustentar os questionamentos de pesquisa decorrentes disto tudo.  

 Na esteira destes autores exploro o conceito da reciprocidade (ou ainda de 

prestação-contraprestação, troca-dádiva) de Mauss e Hubert, (2003 [1924]) para analisar as 

formas de agir entre eles através de um sistema trocas e compartilhamento de serviços nos 

mutirões e nas práticas cotidianas de “ajuda”, ressaltando que no caso dos Braga estas 

práticas se limitam ao “grupo familiar”. De fato, o interesse de pesquisa dos autores acima, 

foi o regime do direito contratual e os sistemas das prestações econômicas “entre os 

grupos” nas sociedades que eles chamam de “primitivas”. As regiões escolhidas foram a 

Polinésia, a Melanésia e o Noroeste americano e o seu interesse o estudo dos direitos dos 

povos que criaram o que eles avaliam como “grandes direitos”.   

São exploradas também, para aprofundamento do tema, as contribuições de 

Sabourin (2008, (2011a e 2011b), que considera que o sistema “troca-dádiva”, da 

“obrigação de dar, receber, retribuir” e que ele chama de reciprocidade, como um princípio 

de organização social em comunidades rurais brasileiras. A mesma abordagem pode ser 

observada nos escritos de Klaas Woortmann, (1990). No caso dos Braga da Pontezinha, 

eles têm pleno conhecimento de quanto vale o seu dia de trabalho. No entanto, etnografia 

mostrou que o que os faz participarem dos mutirões e das diversas formas de ajuda no dia-

a-dia é o sentimento de pertencimento à família, à terra e ao lugar.  

                                                             
11. Os Braga da Pontezinha são descendentes de africanos escravizados nas minas de ouro de Santa Luzia 

(atual Luziânia). O tema é tratado com mais detalhes no capítulo II deste texto.. 
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Klaas Woortmann (1990), Bourdieu (2010) e Sahlins (1997) são os três autores que 

me inspiraram a estudar as formas de resistência dos Braga da Pontezinha que os levaram a 

sobreviverem no território de seus ancestrais negros à revelia dos impactos sociais e 

ambientais provocados pela implantação de projetos de desenvolvimento na região. Os 

conceitos analíticos da campesinidade, do habitus e de transformação cultural dos autores 

foram usados na compreensão da manutenção de uma territorialidade específica deles, que 

inclui todos os que aí nasceram, residentes ou não residentes. 

De fato, a minha experiência etnográfica tem tudo a ver com as reflexões que traz 

Sahlins (1997) a propósito da pesquisa de Lederman (1987 apud SAHLINS, 1997) sobre 

os Mendi da Nova Guiné. Aqui também parece que as mudanças no território físico foram 

absorvidas pela dinâmica circular de um “processo de territorialização” (ALMEIDA, 2008) 

e não surtiu nenhum efeito sobre a campesinidade (WOORTMANN, 1990) e/ou habitus 

(BOURDIEU, 2010) dos Braga. Seria isto alguma forma de determinismo? Para Sahlins, 

(1997) não cabe aqui esta explicação. O autor fala em “transformação”: o que ocorre com 

comunidades como a dos Mendi da Nova Guiné e é, provavelmente, o mesmo que 

acontece com os Braga, é que a transformação se adapta ao “esquema cultural” do grupo 

(SAHLINS, 1997, p. 62). Resumindo, o autor considera que as transformações culturais 

respondem a uma dinâmica própria a cada grupo étnico estudado. Parafraseando Sahlins, 

as minhas especulações foram no sentido de mostrar que a Barragem e os 

empreendimentos anteriores, encontrou nos Braga um grupo organizado para lidar com os 

impactos ao seu território socioambiental. 

 Além disto, podemos lembrar que, segundo Bourdieu (2010) e Woortmann (1990), 

eles contam ainda com a moral camponesa de suas “disposições internalizadas”, eles 

contam com o habitus (BOURDIEU, 2010), com a campesinidade (WOORTMANN, 

1990), que garantiram a continuidade do seu “processo de territorialização” (ALMEIDA, 

2008), mesmo que para alguns, como é o caso dos que migraram, agora sem território 

propriamente dito. Assim, nutridos por estas “disposições” e pelo sentimento de 

pertencimento a terra e à família, eles acompanham as mudanças, mas permanecem na 

Pontezinha. 

 Klaas Woortmann, (1990), ao invés de estudar o campesinato a partir da lógica do 

capitalismo, ou seja, como sendo práticas produzidas e reproduzidas pelo sistema, preferiu 

construir o seu objeto de estudo (camponeses do nordeste do Brasil) a partir de uma ideia 

de “sociedade camponesa”, onde, segundo ele:  
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Vê-se a terra, não como natureza sobre a qual se projeta o trabalho 

de um grupo doméstico, mas como patrimônio da família, sobre a 

qual se faz o trabalho que constrói a família enquanto valor. Como 

patrimônio, ou como dádiva de Deus, a terra não é simples coisa ou 

mercadoria. (WOORTMANN, 1990, p.12). 

 

 Para Woortmann, portanto, a “campesinidade”, é um valor cultural em contraponto 

com os valores econômicos. Ela possui valores próprios, que são os valores do uso, da 

honra, da hierarquia, da reciprocidade, da economia12 (WOORTMANN, 1990, p. 64), o 

que penso podem ser também encontrados na família dos Braga da Pontezinha, embora a 

etnografia tenha mostrado alguns conflitos surgindo em face de problemas inusitados, 

como o da falta d’água numa região antes conhecida pela fartura dela. É neste sentido, e 

levando em conta que a dinâmica das transformações sociais, através das estratégias do 

habitus, que como ressalta Bourdieu, (BOURDIEU, 2010, p. 90) é capaz de “inventar, em 

presença de situações novas, meios novos de preencher as funções antigas” que pude 

analisar os registros de campo que obtive. 

 Esta dissertação é composta por uma Introdução e quatro capítulos. No primeiro 

capítulo, tendo como referência Strathern (2014), Favret-Saadra (1977, 2005) e a minha 

experiência etnográfica, explico o que foi a minha “imersão” neste campo da Pontezinha, a 

história, o lugar e o povo e os meus “afetos” pelos Braga. O segundo, que tem o título de 

os Braga: a história, o povo, o lugar, trata dos temas comuns tanto dos que continuam 

residindo na Pontezinha quanto daqueles que se mudaram. Já o terceiro resultou de uma 

indicação da própria etnográfica que me levou a entrevistar as pessoas que tinham 

conhecimento sobre a presença da instituição formal Associação da Comunidade da 

Pontezinha (a CORPO), fundada em 1988, e sua forma de atuação para solucionar os 

problemas da Comunidade como um todo. Depois disto, ou ao mesmo tempo que isto, 

identifiquei a pergunta “o que é o mutirão para você?” como desencadeadora de conversas 

espontâneas sobre esta atividade. O quarto capítulo foi construído a partir das transcrições 

destas falas, pois conduziam à resposta da pergunta norteadora da pesquisa sobre que 

“força” leva tanto os residentes na Pontezinha como os não residentes, a participarem dos 

mutirões, sempre que podem. Nas Considerações Finais comento sobre as raízes africanas 

desse jeito de ser dos Braga da Pontezinha que os leva, mesmo sem ter consciência disto, a 

                                                             
12 A Oeconomia como oikos (casa) (POLANYI, 1971 apud WOORTMANN, 1990). 
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reagirem às ingerências das Instituições Formais e da CCSA (Corumbá IV Concessões 

S/A) no seu jeito de ser e de agir e assim garantirem a manutenção do tripé família, terra, 

trabalho que sustenta a sua organização social. 
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CAPÍTULO I: Sobre “afetos” e “imersão em campo” 

 

Transcrições do caderno de campo 

 E a Dona Jovina nos deixou hoje de madrugada. Ainda bem que fui visitá-la no 

Hospital e tenho uma lembrança boa dela naquele dia. Não dava para entender muito bem 

o que ela falava, mas ela estava desperta e disse: “Deus abençoa” quando pedi a sua 

benção. 

Agora vejo o quanto éramos próximas. Ela era uma força, uma presença 

envolvente. Mesmo sabendo que o seu corpo já morreu ainda posso sentir a sua presença, 

como se aquele dia do nosso último encontro estivesse aqui. E era isso mesmo que 

acontecia quando ela me contava dos tempos em que era criança, dois anos de idade, na 

casa de seu pai, alguém chegando para contar que os “Revoltosos”13 tinham matado o 

Delfino Pereira Braga e batido muito no “Véi Tõe” (Antônio Pereira Braga, um dos 

fundadores da família Braga da Pontezinha, sujeitos da minha pesquisa). Com a sua 

vozinha rouca Dona Jovina trazia a cena para o presente e eu revivia com ela cada detalhe: 

ela nos ombros do seu pai, toda a família andando por dentro do córrego “Gamela”14 para 

não deixar rastros na fuga. Estavam todos apavorados com os relatos das atrocidades 

cometidas por eles. 

 E foi assim que a minha monografia foi ganhando cor, vida e rumo, pois, na sua 

espontaneidade, Dona Jovina me indicou os temas que compuseram o texto final. Nesse 

começo de ano, ao finalizar o meu Projeto de Mestrado para entregar até às 24 horas do dia 

04 de janeiro de 2019, eu temia ter que me atrasar por causa do seu falecimento. Aqui na 

Pontezinha15 as pessoas param tudo o que estão fazendo para irem ao velório e enterro do 

falecido ou da falecida da família Braga. No início, quando comprei um sítio na região em 

1989, eu não entendia quando um deles ou uma delas que por acaso estivesse trabalhando 

para mim naquele dia largava tudo para ir para a Igreja16. Ultimamente, sempre que ocorre 

um falecimento, faço o mesmo que eles. Sabendo que ela estava na UTI (Unidade de 

Terapia Intensiva) com infecção generalizada, aos 95 anos de idade, eu aguardava a notícia 

                                                             
13 Os integrantes da Coluna Prestes foram chamados de “Os Revoltosos” pelos que viviam na região nos idos 

de 1925 devido à violência dos castigos que infringiram aos habitantes. 
14 O Mapa de Santo Antônio do Descoberto, Goiás, Anexo I, mostra o rebeirão Gamela, na área rural 
Cafundó/Café Bahia 2.3. 
15 A Pontezinha é o lugar, na área rural de Santo Antônio do Descoberto, Goiás, onde vivem os Braga. 
16 Igreja Presbiteriana Independente, que fica nos Braga. Mais sobre o local (Braga), a família (Braga) e sua 

história, no Capítulo II desta dissertação. 
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do seu falecimento a qualquer hora para largar tudo e ir ao seu velório e depois ao enterro 

no Cemitério dos Braga17. 

 Mas a mensagem do WhatsApp só chegou na manhã do dia 05 de janeiro de 2019, 

às 05 horas e 18 minutos, quando já entregara o trabalho no dia anterior, no prazo 

estipulado. Parece até que foi combinado. Eu já estava desocupada, livre para viver a dor 

da falta que já estava sentindo dela. Quando fui dar a minha caminhada habitual até à 

entrada do meu Sítio naquela manhã, de onde diviso o sítio18 de propriedade de um dos 

seus filhos do outro lado da estradinha de terra que dá acesso às nossas moradas, senti um 

vazio real preenchendo tudo, se é que o vazio preenche alguma coisa. 

 

O que é mesmo “ser afetada”, em uma pesquisa de campo? 

O meu cotidiano com os Bragas, a minha proximidade com eles como mostra o 

relato acima, é justamente o tema deste capítulo I. Nele, inspirada em Favret-Saada (2005), 

e Strathern (2014), dialogo com os autores, a partir do caderno de campo sobre a minha 

imersão em campo, os meus afetos, o meu deslumbramento, o meu encantamento por eles 

e pela Pontezinha, que é o território deles, mas que desde julho de 1989 é também o meu. 

Para tanto, inicio trazendo algumas precisões sobre o verbo “afetar” e os seus significados. 

O Dicionário da língua portuguesa online apresenta várias definições do verbo 

transitivo afetar, como: fazer crer, fingir, simular (do latim affectare).  Já o Dicionário da 

língua francesa Le Petit Robert 1 (edição canadense de 1991) define também o verbo 

transitivo affecter a partir da sua origem na palavra latina affectus, que quer dizer tocar 

(alguém) por uma impressão, uma ação sobre o organismo ou o psiquismo. “Tudo o que 

afeta a nossa sensibilidade” (tradução minha). Penso que Jeanne Favret-Saada que tem o 

francês como sua língua materna, utilizou o verbo afetar neste sentido. Mais ainda, usando 

a forma passiva do verbo, “ser afetada”, Favret-Saada deixa claro que foi impactada por 

algo que vem de fora, o afeto, através da sua relação de convívio prolongado com os 

feiticeiros do Bocage, região da França onde desenvolveu a sua etnografia. 

                                                             
17 O Cemitério também fica nos Braga. Este ponto está mais bem explorado no Capítulo II, Os Braga da 

Pontezinha: a história, o lugar, o povo. 
18  Para chegar ao Sítio João de Barro, o antigo “Mato Chato”, temos que deixar a estrada de chão que liga a 

BR 060 aos Braga e à Comunidade de Santa Rosa (direção Sul) no km 12 e pegar à Esquerda uma das 

estradinhas paralelas que vão dar no antigo Rio Descoberto (hoje Lago Corumbá IV). O meu Sítio é o 

primeiro à Esquerda, onde tem uma porteira de madeira. À Direita fica o “Campo Limpo”, que Dona Jovina 

dividiu, ainda em vida, com os filhos. De certa forma, comparando com a cidade, posso dizer que somos 

vizinhos e vizinhas e moramos na mesma rua, e isso desde fevereiro de 1999. O “João de Barro” foi 

comprado em 1989, mas só me mudei definitivamente para este lugar dez anos depois. 
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O verbo transitivo prendre foi também consultado, porque a autora algumas vezes 

se refere ao fato de ter sido pega (prise), ao invés de ter sido afetada, pela feitiçaria, que de 

um modo mais coloquial (familiar), significa em francês, a mesma coisa que “ser afetada”. 

O dicionário francês trás os significados: “saisir (qqn), faire sentir à (qqn): sentiments, 

sensations” (p. 1516), que pode ser traduzido por “prender (alguém), fazer sentir à 

(alguém) sentimentos, sensações”. 

 Pois bem, em um texto escrito em 1990 Favret-Saada (2005, p. 155) explica a 

diferença entre “empatia”19 e “ser afetada”. A primeira, segundo a autora, pressupõe um 

distanciamento, porque não se está no lugar do outro, apenas se imagina estar lá. Além 

disto, projetamos, ao invés de sentir, quais seriam as suas (do outro) sensações, percepções, 

pensamentos.  

Quanto ao “ser afetada”, descreve: 

 

Ora, eu estava justamente no lugar do nativo, agitada pelas 

“sensações, percepções e pelos pensamentos” de quem ocupa um 

lugar no sistema da feitiçaria. Se afirmo que é preciso aceitar 

ocupá-lo, em vez de imaginar-se lá, é pela simples razão de que o 

que ali se passa é literalmente inimaginável, sobretudo para um 

etnógrafo, habituado a trabalhar com representações: quando se 

está em um tal lugar é-se bombardeado por intensidade específicas 

(chamemo-las de afetos), que geralmente não são significáveis 

(FAVRET-SAADA, 2005, p. 159). 

 

 Como considera a autora, lugares e intensidades têm que ser experimentados. Não 

podemos nos aproximar deles pela imaginação. E é isso que é importante e faz a diferença 

entre “empatia” e “ser afetada”: estar lá “mobiliza e modifica” de fato o meu “estoque de 

imagens”. 

Concordo plenamente com Favret-Saada, as associações que eu faço e que me 

levam às lágrimas na minha experiência de vida e de campo com os Braga, fazem parte da 

minha história pessoal, mas abre, mesmo sem me informar “nada sobre os afetos do outro”, 

uma “comunicação específica com os nativos” (FAVRET-SAADA, 2005, p. 159). 

 Esta “comunicação específica” com eles, no meu caso os Braga, além de 

“involuntária e desprovida de intencionalidade”, pode ser através do mais absoluto silêncio 

ou verbal mesmo.  Gestual (ou corporal), com certeza. 

                                                             
19 A Enciclopédia de Psicologia trás definição de empatia como: “experimentar, de uma forma indireta, as 

sensações, percepções e pensamentos do outro”. Nota da tradutora à p.159 (FAVRET-SAADA, 2010). 
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Uma outra diferenciação importante a que chegou Jeanne Favret-Saada (2005) foi 

justamente sobre as manifestações espontâneas e involuntárias e as voluntárias e 

intencionais: as comunicações espontâneas entre o etnógrafo e o “nativo”, segundo a 

autora, tem intensidade afetiva, o que não ocorre com as intencionais, que “visam 

aprendizagem [pelo pesquisador] de um sistema de representações nativas” (FAVRET-

SAADA, 2005, p. 160). 

De fato, é realmente surpreendente o que as pessoas revelam do nosso tema numa 

situação qualquer onde rolam afetos de ambas as partes e confiança! Comigo esta relação 

de confiança só começou a acontecer mesmo, ou então eu só comecei a perceber isto, 

depois que aceitei o “jeito” deles como diferente do meu e o considerei que, mesmo assim, 

ou justamente por causa disso, estava tudo bem. A essa altura, talvez bem antes disso, eles 

já tinham igualmente aceitado o meu “jeito de ser”. 

 Jeanne Favret-Saada (2005) apresenta também considerações sobre o uso da 

observação participante como metodologia de pesquisa, que, aliás, foi o que afirmei ter 

utilizado em uma pesquisa anterior sobre os mesmos Braga da Pontezinha. Mas diante da 

sua argumentação e de um retorno sobre a minha experiência, passei a concordar com ela. 

Não é mesmo possível fazer as duas coisas ao mesmo tempo: ou bem observamos ou bem 

participamos de um acontecimento. E pelo fato de que a participação dificulta o seu 

registro concomitante, o caderno de campo assume uma importância maior, pois todas as 

anotações ficam para depois, para o momento do caderno de campo, o de um novo 

mergulho nos acontecimentos e novas ponderações no “segundo campo” (STRATHERN, 

2014). O procedimento metodológico que a autora adotou no seu trabalho sobre a feitiçaria 

no Bocage, como relata, “não era nem observação participante, nem (menos ainda) 

empatia” (FAVRET-SAADA, 2005, p. 155):  

 

Embora, durante a pesquisa de campo, não soubesse o que estava 

fazendo, e tampouco o porquê, surpreendo-me hoje com a clareza 

das minhas escolhas metodológicas de então: tudo se passou como 

se tivesse tentado fazer da “participação” um instrumento de 

conhecimento. Nos encontros com os enfeitiçados e 

desenfeitiçadores, deixei-me afetar, sem procurar pesquisar, nem 

mesmo compreender e reter. Chegando em casa, redigia um tipo de 

crônica desses eventos enigmáticos (às vezes aconteciam situações 

carregadas de uma tal intensidade que me era impossível fazer 

essas notas a posteriori). (FAVRET-SAADA, 2005, p. 157-158).. 
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O mesmo acontece comigo. Cheguei muitas vezes em casa de tal forma ainda 

envolvida pela intensidade dos acontecimentos que compartilhei que não fui capaz de fazer 

nenhum registro no caderno de campo. 

Nos próximos parágrafos trato do que a imersão no primeiro e no segundo campo, 

tal que propostas por Marilyn Strathern (2014), têm a ver com a minha experiência 

etnográfica, cujo diferencial é o de morar na Pontezinha há 20 anos.  

Como disse no início deste capítulo I, foi Dona Jovina quem me indicou o que 

procurar na minha primeira entrada em campo como aprendiz de antropóloga. Eu não tinha 

a menor ideia do que eu estava procurando. Então ela me contou do seu casamento com 

Domingos Pereira Braga, viúvo com 5 filhos pequenos. Ela, com 21 anos, não queria o 

casamento, mas o seu pai insistiu. Afinal, eles já estavam na família20, pois a sua irmã e 

uma tia, antes dela, tinham se casado com gente dos Braga. Aí ela falou dos irmãos do seu 

marido e dos casamentos deles, verdadeira rede, onde todos eram parentes (ver parte da 

genealogia Braga no anexo II). Modelo seguido até hoje pelos mais jovens. É raro um 

“casamento fora da família”: “Nóis21 preferia que fosse da famia, mas ele (ou ela) quis” (o 

casamento fora da família). Continuou contando dos tempos difíceis, onde só tinha mato, 

quando moravam ela, o marido, os cinco enteados e os nove filhos pequenos do casal, num 

rancho de paus-a-pique coberto de palhas, que os lobos vinham beirar de noite. Trouxe 

também memórias dos tempos de fartura, quando a produção do quintal de café lhes 

permitiu comprar uma máquina de costura e construir uma casa sólida, com quatro quartos. 

Os relatos das caçadas do seu marido, irmãos, tios e primos Braga com vizinhos de 

fazendas bem distantes (na Lagoinha ou nas Areia – Ribeirão Lagoinhas e Rio Areias, Ver 

a localização destes rios no mapa do Anexo I) na hora da transcrição da gravação me 

levaram a Barth (1998) e às “fronteiras sociais”, pois como repetia enfaticamente: “Aqui 

tudo era comum”, diante do meu ar de espanto, pois hoje, no cenário que eu alcancei, “tem 

cerca prá todo lado”. 

 Ora, Marilyn Strathern (2014) fala dessa primeira imersão e do primeiro campo, 

usando a expressão “reunir qualquer coisa”, exatamente como aconteceu comigo naquele 

dia: eu não sabia o que procurar. Lembro-me igualmente do “deslumbramento” que senti 

                                                             
20 Os avós de Dona Jovina, segundo ela própria indígenas, viveram do outro lado do Corumbá (“banda de 

lá”). O seu pai atravessou o rio para estas “bandas de cá” ainda criança, com um tio. 
21 Em situações como essa os Braga geralmente se expressam no plural. 
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no meu “momento etnográfico”22, ao “descobrir”, quando trouxe do primeiro para o 

segundo campo aquilo que Dona Jovina dizia e eu, no aqui e agora da transcrição da 

gravação, testemunhava que os Braga possuem uma organização social estruturada como 

as encontradas nos livros dos autores clássicos. Foi só então que atinei que, de fato, ela e 

eu, estávamos sim “vivendo” uma etnografia!  

 Strathern (2014) chama a atenção para o nosso (do pesquisador ou pesquisadora) 

comprometimento com as relações sociais que as pessoas desejam estabelecer conosco em 

campo. “Isto nos torna parte dessas relações”, diz ela, e certamente geramos um “campo” 

de informação diferente, um campo de informações ao qual podemos retornar devido aos 

laços sociais construídos. Desse modo, o “reunir qualquer coisa” pode pressupor também 

que temos o caminho livre para podermos voltar e fazer novas perguntas, completar os 

dados. Ela reitera, no entanto, que: 

 

Imaginar que isso (as relações sociais) (parênteses meus) pode ou 

deve ser realizado para coligir dados melhores é pensar de trás para 

a frente. As relações devem ser valorizadas em si mesmas; 

qualquer informação resultante é um produto residual e muitas 

vezes inicialmente desconhecido. É isso que a imersão quer dizer 

(STRATHERN, 2014, p. 354). 

 

 Pensando sobre as minhas relações sociais em campo, vejo que tive a oportunidade 

e me aproveitei disto, da certeza de que podia voltar e retomar a conversa de um ponto que 

não tinha ficado muito claro. 

 Para finalizar, na tentativa de reavaliar o tempo cronológico do meu trabalho, que 

foi de apenas 2 anos e o tempo de convívio diário com os Braga durante 20 anos, lembro-

me das etnografias que li durante a graduação em Antropologia. Dentre elas, somente o 

autor do clássico Do Kamo, Maurice Leenhardt, publicado pela primeira vez em 1947, e 

Favret-Saada (Les mots, la mort, les sortes, publicado pela Gallimard em 1977) tiveram 

experiência de convívio prolongado com as pessoas em campo. 

Leenhardt era pastor evangélico e junto com sua família viveu na Nova Caledônia 

(Melanésia) de 1902 a 1926. Já esta última estudou a feitiçaria no Bocage, uma região da 

França. O livro, como enfatiza Goldman (2005), “levou quase 10 anos para ficar pronto”. 

                                                             
22 Marilyn Strathern sintetiza o momento etnográfico da seguinte maneira: “Todo momento etnográfico, que 

é um momento de conhecimento ou de discernimento, denota uma relação entre a imersão e o movimento” 

(STRATHERN, 2014, p. 350). 
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Houve um período inicial de pesquisa de campo entre os anos de 1968 a 1971, aos quais se 

somam o tempo gasto com a redação, que ficou pronta em 1977. 

 Ora, ambos os autores mencionados atribuem o mérito devido do sucesso das suas 

pesquisas ao tempo que tiveram para desenvolvê-las. Quanto a mim, reconheço que não 

apenas o meu trabalho teria sido diferente, se tivesse contado apenas com os 2 anos do 

Mestrado para realizá-lo, mas igualmente a minha pessoa precisou de mais tempo para 

amadurecer e aprender a lidar com o outro, sujeito da pesquisa e das nossas relações. 
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 CAPÍTULO II: “Os Braga da Pontezinha”: a história, o povo, o lugar 

 

1.1 As origens históricas: As Sesmaria em Santa Luzia. O nome Pereira Braga 

 

V: “Onde (a festa, o enterro, a reunião)?” 

B: “Nos Braga” 

  

V: “De que família você é?” (numa apresentação a pessoa que não conheço) 

B: “Dos Braga” 

  

 Confesso que eu não entendia. Afinal, quem são os Braga? O que é os Braga? 

 Os Braga são um povo que vive a 8 km do ângulo sudoeste do quadrilátero que 

define a área do Distrito Federal e que tem uma história muito antiga. Mas é também um 

lugar. Neste primeiro capítulo, começando pela origem e história desse povo, trago 

informações que vão ajudar a leitora e o leitor a entenderem melhor esta particularidade do 

nome Braga, de modo a poder acompanhar as discussões que vêm em seguida, nos 

próximos capítulos.  

 Com relação à origem da família Braga, encontrei em Bertran (2000), a transcrição 

de um documento de concessão de Sesmarias na comarca de Santa Luzia, onde consta que 

um dos requerentes denominava-se Pereira Braga: 

 

1775 - Manoel Pereira Braga - Morador de Santa Luzia “ribeirão 

Descoberto”. Confronta de uma parte com João Martins e pelas 

outras “com quem de direito for” - meia légua. R. P. faz. Santa 

Maria – Basílio Pereira Braga. AHEG (Arquivo Histórico Goiânia - 

Sesmarias). (BERTRAN, 2000, p.179). 

1777 – João Peixoto dos Santos – meia légua nas vizinhanças de 

Manuel Pereira Braga, chamado Cubatão [Cubatão – margem 

direita do rio Descoberto]. (IG nº25). (BERTRAN, 2000, p. 171). 

 

Antes de comentar este documento, devo esclarecer que quando faço a referência 

acima a um Pereira Braga com posses e situação social que lhe permite requerer uma 

sesmaria, estou pensando em um emigrante português ou descendente dele, e me 

fundamento para isso em Joseph de Mello Álvares, no seu livro do final do século XIX, o 

História de Santa Luzia ([1886] 1978). Nesta obra ele se esmerou trazendo listas de 

emigrantes portugueses que chegaram à cidade, desde a sua fundação, trazidos por Antônio 

Bueno de Azevedo, em 1746, até 1776. Em 1749 ele reporta: 
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Tem decorrido apenas 3 anos depois do estabelecimento das minas 

de Santa Luzia, e em tão pequeno período a emigração estabelecida 

de Portugal e de diversos pontos do Brasil foi tão crescida, que a 

sua alta sociedade compunha-se de um elevado número de pessoas 

ilustres, entre as quais ocupam distinto lugar as seguintes, cujos 

nomes declinamos, para que a geração presente e as futuras bem 

conheçam os fundadores do município e rendam o devido preito e 

homenagem à memória deles. (ÁLVARES, 1978, p. 24). 

 

 Da extensa lista que Mello Álvares apresenta em seguida ao texto que 

transcrevemos acima encontramos, na página 27, última linha, os nomes de Lourenço 

Pereira Braga, Leandro Nunes (Nunes já na página 28), Luiz Ferreira da Silva, Luiz 

Antônio de Bastos e Dona Joana Garcia Betha, portugueses, padre Manoel D’Oliveira 

Galvão, fluminense, Manoel de Souza Moreira e Antonio Bezerra Cortes, portugueses. 

(ÁLVARES, 1978, grifos meus) Aí termina essa lista, na página 28. É dessa forma que o 

autor apresenta as suas listas, dando primeiro os nomes e em seguida a origem. O 

Lourenço Pereira Braga morador de Santa Luzia em 1749, portanto, era português. 

 Estas informações de Bertran mencionadas acima e a menção ao “Ribeirão 

Descoberto”, rio que margeia pela direita a região da Fazenda Pontezinha, coloca em cena, 

na história da mineração em Santa Luzia, os Pereira Braga da Pontezinha, desde a segunda 

metade do século dezoito. Isto, naturalmente, pressupondo que os Pereira Braga acima 

referidos exploraram minas de ouro na região com o trabalho de africanos escravizados e 

que estes trabalhadores, por falta de sobrenome, adotaram o nome dos proprietários das 

minas. 

 

1.2 O declínio da mineração em Santa Luzia segundo Saint-Hilaire 

 Segundo Bertran (2000, p. 181), o declínio da extração do ouro em Santa Luzia 

teve início por volta do ano de 1780 “para não mais reerguer-se, a não ser como atividade 

garimpeira eventual, o que ainda ocorre”. O relato de viagem de Saint-Hilaire, cientista 

francês que esteve no arraial de Santa Luzia em 1819, ou seja, 29 anos após a data indicada 

por Bertran, mostra como estava esse lugar com a decadência do ouro. Ele começa o seu 

relato falando da celebração da Festa de Pentecostes, da Cavalhada, do café e dos doces. É 

este autor que nos trás, dentre todos os historiadores consultados, a dimensão do Arraial de 

Santa Luzia: “[...] a sede, comprehende (1819) uma população de 3 a 4 000 mil almas 

disseminadas por uma superfície de 50 leguas de comprimento e 30 de largura” (SAINT-
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HILAIRE, 1819 apud BERTRAN, 2000, p. 210). Ora, tomando uma légua como o 

equivalente a seis quilômetros, temos 300 quilômetros de comprimento por 180 

quilômetros de largura. 

 Ao descrever o desenho do povoado, Saint-Hilaire fala das Igrejas: 

 

A primeira, a de Nossa Senhora do Rosário, foi construída pelos 

negros no tempo em que se encontrava ouro em abundância nos 

arredores da povoação; hoje em dia, que o número destes diminuiu 

bastante e todos os que ainda restam, livres ou escravos, vivem na 

indigência, a sua Igreja cai em ruínas. A segunda foi começada 

pouco tempo antes da minha passagem, e prosseguiam na 

construção apesar da pobreza extrema a que estavam reduzidos os 

habitantes de Santa Luzia. (SAINT-HILAIRE, 1819 apud 

BERTRAN, 2000, p. 208). 

 

 Sobre o garimpo, Saint-Hilaire relata que quando esteve lá em 1819, “não havia em 

Santa Luzia uma única pessoa que se ocupasse em grande no trabalho das minas, e apenas 

quatro ou cinco negros crioulos iam ainda a procurar palhetas de ouro nos córregos” 

(SAINT-HILAIRE, 1819 apud BERTRAN, 2000, p. 208). Ainda segundo este autor, 

exceto um pequeno número de artífices e comerciantes, todos os habitantes de Santa Luzia 

cultivavam a terra, indo ao arraial apenas nos Domingos e dias de festa. 

 Considerando verdadeiras as descrições de Saint-Hilaire do cenário de pobreza e 

decadência do arraial de Santa Luzia e regiões do seu entorno urbano, podemos imaginar 

que a situação era a mesma nas áreas rurais mais distantes, mas ainda assim pertencentes 

ao município, que como vimos acima, compreendia uma área de 300 quilômetros de 

comprimento por 180 quilômetros de largura! Pois bem, é justamente naquela zona rural, e 

por esta época, que vamos ter as primeiras notícias dos Pereira Braga descendentes de 

escravos negros na região, como mostramos no próximo item. 

 

1.3 A origem dos fundadores dos Braga da Pontezinha 

 Na versão de Seu Osmar Pereira Braga, 50 anos, Seu Manuel de Souza Lima e 

Dona Cecília Camilo do Sacramento trouxeram os primeiros Pereira Braga “pra cuidar 

dessas terras”, as terras da Fazenda Pontezinha, de sua propriedade. Perguntei então sobre 



https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1600497&infra_s istema=1… 31/2 

31 
  

 

a condição de trabalho deles, se eles vieram como escravos ou como libertos. A resposta 

foi que ele achava que já estavam libertos23: 

 

Seu Osmar: - Eles vieram, eu acho, como capataz de Fazenda, 

alguma coisa assim. E quando Manuel de Souza Lima morreu e a 

esposa dele, não tinha então herdeiros, quem herdou essa terra foi 

essa família. [...] não tem parentesco nenhum [Osmar está se 

referindo a parentesco dos Pereira Braga com o Manuel de Souza 

Lima]. Eu acho que ele conhecia alguém em Paracatu dessa 

família Braga e trouxe essa família pra cá. Depois, através deles, 

já situado aqui na região, vieram atrás os Severino Botelho, que 

também são de Paracatu, depois os Cornélios, que são de Buritis 

de Minas, tudo vieram atrás dessa família Braga que já tava aqui. 

 

 A essa primeira entrevista com Seu Osmar sobre a origem dos Braga se seguiram 

vários encontros casuais onde o assunto “de onde eles vieram” voltou à tona. Em um deles 

falávamos sobre o programa de TV que mostrou uma Festa no Povoado do Mesquita, onde 

se reuniam todos os parentes também chamados Braga. Dona Carlinda, também Pereira 

Braga, 73 anos, tia e sogra de Seu Osmar, que viu o vídeo, foi quem falou sobre o 

programa: “uns foi prá lá, levou um mucado, né? Depois levaram os outros”. Seu Osmar 

lembra que essa é uma tradição que eles tinham: “Aonde ía um levava outros junto”. 

Segundo ele, foi isso mesmo o que aconteceu aqui. “Foi como por exemplo, ele veio pra cá 

e foram trazendo os outros parentes, então provavelmente tem gente perdido aí nessa 

história”. 

 Quando eu quis saber se os Pereira Braga tinham vindo do Mesquita, porque lá eles 

também são Pereira Braga, Seu Osmar reitera a sua opinião de que os primeiros que 

chegaram à Pontezinha vieram de Paracatu, Minas Gerais: “Esse Mesquita aí eu achei que 

eles vieram e fizeram uma parada lá, mas depois tem uma outra história que eles fizeram 

foi voltá daqui pra lá”. 

 Eu comentei que conversando com o Professor Naum Pereira Braga, um dos primos 

de Seu Osmar e de Dona Helena sua esposa, sobre a origem dos Braga, ele tinha me 

contado esta versão de que eles tinham ido da Pontezinha para o Mesquita. “Então eles 

fizeram foi voltar daqui pra lá. E aí assim, tem eles lá no Mesquita, tem em Luziânia, tem 

perto de Silvânia, tem em Vianópolis também, próximo à Vianópolis”, concluiu Seu 

Osmar.  

                                                             
23 Esta questão encontra-se descrita de maneira mais aprofundada nas Considerações Finais deste texto. 
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 É isso, Seu Osmar é caminhoneiro de profissão e conhece bem esses lugares, todos 

próximos a Luziânia, e pode muito bem ter “esbarrado casualmente” em algum desses 

Pereira Braga “perdidos nessa história!”. 

 Ora, o arraial de Santa Luzia ficava na rota da Estrada Real do Nascente, que ligava 

Paracatu a Vila Boa, a primeira capital da capitania de Goiás, conforme pode ser visto no 

mapa a seguir que mostra o caminho que ligava, na direção oposta, esta cidade a Paracatu, 

já em Minas Gerais e ao Rio de Janeiro.  

 Santa Luzia estava também em conexão, pela Estrada do Sul, a Montes Claros 

(atual Santo Antônio do Descoberto), Corumbá (de Goiás), Meia Ponte (atual Pirenópolis), 

ainda na Estrada Real do Nascente, e desta capitania, por um entroncamento, pegava a 

direção Sul, chegando primeiro a Bonfim (atual Silvânia, Goiás) e depois Santa Cruz e 

Desemboque (hoje no Estado de Minas Gerais) e por último São Paulo. 

Mapa 1- Estado de Goiás antigo 
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Fonte: (BOAVENTURA, 2007, p. 111). 

  

Acrescentando a esse fato o de que na época o município de Santa Luzia 

compreendia toda a região do quadrilátero onde foi construída Brasília e os municípios que 

atualmente constituem o seu entorno, dentre eles Valparaíso, Cidade Ocidental (onde fica o 

Mesquita) e Santo Antônio do Descoberto (onde fica a Fazenda Pontezinha), podemos ver 

que Mesquita e Pontezinha ficam a distâncias que podiam ser percorridas a pé ou a cavalo, 

pelas trilhas antigas, o que torna procedente o comentário de Seu Osmar sobre os que 

“ficaram perdidos nessa história”. Supondo que todos os Pereira Braga24 pertencem a uma 

mesma família ou então que vieram de um mesmo lugar, com a decadência do ouro eles 

podem ter procurado um lugar para se fixarem dentro do município de Santa Luzia ou em 

outro qualquer na vizinhança. Os municípios mencionados por Seu Osmar são todos 

próximos ao de Luziânia ou se limitam com ele. 

 Outra pessoa que entrevistei sobre o assunto “origem dos primeiros que vieram 

parar aqui” foi Dona Jovina Souza e Silva, que nasceu em 1922 na Gamela, afluente do 

Rio Areias, em algum lugar às margens desse córrego, na área compreendida pela Fazenda 

de nome Cajundó. Em outros depoimentos sobre as suas próprias origens, ela mesma 

reconhece que tem avô indígena e que sua família é proveniente “da outra banda do 

Corumbá”. Dona Jovina foi a segunda esposa de Seu Domingos Pereira Braga, filho de 

Seu Romualdo e de Dona Antônia, os bisavôs de Seu Osmar. Ela afirma que ouviu dizer 

que “esse povo [o povo da família do seu marido] era ali do Mesquita”, mas que não tem 

certeza disso. E não sabe dizer quantos vieram de lá. O “ali do Mesquita” da fala de Dona 

Jovina indica que no imaginário dela que nunca esteve no Mesquita, Pontezinha e 

Mesquita são lugares próximos. 

 Ora, hoje em dia, saindo da Pontezinha e pegando primeiro a BR 060 até Brasília e 

depois a BR 040 até a Cidade Ocidental para se chegar de carro à comunidade quilombola 

são 120 km de distância, o que não pode ser representado por um ali, como disse Dona 

Jovina. Mas essa distância, como já foi dito, pode ser bem menor se os caminhos pensados 

(lembrados) são as trilhas ou “triero”, onde se passava a pé ou a cavalo, por dentro das 

                                                             
24 Importante ressaltar que alguns dos meus interlocutores e outros aos quais me refiro como Pereira Braga 

não têm este sobrenome, pois apenas o pai ou a mãe, ou o avô ou avó, são Pereira Braga. Estes fazem questão 

de dizer que não são Pereira Braga. Esta ressalva vale para o texto todo. No grupo do WhatsApp eles 

próprios encontraram uma solução para isto e se agregam com o nome de “Os nascidos na Pontezinha”. 
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picadas no Cerrado, nas Matas Ciliares e Matas de Galeria, atravessando córregos e rios 

nas partes rasas, os “vau”, durante a seca. Além disso, convém lembrar que Brasília só foi 

fundada em 1960 e as rodovias federais referidas acima foram construídas dois ou três anos 

antes da inauguração da nova capital do Brasil. Os mais antigos da Pontezinha com quem 

conversei viveram grande parte das suas vidas num tempo em que não existia Brasília nem 

“a pista”, que é como eles chamam a BR 060 e são até hoje exímios caminhantes. 

O relato que segue do Seu Modesto, proprietário da Fazenda Lagoinha, da região 

do mesmo nome (Lagoinha)25, nascido e criado no outro lado do Descoberto (margem 

esquerda) e margem direita do ribeirão Lagoinha, ambos afluentes do rio Corumbá, 

esclarece melhor esse ponto sobre as distâncias naqueles tempos do final do século XIX e 

começo do século XX nas áreas rurais de Santa Luzia, Goiás. 

 Começo a conversa perguntando ao Seu Modesto (86 anos) se ele faz uma ideia de 

onde é que vieram os Pereira Braga, se o pai dele, Seu Abel Pereira26, comentou alguma 

vez de onde é que eles vieram. Ele diz simplesmente que “já lembra é deles aí”. Insisto, 

quero saber se o pai dele comentava ou não sobre a origem dos Pereira Braga, mas ele não 

acrescenta muito, só afirma que o pai “devia sabê de onde qu’eis era”, e que “aqui da 

Santa Rosa ele falava, numa família aí qu’eis veio de Paracatu...”. Pegando como 

referência o local onde estava sendo gravada a entrevista, Fazenda Lagoinha, margem 

Esquerda do Descoberto, Santa Rosa, bem como a Pontezinha, ficam “na banda de lá”, na 

margem direita desse rio. No entanto, Santa Rosa está bem em frente à Lagoinha, onde 

além de um vau que podia ser atravessado pelo gado e pelas pessoas, existia também uma 

ponte de madeira ligando os dois lados. A Pontezinha já fica a 22 quilômetros mais acima, 

na direção Noroeste, mais próxima à BR 060. Hoje em dia, com a construção do lago 

Corumbá IV, essas passagens foram destruídas.  

 Pois bem, diante de sua dificuldade em associar as minhas perguntas às suas 

lembranças, a partir daí a nossa conversa correu solta sobre todos os assuntos. No entanto, 

antes de encerrar a entrevista lembrei-me de mais duas perguntas objetivas que tinha me 

programado fazer a ele, uma sobre o ouro e outra sobre as Escolas. 

 

V: O Senhor já ouviu falar de ouro aqui na região? 

                                                             
25 A região conhecida como Lagoinha (ver mapa Anexo I) compreende várias fazendas, inclusive a de Seu 

Modesto Pereira. Quando no texto me refiro à propriedade de Seu Modesto especifico que se trata da 

Fazenda Lagoinha, pois é esse o nome da sua Fazenda. 
26 Seu Abel Pereira era o dono de toda a Fazenda Ponte Alta e do Gama. Estas terras foram desapropriadas 

para a construção de Brasília. 
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M: É, ouro, tinha, inclusive a Fazenda que foi nossa, lá na 

Jacobina. Era dum, naquele tempo eles falava, Sinhô, José 

Corumbita Meireles, famozão aí, mais rico dessa época, comprava 

os negros lá, né, vinha da África, né, pra garimpar. Lá, a Fazenda 

lá, a casa lá era... 

V: Trazia os negros pra garimpá? 

M: Garimpá. A casa lá tinha até um quarto de prendê os negros 

lá... 

V: Jacobina? 

M: Prá num fugi. 

 

 A minha estranheza com a “descoberta” de uma Fazenda dessas antigas com 

vestígios dos tempos da escravidão foi porque eu nunca tinha ouvido falar, nem lido nada a 

respeito, de uma Fazenda de escravos em Goiás chamada Jacobina27. Paulo Bertran (2000, 

p. 123), numa referência às famílias luzianenses notáveis no apogeu do seu período 

aurífero, traz o nome de um José Gonçalves de Meirelles, dizendo ser ele o genearca dos 

Meireles existentes até hoje em Luziânia, e que foi “um dos maiores comerciantes das 

minas de Santa Luzia”, mas sem fazer nenhuma referência a uma Fazenda Jacobina. O 

autor Joseph de Mello Álvares (1978, p. 114) afirma que aquele Senhor faleceu em 6 de 

setembro de 1773, em São Salvador, Bahia, onde estava em viagem de negócios e lá foi 

sepultado. Para os seus herdeiros, que eram a mulher e os filhos Manoel, Brígida, José, 

Francisco e Domingos, José Meirelles deixou, segundo registra o autor: “18 escravos, 

grandes terras minerais na chapada do Loureiro, Rio Vermelho abaixo, casa no arraial, 

tropa de cavalos e uma carregação de fazendas na importância de 3560 oitavas, que 

depois de sua morte chegou da Bahia”. Essas “terras minerais” podem ser as que 

constituíam o território em questão. Os indícios trazidos pelas datas são de que o Sinhô de 

que fala Seu Modesto pode ter sido um dos descentes deste Seu José Gonçalves Meirelles, 

com o mesmo nome, José28, talvez um dos seus netos.  

 De fato, Dona Neném, que estava fazendo queijos na queijeira, veio por uns 

instantes até a cozinha, onde estávamos Seu Modesto e eu, e confirma que a Jacobina foi 

comprada por seus avós, Seu Elói Ferreira Mendes e Dona Maria Rita da Cunha de José 

Corumbita Meireles, por volta de 1920. Mas esclarece que o fundador não foi ele, foram 

uns alemães: 

                                                             
27 A Fazenda Jacobina lembrou-me outra, a Fazenda Babilônia, antiga fazenda de escravos em Goiás, situada 

no município de Pirenópolis, que é tombada pelo patrimônio histórico nacional. 
28 Segundo consta em JOSEPH DE MELLO ÁLVARES (1978, nota de rodapé na p. 114), primeiro livro a 

tratar da História de Santa Luzia (O semanário onde os artigos circularam pela primeira vez é de 1910), a 

família Meireles é uma das mais antigas e numerosas do Planalto. 
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N: Lá foi construído num foi pelo Corumbita não, foi pelos alemão. 

M: Pois é, mas diz que a Jacobina foi feita por escravos... 

N: Foi feita por escravos, mas na unha dos alemão. 

 

 Quem contou para Dona Neném foi o seu avô, Seu Elói. Ela nasceu em 1936 na 

Jacobina e foi criada pelos avós. A casa não existe mais, como pude confirmar em 

conversa por telefone com funcionária dos atuais proprietários do lugar, os Roriz29, que 

agora tem o nome de Agropecuária Palma. Mas Seu Modesto, e mais para o final da 

entrevista, Dona Neném, com a força das suas memórias, trouxeram a Jacobina para dentro 

da cozinha onde estávamos. Seu Modesto descreve a casa da Fazenda, que pelas datas que 

levantamos já devia ter mais de 100 anos quando veio parar nas mãos do Seu Elói, como 

sendo “a coisa mais linda do mundo”. Dizendo ele, a casa tinha: “[...] aqueles teião de 

aroeira, aquela tabuona, [...]. As portas, cada portona pesada, de duas abas. Cada pau 

dessa grossura, os caibros lá.”. 

 Eu quis saber onde é que eles garimpavam e ele relata: “No terreno lá mesmo tinha 

garimpo. Lá perto de Luziânia, pra cá, tinha. Na beira do Rio Santa Maria, tinha muitos 

garimpo lá. Aqueles buracão lá, lá ainda existe muito buracão, até hoje ainda existe lá”. 

 Eu comento, repetindo Bertran (2000), que com o sucesso do ouro Luziânia foi “lá 

em cima, no estado de Goiás” e quando o ouro acabou, eles foram embora e que “aí teve a 

decadência”. Mas me surpreendo mais uma vez com as memórias do Seu Modesto: “Foi. 

Aí é, uns foi embora, outros ficô aí, foi lá pra Fazenda Mesquita. Ainda existe lá esses 

negros até hoje lá, na Fazenda Mesquita.” 

 Fazenda Mesquita? Novamente a Fazenda Mesquita! Eu pergunto, usando parte do 

que ele acabava de dizer, se os negros da Jacobina foram para a Fazenda Mesquita e ele 

confirma: “Foi”. Comento que eles são Pereira Braga e pergunto se ele sabia. Ele responde 

que sim, sabia: 

 

Seu Modesto: - É, tem um mucado que é Pereira Braga. Até um 

que trabaió uns tempo aqui. Nêgo trabaidô, mas gostava de uns... 

(indica com a mão um copo indo até à boca). Lá tem uns Pereira 

Braga mesmo [...] [Esse Antônio] veio tirá umas lenhas lá na 

Jacobina lá, ajudando um outro lá. E aí nóis chamô ele pra cá e 

ele veio. 

 

                                                             
29 A família Roriz é outra das famílias notáveis de Santa Luzia, referida tanto por JOSEPH DE MELLO 

ÁLVARES (1978) quanto por PAULO BERTRAN (2000). 
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 Enquanto a avó de Dona Neném, Dona Rita, viveu, o Seu Modesto e a Dona 

Neném ficaram lá e cá nas duas propriedades, a Fazenda Jacobina e a Fazenda Lagoinha. 

Quis saber a distância que separava uma fazenda da outra, pois hoje em dia só existe 

estrada para carros automotores que não transitavam por estas paragens na época. Ele 

explica que pela estrada antiga tinha uns 24 quilômetros: “Que era um pulo era. Nóis 

levava gado lá, ia tocando o gado, chegava lá, trazia outra moita de gado. No mesmo dia 

nóis fazia isso.” 

 A viagem era encurtada por causa de uma ponte de madeira sobre o rio Alagado, o 

último afluente do Corumbá, já próximo de onde foi construído o muro da barragem para 

dar origem à UHE (Usina Hidroelétrica) Corumbá IV, que afetou todo o sistema de rios da 

região. Construíram uma outra ponte, mas segundo Seu Modesto essa “fica muito lá em 

cima”. 

 Todas estas informações trazidas por Seu Modesto me asseguram de que a Fazenda 

Mesquita mencionada por ele é o Mesquita anteriormente citado por Seu Osmar e Dona 

Jovina. Com a afirmação dele de que os escravos da Jacobina que foram para lá eram 

Pereira Braga, vejo que a investigação da origem dos Pereira Braga da Pontezinha está 

atrelada ao estudo do destino dos escravos depois da decadência do garimpo em Santa 

Luzia e à história da Fazenda Jacobina como fazenda de escravos que trabalhavam na 

mineração.  

 Perguntei então ao Seu Modesto a distância da Fazenda Jacobina à Fazenda 

Mesquita se pela estrada antiga era longe ou perto. Ele disse que era longe, que era uns 50 

quilômetros de distância, mas que dava bem para ir a cavalo: “Já fui lá. É igual Santa 

Rosa, lá a Mesquita. É um corgo e as casinhas d’êis na beira do corgo, até em baixo. É 

tudo a mesma coisa.” E acrescentou: “Lá tudo é preto. Se tivé um branco lá é porque 

mudou pra lá, mas os que criou lá é tudo preto”.  

 Ainda sobre os escravos que ficaram “pra trás” ou no dizer de Osmar “perdidos 

nessa história”, Seu Modesto acrescenta que “êis era muitos” e que lá em Luziânia 

também tinha escravos. Eu observo que certamente os escravos em Luziânia estavam 

envolvidos em outras atividades, como o comércio, o trabalho nas residências das famílias. 

Ele diz que não, que tinha garimpo lá prós lados de Luziânia também, pois “lá era ponto 

de garimpo”. Ora, difícil imaginar uma cidade como a Luziânia de hoje sendo “ponto de 

garimpo”. Foi preciso me projetar no tempo ao qual ele se refere para ver que é isto 

mesmo, pois, além da rua que subia até a Igreja do Rosário construída em 1769, e 
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lembrando que o auge do garimpo foi nos anos 1773, o que dominava o cenário era o Rio 

Vermelho e seus afluentes, onde os escravos garimpavam e moravam nas suas margens. 

Hoje em dia mal dá para enxergar o rio em uma das entradas da cidade, a que dá para a BR 

040. 

 Enfim, o que conta Seu Modesto dos escravos negros é que após a decadência do 

garimpo do ouro na região de Santa Luzia “uns foi embora, outros eis levô pra essa 

Fazenda Mesquita, tá lá até hoje”. Eu quis saber então do que é que eles podiam viver lá. 

Foram cultivar o quê? Foram viver da cana, do gado, do quê? “Tem que tê uma coisa, uma 

renda, uma renda”, insisti. E mais uma vez o meu interlocutor me surpreende com as suas 

respostas diretas: “Marmelo. Eles foram fazê marmelada. Êis faz até hoje, êis.” E completa 

contando que o Antônio que veio trabalhar com eles na Fazenda Lagoinha “fazia um doce 

de marmelo bom só vendo”. 

 Já os Pereira Braga da Pontezinha também fazem marmelada, mas em pequena 

quantidade, somente para consumo próprio. Como veremos em outro capítulo, eles se 

dedicam a outras atividades.  

 Depois que terminou o seu trabalho na queijeira, Dona Neném voltou para a 

cozinha e enquanto terminava de “ajeitar” o almoço participou da conversa. Eu expliquei 

novamente o meu trabalho e perguntei a ela se sabia de onde tinham vindo os Pereira 

Braga da Pontezinha. Ela disse que os conhecia desde menina, pois eles “pousaram” 

muitas vezes na Jacobina. E os nomes que ela se lembra dos que passavam por lá na 

viagem para Luziânia eram os da 1ª geração dos Pereira Braga já nascidos na Pontezinha: 

Daniel Rosa, Luís Rosa, Mitõe, Joaquim Braguinha, Romualdo. 

 Claro, eles se lembravam dos mais velhos, dos já falecidos. Hoje a Jacobina nem é 

mais do “Elói” e nem é mais “ponto de pouso”. A “viagem” a Luziânia demorava uma 

semana, com duas paradas para dormir, uma no “Elói” e outra no Palmital. Eram três dias 

para ir e três para voltar. Dona Neném contou ainda que quando os Braga iam para os 

casamentos na cidade (para eles “rua”), era uma festa, com muita gente, muitos biscoitos e 

que a sua família dela era convidada a comer junto com eles.  

 Mas como chegar à Jacobina a pé ou a cavalo vindo da Pontezinha? Seu Modesto 

me explica que era possível sim, ir da Pontezinha, onde estão atualmente os Braga que 
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ainda residem aí, à Jacobina. Nem precisava ir até Santa Rosa30, onde tinha uma ponte, 

pois dava para ir de lá mesmo, “por dentro”: 

 

V: Saindo daqui (eu me referia à Pontezinha) ia dá lá na 

Jacobina? 

M: Ia dá na Lagoinha (ver nota), depois pegava a estrada nossa lá 

(Idem). (Ele se refere aos triéiros e estrada de carros de bois, por 

onde levava e trazia o gado). 

 

 Ora, se existia de fato “um caminho por dentro”, encurtando a distância entre a 

Jacobina e a Pontezinha, e admitindo a presença de escravos Pereira Braga entre os que 

garimpavam “na unha dos alemão” uma hipótese plausível é de que eles são descendentes 

dos escravos que trabalhavam na Fazenda Jacobina, e que, uma vez libertos, tomaram o 

rumo da Pontezinha ou da Fazenda Mesquita, ou ainda um e outro!  

 Antes da UHE Corumbá IV, portanto até o ano 2001, existiam na região duas 

pontes de madeira sobre o Rio Descoberto, uma logo depois de Santo André (já encostado 

na BR 060, ver Mapa Anexo I), que dava na Quarta Feira (Mapa Anexo I) e em seguida na 

Lagoinha (Mapa Anexo I); a outra ficava mais longe da BR 060, localizada na travessia de 

Santa Rosa (Mapa Anexo I) para a sede da Fazenda Lagoinha, onde Seu Abel Pereira 

morou e criou os seus filhos, ponte também de madeira, menos imponente do que a 

primeira, mas igualmente muito segura. Para a pessoa que chega atualmente à região, é 

difícil imaginar que alguém possa chegar a pé da Pontezinha à Lagoinha e daí à Fazenda 

Lagoinha mais adiante e muito menos à Jacobina (atual Agropecuária Palma). Ainda mais 

que essas duas pontes foram submersas pelas águas após a barragem do Corumbá! Eu tive 

o privilégio de passar várias vezes pelas 2 pontes, pois ia frequentemente à Fazenda 

Lagoinha visitar Seu Modesto e Dona Neném. Hoje em dia não vou mais, ficou muito 

longe e a estrada está sempre em péssimas condições, porque o movimento aumentou 

muito por causa dos condomínios que surgiram do lado de lá (Lagoinha).  

 Atualmente só existem duas possibilidades para atravessar o rio: ou pela estrada 

nova, que aproveita um trecho da BR 060 e a ponte de concreto na BR sobre o Rio 

Descoberto e logo em seguida vira à direta na estrada de chão já do outro lado do Rio; a 

outra é a travessia do lago por lancha a motor, ou barco a remo, nos pontos mais estreitos. 

É importante ressaltar também que todos os vaus do rio que permitiam a passagem de 

                                                             
30 Santa Rosa (ver Mapa Anexo I) é uma comunidade rural próxima à dos Braga, distante 13 quilômetros na 

direção Sul. 
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pessoas e animais na época da seca foram submersos pela água desse lago. Mas ainda 

assim posso imaginar o cenário no tempo da ocupação da Pontezinha pelos Pereira Braga 

no final do século XVIII, tal que reconstruído pelas memórias de Seu Modesto e Dona 

Neném: as trilhas estavam em pleno funcionamento e as pessoas transitavam a pé, a cavalo 

e em carros de bois da Pontezinha para a Jacobina e daí até Luziânia e vice versa.  

 E só me resta concluir que qualquer uma das versões trazidas pelos meus 

interlocutores sobre a origem dos Pereira Braga da Pontezinha é procedente e faz sentido. 

Além disso, temos também o “espaço âncora de memória” (WOORTMANN, 1998) da 

Fazenda Jacobina, trazido por eles, onde era utilizado o trabalho escravo, e que 

posteriormente foi ponto de pouso na Estrada Real do Nascente, sendo utilizado não só 

pelos Pereira Braga da Pontezinha, mas também pelos Pereira Braga do Mesquita, nas idas 

e vindas a Luziânia, reforçando a hipótese de que os dois grupos têm a mesma origem. 

 

1.4 Os Pereira Braga do Povoado do Mesquita 

 Segundo consta do processo do Ministério Público referente à representação que 

solicita a legalização das terras ocupadas pelos quilombolas do Mesquita, a área pretendida 

foi adquirida em 27 de janeiro de 1855 por Delfino Pereira Braga, à época tesoureiro da 

Igreja do Rosário de Santa Luzia, por compra feita a Delfino Machado31. Mas existe 

também no processo outra versão, a de que “duas irmãs escravas” teriam ganhado a 

Fazenda, que possuía 761 hectares, por doação de João Mesquita, entre 1800-1840. 

 Já Suelen Gonçalves dos Anjos (2006) relata que as fundadoras da comunidade 

foram “três mulheres negras forras”, que receberam as terras como doação de seu antigo 

senhor, “um certo Mesquita”. Lá elas se fixaram e constituíram as suas famílias. A autora 

afirma ainda que “formado há 150 anos, por uma população quase que totalmente negra, o 

Arraial do Mesquita comporta descendentes dos escravos trazidos na época da mineração 

para a antiga cidade de Santa Luzia, hoje Luziânia” (GONÇALVES DOS ANJOS, 2006, p. 

108). 

 A autora faz também uma referência à religiosidade no Povoado Mesquita. A Folia 

de Reis representa o ciclo da Santíssima Trindade. Os cavaleiros da folia saem num giro, 

ou seja, uma volta pelo vilarejo, de casa em casa. As mulheres são as responsáveis pela 

                                                             
31 Como pode ser conferido na Certidão nº004/2010 do Registro Paroquial das terras da Pontezinha do Mato 

Grande no nome de Seu Manoel de Souza Lima, o escrivão que fez o registro foi o Padre Simeão Estylita 

Lopes Zedes e o Vigário Delfino Machado de Far. Como os dois registros foram feitos com a diferença de 

dois anos, 1855 e 1857, é possível que o vigário Delfino Machado do documento referido acima fosse a 

mesma pessoa que assinou o registro em nome de Seu Manoel (Ver Documento no Anexo III). 
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recepção nas casas, pela festa, pela comida, pelo pouso e jantar, que costuma ser um 

verdadeiro banquete. Uma celebração religiosa importante no Povoado nos mesmos 

moldes da Folia de Reis é a da Folia de Nossa Senhora da Abadia. Na interpretação de 

Gonçalves dos Anjos (2006), as folias que observou mostram a divisão de gêneros na 

comunidade.  

Outra tradição quilombola preservada pelos Pereira Braga do Mesquita é a prática 

da cura pelas plantas e pela benzeção. A benzedeira,segundo a crença deles, pode curar 

doenças de todos os tipos, inclusive mau-olhado, vento caído de criança e livrar de encosto 

(GONÇALVES DOS ANJOS, 2006). 

 Além destas práticas, são famosos e distribuídos em vários estados brasileiros, os 

doces produzidos no lugar, como a marmelada e a goiabada conhecidas com a marca 

“Santa Luzia”. Produzem também farinha e hortaliças de modo geral. 

 Estes itens referentes às origens dos Pereira Braga do Mesquita indicam a 

possibilidade de uma origem comum entre os desta comunidade que prosseguiu fazendo a 

sua história no Mesquita e a que se instalou na Pontezinha. Ambos desenvolveram nos seus 

respectivos territórios o que chamei em 2016 de um “projeto camponês”, mas que por 

terem conservado as tradições de seus ancestrais africanos pode ser analisado também da 

perspectiva teórica de um “projeto quilombola”.  

 

1.5 O meu encontro com os Braga (a família) 

 Quem são as pessoas que encontrei na Pontezinha? Eles se apresentam como sendo 

todos parentes, mas o que eles querem dizer com isto? Uma forma de responder estas 

perguntas foi transferi-la para os Braga da Pontezinha. Quem são os “da família Braga” 

para eles próprios? Ora, quando o Whats App chegou à região, não faz muito tempo, eles 

criaram um grupo de conversas denominado “Os nascidos na Pontezinha” que resolve a 

questão de sobrenomes diferentes e delimita quem são os de “dentro” e os de “fora”. Isto 

me ajudou na análise dos acontecimentos que ficaram gravados na minha memória das 

“minhas primeiras impressões” 32 sobre os vizinhos que encontrei quando me mudei para a 

Pontezinha, como relato no que segue.  

Em 1989 comprei na região um Sítio denominado por quem me vendeu de “João de 

Barro”33. Só mais tarde fiquei sabendo que o seu nome verdadeiro era “Mato Chato”34 e 

                                                             
32 Utilizo aqui a expressão no sentido de ideia, pensamento (Dicionário Michaelis on line). 
33 A pessoa que me vendeu o Sítio era de Brasília e também não pertence à família Pereira Braga. 
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que pertencera a Dona Calvina Pereira Braga, da família dos Braga da Pontezinha, e a seu 

marido, o Professor Samuel Gomes, situado na mesma estrada que cruza Os Braga (o 

lugar)35, 3 quilômetros mais acima, na direção Sudeste (direção comunidade Santa Rosa 

(MAPA Anexo I), a 24 quilômetros, e em seguida Santa Marta (MAPA Anexo I) e Juiz de 

Fora, mais longe).  

 O Professor Samuel Gomes é lembrado e reverenciado por todos como o 

alfabetizador dos descendentes da 2ª geração dos Braga da Pontezinha. Lecionou na Escola 

de Ensino Fundamental d’ “Os Braga” e na Escola das Areias (do Rio Areias), em Santa 

Rosa36 outra comunidade talvez mais antiga ainda que a dos Braga, distante 13 quilômetros 

da Pontezinha, direção Sul, até se aposentar em 1982. Morreu em 2001 em Goiânia, onde 

morava, aos 91 anos de idade e foi enterrado no Cemitério dos Braga, ao lado do túmulo de 

sua esposa, falecida em 1997. 

 Dona Calvina recebeu o “Mato Chato”37 como herança. 2,8 hectares, parte de uma 

gleba maior de 962 hectares, essa sim, denominada Fazenda Pontezinha do Mato Grande. 

Teve um primeiro casamento com Adriano Severino Botelho com quem teve 4 filhos. 

Depois de viúva se casou com o Professor Samuel, e teve mais 5 filhos. É lembrada por 

suas enteadas pelo seu amor às plantas e pelo gosto de trazer os arredores da sua casa 

sempre floridos. Apenas o filho mais velho de Dona Calvina, Seu Artênio Severino 

Botelho e uma de suas noras, Dona Vivaldina Pereira Braga possuem hoje em dia terras na 

Pontezinha, sendo ambas as glebas provenientes de outras heranças38. 

 Em fevereiro de 1999, já aposentada e sem residência própria em Brasília, DF, onde 

morei e trabalhei por 35 anos como bióloga e professora, resolvi me mudar definitivamente 

para o Sítio. Desta data em diante, a minha trajetória de vida, e, desde 2016, a minha 

trajetória acadêmica, estão ligadas a esta terra, ao “Mato Chato” e à família dos Braga da 

Pontezinha. 

 Como os parentes de Dona Calvina, residentes na vizinhança, costumavam 

trabalhar, eventualmente, como fazem até hoje, como caseiros ou diaristas para os que não 

                                                                                                                                            
34 O nome das formações vegetais era utilizado para indicar os “lugares de morada”(WOORTMANN, E., 
1983) ocupados pelas famílias, na medida em que os novos casais se instalavam neles. 
35 O tema Os Braga (o lugar) é apresentado mais adiante, p. 43.  
36 Ver notas 30 (p.33) e 57, mais adiante e Mapa Anexo II. 
37 A área total do Sítio João de Barro são 40 hectares, pois o casal, além do direito de herança de 2,8 hectares, 

tinha também a posse da área circunvizinha à da sua moradia (mais 37,2 hectares). 
38 O Sítio onde vive Seu Artênio e sua esposa é herança dos pais de Dona Etelvina. O Sitio de Dona 

Vivaldina veio da partilha feita em vida por sua mãe, Dona Jovina Sousa e Silva, viúva de Seu Domingos 

Pereira Braga. 
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são da família, meu primeiro contato com os Braga foi através de um casal, Dona Rosa 

Rodrigues Braga e Seu Eliseu Pereira Braga, que contratei para me ajudarem nos trabalhos 

da casa e do quintal. Através deles fui conhecendo alguns dos meus vizinhos mais 

próximos, Dona Jovina Sousa e Silva e seu filho Seu Dercílio Pereira Braga, com sua 

esposa Dona Célia Botelho Braga e suas filhas, ainda crianças.  Mas o que facilitou mesmo 

o meu encontro com os Braga foram as caronas: sempre que encontrava alguém indo a pé 

até a BR 060, onde pegavam algum transporte para a cidade de Santo Antônio do 

Descoberto ou para Alexânia39, eu oferecia carona no meu carro40. O que eu só vim a 

entender muito tempo depois é que com este gesto eu passei a ser referida como uma 

pessoa que “ajuda nóis”41. 

 Foi por meio de nossas conversas durante o primeiro trecho do percurso (estrada de 

chão) para chegar às cidades mais próximas que percebi que eram todos Braga, se 

conheciam e eram parentes, pois estavam sempre se referindo aos demais moradores como 

primo ou prima, tio ou tia, pai, mãe, avô, avó. Quanto a mim, não se interessavam em saber 

de onde eu vinha: para eles eu era “de Brasília”42, ou a mulher que comprou o “Mato 

Chato”. Já eles eram “daqui mesmo”, como fazem questão de reafirmar sempre que surge 

uma oportunidade: “Nós somos daqui mesmo, uma mistura de índio com negro, pai, avô, 

bisavô, há mais de 200 anos”. 

 E como ocorreu esta mistura? Este foi outro ponto resolvido pelos Braga do grupo 

“Os nascidos na Pontezinha” para definirem o que eles próprios entendem como “da 

família”: eles conhecem muito bem o que resultou dos casamentos dos “premero que 

chegaro aqui”, como dizia Dona Jovina Souza e Silva, com os que já estavam na 

Pontezinha, provavelmente indígenas! Ora, como são várias as gerações de descendentes 

destes “premero” desde os idos de 1857, e eu mesma já contei 7 (sete), se duas pessoas não 

são primos (as) em primeiro grau, os seus avós, bisavós, tetravós são ou foram! 

Encontramos igualmente situações em que ambos, pais e mães, avôs e avós, bisavôs e 

bisavós, têm vínculos cruzados com os outros, sendo, portanto, parentes entre eles. Daí que 

                                                             
39 Alexânia, Goiás. Cidade a 32 quilômetros da Pontezinha às margens da BR 060, na direção Sudoeste. 
40 Na época eu era a única motorista mulher do lugar e os carros, contando com os que vinham de Santa Rosa 

(ver Mapa Anexo I) e Santa Marta (outra área rural na margem direita do antigo Rio Corumbá, ver Mapa 

Anexo I), eram apenas uns 5 ou 6. 
41 Volto a tratar do tema do princípio moral da ajuda mútua entre eles mais adiante, nos capítulos III e IV. 
42 Na verdade, eu também sou goiana de nascimento, nascida em Petrolina de Goiás. Cheguei a Brasília em 

1964, vinda de Goiânia, onde passei parte da infância e a minha adolescência. 
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dizer que “são todos parentes” não é uma generalização, é um fato (ver genealogia Anexo 

II). 

 Quanto aos sobrenomes, muitos são Pereira Braga, outros são somente Braga, ou 

Pereira, outros nem uma coisa, nem outra, o que não muda nada, pois se tratam como “da 

famia”. 

 Então, o que os diferencia das grandes famílias e comunidades rurais negras 

existentes no Brasil, mais apropriadamente, no Estado de Goiás onde está situada a 

Pontezinha? Primeiramente, sem dúvida, os casamentos entre eles, mais precisamente o 

que os autores chamam de “sistema de parentesco”. 

 Com a chegada da Barragem Corumbá IV à região, o nosso reconhecimento mútuo 

através de encontros esporádicos foi substituído por encontros frequentes, com o grupo 

todo, devido às reuniões frequentes no Salão Social da Igreja ou na sede da Associação 

CORPO. Foi quando nos tornamos muito próximos, passando a compartilhar incertezas e 

preocupações. Mas enquanto eu temia pelo que podia acontecer com o meu Sítio (o 

terreno) eles pensavam na família e na sua sobrevivência. Perder a Pontezinha significava 

para eles perder as pessoas no seu “chão de morada” ou Sítio Camponês (WOORTMANN, 

1983)43, que se organizou através dos tempos de modo a garantir a manutenção e 

preservação da “família Braga”, ou o também chamado “sistema”. De fato, o “processo de 

territorialização” (ALMEIDA, 2008; LITTLE, 2002) da família Braga se torna 

característico deles devido às contingências históricas dos afrodescendentes na Capitania 

de Goiás. Muitos não estavam fugindo do cativeiro, mas foram abandonados à sua própria 

sorte depois do declínio da mineração e andaram pelos sertões até encontrarem um lugar 

onde puderam viver como libertos. No caso dos Braga da Pontezinha, o casamento de José 

Pereira Braga com Maria Francisca Afonso do Rego, herdeira dos donos da terra, deu-lhes, 

segundo a minha interpretação, a segurança de terem encontrado o seu lugar (ver Anexos II 

para a genealogia da família e Anexos III e IV para a cópia do documentos cartoriais). Mas 

parece que de fato não foi bem assim e que desde então (segunda metade do século XIX), 

estão lutando pela manutenção e preservação daquela gleba, da qual, até hoje, no início do 

século XXI, não possuem a titulação definitiva. Um dos acontecimentos recentes que foi a 

construção da UHE Corumbá IV veio complicar ainda mais a obtenção deste papel tão 

sonhado por eles.  

 

                                                             
43 Outras referências sobre a família camponesa podem ser encontradas em J. C. Comeford (2003).  
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1.6 O surgimento da barragem no Rio Corumbá na passagem do século XX para o 

XXI 

  Foi no ano 2000 que surgiu a notícia de que a região seria inundada porque o 

governo ia construir uma barragem no rio Corumbá, a 59 quilômetros da cidade de 

Luziânia, GO. Logo em seguida vieram os militantes do MAB (Movimento dos Atingidos 

por Barragens) para esclarecer as nossas dúvidas, que eram muitas. A pergunta mais 

frequente entre os que chegavam pela primeira vez à uma reunião era se “a água chega até 

aqui”.  

Pois bem, parecia longe, mas a Pontezinha está situada entre dois afluentes do Rio 

Corumbá, os rios Descoberto, a Leste e o Areias, a Oeste (conforme mostra o Mapa no 

Anexo I). Portanto, mesmo se o muro era “lá longe” a água chegaria até aqui, como de fato 

chegou. Os que tinham as suas terras nas margens destes rios foram considerados pela 

empreiteira Corumbá IV S/A como diretamente “atingidos”, pelo critério de que tinham 

perdido terras agricultáveis, sendo que alguns perderam inclusive as moradias e passaram a 

constituir uma lista, a “lista dos que seriam indenizados”. Mas, o que dizer dos que não 

foram incluídos nesta categoria e que, ao longo do tempo tiveram que mudar a sua maneira 

“tradicional” de viver44, dentre eles os Braga da Pontezinha? Como questionar estes 

critérios se quando éramos convidados a opinar nas tumultuadas “audiências públicas”, 

nós, e aí me incluo, não entendíamos nada, tal a velocidade e a forma (já devidamente 

resolvidas!), como nos eram apresentadas as questões?45 O que poderíamos fazer para 

impedir a construção da barragem? 

 Ora, junto com os militantes do MAB vieram alguns quilombolas do Vale do 

Ribeira, região localizada no litoral sul do estado de São Paulo. Na apresentação das 

pessoas para o começo das reuniões de esclarecimento sobre a construção das Usinas 

Hidroelétricas em todo o país e sobre os impactos sociais que causam, fiquei sabendo que 

em terras de quilombolas “dá para segurar” o andamento de um projeto deste tipo e até 

mesmo embargá-lo, devido às suas origens históricas e tradições culturais. Naquele ano de 

2000 o projeto de construção de barragem no Vale do Ribeira estava parado. Como eu não 

via os Braga da Pontezinha como quilombolas, não me ocorreu sugerir a inclusão nas 

nossas pautas de luta contra a Barragem, um pedido de embargo por este motivo, ou, antes 

disto, pleitear um estudo antropológico que averiguasse as suas origens históricas 

                                                             
44 Foram 32 comunidades rurais impactadas pela construção da UHE Corumbá IV. 
45 Argumentos sobre a “incomensurabilidade” dos modos de raciocínio dos empreiteiros e seus consultores 
técnicos e o dos “atingidos” podem ser encontrados em ASSIS, J.G. (2006). 
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possivelmente quilombolas. Para mim, na época, muito antes do meu ingresso numa 

Faculdade de Ciências Sociais46, o termo quilombola estava associado a negros rebelados 

que fugiam das senzalas e formavam comunidades isoladas em lugares ermos, e este não 

era o caso deles! Além disto, fenotipicamente, eu não os considerava negros: como a 

maioria dos brasileiros, sou capaz de distinguir várias tonalidades de cor da pele, e mesmo 

sabendo que alguns deles, dentro de uma mesma irmandade, eram mais “morenos” do que 

os outros, eu via a alguns como sendo do minha cor, ou seja, pardos, e a outros como 

brancos47.  

 Ora, como ressalta Ilka Boaventura Leite (2000, p. 345), o direito constitucional no 

que se refere aos grupos culturalmente diferenciados contempla, ao invés de apenas um 

direito relacionado à herança, à história e ao fenótipo como organizadores sociais, “a 

participação na vida coletiva e o esforço de consolidação do grupo” (BARTH, 1998), o que 

me leva a incluir aí o Braga da Pontezinha. De fato, a autora e os antropólogos acionados 

para discussão do Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 

da Constituição de 1988, que delibera sobre o direito de propriedade da terra aos 

remanescentes dos quilombos, inspirando-se em Barth (1998) e na sua crítica a um 

conceito estático de cultura, sugerem que, mais do que a cor da pele, para identificar e 

decidir quem é quem dentro de um grupo deve-se considerar, “a capacidade de auto-

organização e o poder de autogestão dos grupos” (LEITE, 2000 p.345), além da 

autoidentificação deles próprios como tal. Nenhum estudo neste sentindo foi feito no 

momento adequado, que foi o anterior à liberação da licença para a instalação do canteiro 

de obras (Licença Prévia), em nenhuma das 32 comunidades que vivem nos 6 municípios 

impactados pela Barragem Corumbá IV. Ou seja, não se levou em conta a possibilidade do 

seu reconhecimento como quilombolas, ou indígenas, ou ribeirinhos, ou qualquer outro 

grupo. Todos, sem exceção, foram tratados indiscriminadamente, como disse mais acima, 

como “atingidos” se tem terras inundadas ou não, caso contrário. O resto, para a 

concessionária, não interessa. Mostro no que segue o resultado desta decisão para a família 

dos Braga da Pontezinha.  

  

                                                             
46. A minha matrícula no curso de Antropologia do Instituto de Ciência Sociais da UnB só ocorreu em 2011.  
47 No Canadá, onde morei alguns anos, as pessoas só enxergam duas cores de pele, o preto e o branco. No 

meio deles eu era considerada negra. Interessante que os Inuits e muitos canadenses, são capazes de 

distinguir várias tonalidades de cor para a neve, num total de aproximadamente 100, enquanto eu só 

conseguia ver a neve como branca. 
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1.7 De “família Braga” a Comunidade Tradicional da Pontezinha: o “impacto” não 

anunciado 

 A busca de formas de mitigação dos impactos produzidos pela Barragem que se deu 

após a concessão da Licença de Operação (LO, a terceira e última das 3 licenças) e 

assinatura do TAC (Termo de Ajustamento de Operação) em 2006 não questionou a 

categoria generalizante de “atingidos”. Já o viés de última hora encontrado pelos alunos do 

mestrado da UnB (DAN), recém graduados em Ciências Sociais, a serviço da CCSA de 

inclusão dos Braga na categoria especial de Comunidade Tradicional terminou por excluí-

los de vez de um grupo cultural específico, o dos “quilombolas”, com direitos históricos e 

constitucionais reconhecidos tanto nacional como internacionalmente. De fato, o artigo 68 

do ADCT/ C-88 que estipula: Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 

emitir-lhes os títulos (LEITE, 2000, p. 341), poderia ter sido utilizado para garantir-lhes a 

regularização das terras da Pontezinha nos seus nomes. 

 A este respeito o decreto presidencial nº 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 delibera 

que Povos e Comunidade Tradicionais são os grupos: 

[...] culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 

que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 

usam territórios e recursos naturais como condição para sua 

reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição (apud ALMEIDA, 2008, p. 28). 

 

 Little (2002) reconhece, além do estipulado acima, a dimensão política do conceito 

(onde estão incluídos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, e outros). Segundo ele, a 

definição procura encontrar “semelhanças importantes dentro da diversidade fundiária do 

país” (LITTLE, 2002, p. 23) e, portanto, deveria ser utilizada com o fim de regularização 

das terras que historicamente eles ocupam. Mas com os Braga da Pontezinha o recurso 

surtiu o efeito contrário.  

  De acordo com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Município de Santo 

Antônio elaborado em 2006 e que contou, entre outros técnicos da Prefeitura, com a 

participação dos alunos do mestrado da UnB graduados em Ciências Sociais a serviço da 

Corumbá Concessões S/A mencionados acima, os Braga passaram a constituir uma 

“comunidade tradicional”. Sem nenhuma preocupação com o real conteúdo da expressão 

“comunidade tradicional”, o uma reedição deste PDOT foi votado pela Câmara de 



https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1600497&infra_s istema=1… 48/2 

48 
  

 

Vereadores do Município no ano de 2018. Ora, mesmo tendo sofrido inúmeras alterações 

ao longo dos mais de dez anos de espera por uma decisão, o atual Plano Diretor conserva a 

designação dos Braga como tal.  

 Como resultado desta designação posso mencionar também as ingerências, a partir 

daí, no cotidiano da comunidade, da Corumbá Concessões S/A, através do seu PACUERA 

UHE – CORUMBÁ IV48 (WALM Engenharia, 2012), o que considero um dos “impactos 

não anunciados” do empreendimento. No segundo parágrafo da Introdução, à página 5 do 

referido PACUERA, por exemplo, podemos ler: 

 

A alteração na paisagem também mudou a vida das pessoas e, por 

isso, buscamos uma nova harmonia entre a conservação dos 

recursos naturais do Cerrado e o desenvolvimento econômico das 

comunidades. Para reduzir os possíveis impactos causados pelo 

desenvolvimento de atividade humanas (agropecuária, lazer, 

comércio etc.), foi elaborado o Plano de Conservação e Uso de 

Reservatório Artificial – UHE Corumbá IV (WALM Engenharia, 

2012, p. 5) 

 

 Segundo a minha interpretação fica claro que o objetivo do Plano Ambiental de 

Conservação e Uso do Entorno do Reservatório (PACUERA) não é o de se adequar às 

pessoas, mas as pessoas ao Plano, “para assegurar a preservação ambiental e o 

desenvolvimento econômico” (WALM Engenharia, 2012, p. 9). Mas que pessoas são estas 

às quais se referem?  Será que estas pessoas não tinham outros planos, outros projetos? E 

assegurar a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico para quem? Para o 

turista, para o morador, para a CCSA que privatiza a água do lago49 que construiu? 

 Na Zona de “Preservação da Cultura Tradicional” (ZP – CT)50 (aspas minhas) que 

segundo a Corumbá Concessões S/A tem o objetivo de assegurar as atividades das 

comunidades rurais e, assim, preservar as tradições, ao lado de uma fotografia de homens 

numa plantação de bananas (monocultura, que não existe como prática das famílias 

nucleares) está outra de crianças fantasiadas de caipiras dançando catira na festa de São 

João da Escola (Os Pereira Braga são Evangélicos, não festejam os santos da Igreja 

Católica). E falam claramente que o objetivo é “permitir a estruturação destas populações 

                                                             
48 PACUERA é o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatórios Artificiais. 
49 A CCSA passa, com data prevista para início, o ano de 2020, a vender parte da água do reservatório para a 

CAESB, de Brasília, DF.  
50 No documento os autores afirmam que nas reuniões para identificação desta Zona apenas o município de 

Santo Antônio do Descoberto se manifestou pedindo para incluir parte do seu território como “comunidade 

tradicional” (WALM Engenharia, 2012, p. 16). 
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junto à nova dinâmica socioeconômica do entorno do reservatório” (WALM Engenharia, 

2012 p. 16). 

 Em outras palavras, eles partem do pressuposto de que a população tradicional em 

questão não tem, nem nunca teve, nenhuma especificidade, de onde se pode concluir que 

para eles “populações tradicionais” só é um nome, que possivelmente tem a ver com 

folclore, e que mudam suas tradições de acordo com a conveniência ou a moda. No final 

das contas eles estão tratando as comunidades tradicionais como todas as outras que 

chegam depois da barragem, atraídas pelo Lago e tudo o que ele proporciona de lazer, 

deixando evidentes que a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico visado 

são os da própria concessionária, a Corumbá Concessões S/A. 

 Diante do exposto acima, mesmo concordando que os Pereira Braga se enquadram 

teoricamente na condição de “comunidades tradicionais” tal que definidas por Little (2002) 

e Almeida (2008), considero essencial a continuidade de estudos para a avaliação dos seus 

direitos à titulação definitiva da terra que os seus ancestrais ocuparam por volta de 1857 e 

seus descendentes mantém desde então (ver cópias de documentos cartoriais nos Anexo III 

e IV), levando em conta as “formas próprias de organização social” do grupo. Este trabalho 

corrobora neste sentido, ao dar continuidade ao estudo apresentado sobre a família Braga 

em 2016 (MOURA, 2016).  

 Mas a questão da terra não é o único problema que precisa ser melhor estudado. No 

decorrer da minha ‘imersão em campo”, a família, reconhecida por ela própria, desde o 

surgimento do conceito, como comunidade, a Comunidade dos Braga, e seus impasses com 

organizações formais que são confundidas pelos de fora como sendo a própria 

comunidade, como é o caso da  CORPO, Comunidade Rural da Pontezinha, se tornou 

questão de pesquisa.  

 Depois destas breves considerações sobre alguns dos impactos causados à 

comunidade dos Braga da Pontezinha pelos PDE (Projetos de Desenvolvimento 

Econômico) implantados na região e em especial sobre a criação do lago artificial 

Corumbá IV em 2006 que considero responsável pela inviabilização do reconhecimento 

deles como afrodescendentes com direitos quilombolas à propriedade do território original 

que lhes pertencia, prossigo, com a descrição do lugar Os Braga, no próximo item. E no 

próximo capítulo III, descrevo e analiso os efeitos sobre a família da presença de mais uma 

instituição formal que os “tempos modernos” trouxeram, bem antes da Barragem Corumbá 

IV, que foi a criação de Associação CORPO em 1988.  
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1.8 A Fazenda Pontezinha do Mato Grande.  Os Braga (o lugar) 

 Os lugares de morada dos primeiros Braga que constituíram famílias na Fazenda 

Pontezinha do Mato Grande, área rural de Santo Antônio do Descoberto, estado de Goiás 

(Coordenadas da Pontezinha), tinham nomes de córregos, como é o caso da própria 

“Pontezinha”, ou de “Mato”, por exemplo, “Mato Grande”, “Mato Chato” e ainda “paus” 

(árvores), “Podóleo” (Pau d’Óleo), “Aroeira”. Já a área que margeia do lado direito o 

Córrego Fundo, próximo à ponte do mesmo nome e onde se instalaram os primeiros 

Pereira Braga de que se tem notícia na região, isso por volta de 1850, tem o segundo nome 

da família, ou seja, “Os Braga”. É aí que se encontram ainda hoje em dia, em pleno 

funcionamento, a Igreja IPI (Igreja Presbiteriana Independente), o Posto Médico e 

Dentário, a sede da CORPO (Associação da Comunidade Rural da Pontezinha), o 

Cemitério dos Braga e também 11 casas de residência com as suas respectivas glebas de 

terra, algumas menores do que 2 hectares, sendo 8 da família Pereira Braga e 3 de outras 

famílias. Na direção sul, saindo d’ “Os Braga”, temos ainda à direita, depois do Cemitério, 

a entrada para o primeiro Condomínio da região (ano 2000) e mais 2 residências de gente 

de fora. Os demais Braga ainda residentes na Pontezinha têm suas moradas mais distantes, 

até um perímetro de cerca de 2 quilômetros, seja na direção norte, seja na direção sul, a 

partir desta ponte que empresta seu nome à região e deste núcleo histórico que leva o nome 

da família, com seus lugares de memória. Querendo ou não, as pessoas que vivem na 

Pontezinha, ou as que aí nasceram e por algum motivo se mudaram para a cidade, estão 

sempre retornando aos Braga. 
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Fotografia 1 – O Posto Médico dos Braga 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora. Maio de 2019. 

 

Até o momento de encerrar este texto eu ainda não tinha obtido as datas precisas da 

inauguração do Posto Médico. A minha interlocutora Dona Célia Botelho Braga, que 

estudou na Escola do Ensino Fundamental dos Braga (Grupo Escolar da Pontezinha) no 

ano de 1966, quando tinha 8 anos de idade, lembra que ele só surgiu depois da Escola. A 

Fotografia 3 mostra as três edificações que atualmente compõem o complexo do Posto 

Médico. 

O médico que faz o atendimento à população vem uma vez por semana, nas 

quartas-feiras. Nos outros dias a atendente é uma auxiliar de enfermagem, que ocupa a 

sede da antiga Escola do Ensino Fundamental.  

 A próxima edificação no sentido sul e que compartilha com o Posto Médico o 

mesmo portão, foi até o ano de 2006 a sede da Escola do Ensino Fundamental, que 

segundo me afirmam os Braga mais jovens, “sempre foi ali”. De fato, trazendo novamente 

os relatos de Dona Jovina, ela me contou que foi ali que ela aprendeu a ler e escrever 

quando tinha 5 anos de idade. Como ela nasceu em 1923, a primeira escola que funcionou 

ali em um rancho de paus a pique, deve ter sido no ano de 1928. Mas na época os 

professores eram intermitentes, vinham por períodos curtos. A situação foi regularizada 

com a entrada do Professor Samuel Gomes e depois dele o Professor Naum Pereira Braga.  
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Fotografia 2 – Edificações da Escola de Ensino Fundamental cedidas para o Posto Médico 

a partir de 2006. Vista atual das 3 edificações que compõem atualmente o Posto Médico e 

a Enfermagem. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora. Fotografia feita em 15/06/2019. 

Fotografia 3 - Escola do Ensino Fundamental. Alunos do Ensino Fundamental dos Braga 

em frente à sede da escola no ano de 1977. 

Fonte: Acervo pessoal do Professor Naum Pereira Braga. 
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Fotografia 4 - Desfile dos alunos da Escola do Ensino Fundamental. Alunos e alunas da 

Escola do Ensino Fundamental do Braga (1977). Parada do dia 7 de setembro. 

 

Fonte: Acervo pessoal do Professor Naum Pereira Braga. 

 Desde que foi fechada a Escola, os novos alunos do Ensino Fundamental, que 

atualmente são poucos devido à diminuição do número de crianças na região pela migração 

dos pais para Brasília51, se juntam aos do Ensino Médio em um único local, já fora dos 

Braga, na Chapada (1200 metros de altura). É lá que fica a Creche Educandário Casa de 

Meu Pai, que é um espaço particular que teve suas instalações reformadas e ampliadas pela 

Corumbá Concessões S/A (CCSA) para acolhê-los, e que tem o nome de Centro 

Educacional Adair Martins. As anotações do caderno de campo do dia 06/05/2019 são 

esclarecedoras: 

Sim, tinha a Escola e tinha a venda da Dona Carlinda em frente, 

do outro lado da rua. Tinha muito movimento de crianças no 

recreio, pra lá e pra cá entre a venda e a Escola, pois Dona 

Carlinda era também a merendeira. Ela fazia a comida na cozinha 

da sua casa mesmo, no fogão de lenha. As crianças comiam por 

ali, de pé ou assentados no banco de cimento do lado de fora da 

venda. Eu me lembro muito bem. 

  

Na venda de Dona Carlinda todos os Braga compravam a cesta do mês e o lanche 

que os que moram na Chapada iam comendo enquanto subiam de volta para as suas casas, 

                                                             
51 Esta é uma forma própria de utilização do termo “Brasília”, pois quando se refere ao lugar para onde se 

mudaram os parentes pode significar qualquer uma das cidades satélites da Capital Federal.   
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aos Domingos, quando saiam da Igreja. Tinha pipoca, pão sovado, pão de forma e todo 

tipo de guloseimas e refrigerantes. “Mas tinha até camisa. Eu comprei camisa lá pro 

Eliseu”, me contou a Dona Rosa Rodrigues, esposa do Eliseu Pereira Braga. Tudo ficava 

anotado no caderno, para pagamento no final do mês. 

 Seu Gama comprou a venda do Seu Odilon Pereira Braga, em 30 de junho de 1970. 

Dona Carlinda se lembrou da data porque o Toninho, seu filho mais novo, estava com 10 

dias. Portanto, para os mais jovens, “a venda sempre foi ali”, pois somados os tempos dela 

e de Seu Odilon no lugar (aproximadamente 10 anos) são perto de 50 anos. 

 

Fotografia 5 - Dona Carlinda Pereira Braga dentro da venda em 1996. Em 1996 foi 

instalada a primeira linha de telefone da Pontezinha. 

 

Fonte: Acervo pessoal de Carlinda Pereira Braga. 

  

 Depois da morte se seu marido, Seu Gabriel Gama, Dona Carlinda continuou no 

mesmo lugar, morando com seu filho Antônio (o Toninho), nora e netos e tocando a venda, 

que ficava na parte da frente da casa. Em 2012 ela adoeceu e teve que ir morar em 

Samambaia, cidade satélite do Distrito Federal, na casa da filha Helena e do genro. Mas 

um dos fatos que a fez fechar a venda e se mudar foi o aumento da criminalidade na região 

depois da Barragem. Pois é, o banquinho de cimento deixou de ser inocente. Aí 
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começaram a se reunir jovens da região mesmo, que se iniciavam na bebida e em drogas 

ilícitas. Até que assassinaram um deles, da família, em Alexânia. O lugar que ficou mais 

triste a partir desse dia, agora está tendo um novo alento. Dona Carlinda faz questão de vir 

todos os fins de semana. Ela reclama da falta de sol e do barulho da cidade. Mas a venda 

mesmo “virou tapera”, como dizem por aqui. 

 

Fotografia 6 – Estado atual da venda da Dona Carlinda. Os banquinhos de cimento como 

estão hoje em dia (a fotografia foi feita no dia 13/05/19). Ao fundo Dona Carlinda. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita no dia 13/05/2019. 

  

 Mas nos Braga também tem a Igreja, que fica cheia quando tem os velórios. Antes, 

e eu me lembro disto, ficava cheia também nas Escolas Dominicais e nos cultos noturnos, 

aos Domingos. Os cultos à noite deixaram de ser celebrados, pois as pessoas passaram a 

ficar com medo de andar de noite pelos Braga depois da barragem. E as Escolas 

Dominicais (às 9 horas da manhã) contam com pequeno número de pessoas, pois a maioria 

dos que frequentavam a Igreja foram para a cidade. No entanto, como mostram 2 dos 

estacionamentos nas fotos abaixo, todos continuam vindo para os velórios, aniversários e 

outras festividades. 
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Fotografia 7. Estacionamento na lateral esquerda da IPI. Igreja em dia de velório. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita dia 15/05/2019. 

 

Fotografia 7.1: Estacionamento dos fundos da Igreja em dia de velório. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita no dia 15/05/2019. 

 

Em dia normal, como disse anteriormente, os eventos na Igreja contam com a 

presença de um número reduzido de pessoas. Posaram para a foto número 8 a Presbítera 

Helena (centro), Dona Eliete (esquerda) e Dona Magna (direita). O grupinho reunido aos 

fundos à esquerda faz um lanche após a Escola Dominical. 



https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1600497&infra_s istema=1… 57/2 

57 
  

 

 

Fotografia 8: Frente da Igreja. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita no dia 16/06/2019. 

 

Na fotografia a seguir, Dona Carlinda (ao Centro), Dona Otavina (Esquerda) e 

Dona Eleusa (Direita) voltando para casa depois da Escola Dominical na Igreja. O primeiro 

prédio à Esquerda é o Salão de Festas e o seguinte é o da Igreja propriamente dita. São 

apenas uns 200 metros deste ponto à “praça” central dos Braga. 

Fotografia 9. Saída da Igreja. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita no dia 16/06/2019. 

A seguir, a imagem da “Igreja velha”, mas que de fato já era a terceira, que 

funcionou até 1995, quando foi inaugurada a IPI “nova”. A fotografia foi feita em 1994. 
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Na época, os residentes na Pontezinha enchiam o salão aos Domingos para a Escola 

Dominical. 

Fotografia 10: A Igreja IPI antes da reforma da entrada 

 

Fonte: Acervo pessoal de Dona Etelvina Pereira Botelho. 1994. 

 Saindo do complexo onde ficam a Igreja (a quarta, reforma da terceira) e o salão 

social (o segundo, totalmente novo), avistamos à esquerda a sede da CORPO a Associação 

da Comunidade Rural da Pontezinha. O prédio foi reformado pela Corumbá Concessões 

S/A em 2011, que também construiu, um pouco mais tarde, o muro. 

Fotografia 11 - Vista da sede da CORPO 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita em maio de 2019. 
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Mais alguns metros à frente, na mesma direção, divisamos o muro do Cemitério dos 

Braga. O muro e a capela interna foram construídos pela Corumbá Concessões S/A em 

2012. 

Fotografia 12 - Os muros do Cemitério dos Braga. 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita em maio de 2019. 

 

Voltarei a me referir à Associação CORPO, como é assim simplesmente chamada, 

inaugurada em 1988, para descrição e análise de alguns eventos ali realizados, como 

cursos, palestras, festas, reuniões do Conselho Diretor e dos associados e à Igreja IPI, local 

onde, além das atividades próprias da em Igreja (Cultos, Escola Dominical), ocorrem 

também os velórios, as reuniões do Conselho de Diáconos e as festas, estas no salão social 

inaugurado em 11 de maio de 2019, dia do seu aniversário dos 62, no próximo capítulo. 

Estas instituições estão incorporadas à vida dos Braga, tanto na dos que continuam 

residindo na Pontezinha quanto na dos que migraram para Brasília. 

Na próxima imagem, vista da chegada aos Braga, descendo (ou melhor, subindo, 

porque na direção noroeste) do Cemitério e da sede da Associação para pegar a BR 060. A 

venda da Dona Carlinda, ao fundo, à esquerda. À direta, o Posto Médico. 
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Fotografia 13 – Vista da chegada aos Braga 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora, fotografia feita em maio de 2019. 

 

Pois bem, depois de ter trazido para a leitora e o leitor um pouco da história antiga 

dos Braga e através das fotografias, flashes da vida presente e passada da comunidade, 

penso que poderão entender o meu sentimento quando passo de carro, no mais das vezes 

apressada, por este lugar, indo da minha casa em direção à BR060 ou vice versa, de que ali 

era, e ainda é, o coração de um território. A definição de Ellen Woortmann (1998, p. 100) 

para um “espaço âncora da memória” como sendo “[...]um espaço construído como que 

miticamente pela memória, em torno do qual se polarizam as relações do presente, mas 

que ao mesmo tempo constrói a memória”, trata exatamente disto. No meu entender Os 

Braga é um destes lugares “âncora de memória”, que além de território (através de suas 

edificações modificadas ao longo do tempo), também pode ser considerado, no presente, o 

coração de um povo, os Braga da Pontezinha. Povo este que preserva na sua memória a 

organização do passado, assentando neste espaço, ao mesmo tempo, a família, que se reúne 

aí (tanto a residente quanto a não residente) para as festas e outros eventos, inclusive os 

enterros.  

Para simbolizar o tripé da sua organização ancestral camponesa (terra, trabalho, 

família), (WOORTMANN, 1990) só falta acrescentar o trabalho, que no caso dos Braga é 

ajuda mútua entre os parentes, nas suas diversas formas, inclusive os mutirões 

propriamente ditos, que mantém tudo isto vivo. Nos próximos capítulos, na medida em que 

for trazendo as informações da pesquisa etnográfica, voltarei a me referir aos mutirões. 
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A necessidade de inclusão neste texto de um capítulo para descrição e análise de 

uma das Instituições modernas inseridas na família dos Braga surgiu a partir da realização 

do segundo campo (STRATHERN, 2014) para a pesquisa atual. Ou seja, resultou de um 

mergulho nas anotações de campo que fiz das festas, mutirões, reuniões, velórios e enterros 

na Pontezinha52, no período que começou no ano de 2018 e continuou em 2019. 

Como demonstro no que segue, a releitura das minhas anotações me obrigou a 

voltar ao campo em busca de outras informações para completar o material que tinha 

produzido, já no mês de setembro do ano de 2019. Até então eu não me dera ao trabalho de 

problematizar a existência desta instituição, pois quando passei a ser moradora da 

Pontezinha ela já estava presente e me acostumei a vê-la como sendo parte da vida dos 

Braga. Além disto, eu estava vindo de Brasília, de um lugar onde vivia cercada por 

instituições formais de todo tipo e nunca tinha parado para me perguntar se podia ser 

diferente disto. Na “minha cultura” todos são dependentes da Igreja, da Escola, dos 

Hospitais, dos Bancos, do Sistema de Transportes, dos Três Poderes e outros. É assim que 

funciona e eu pensei que com eles fosse a mesma coisa. 

A condição privilegiada de compartilhar de muitas situações da vida e dos 

problemas da “família”, cada dia mais identificada pela denominação moderna 

“comunidade”, me colocou diante de situações inusitadas que desafiavam a minha 

compreensão do que exatamente presenciava. Mas o fato de estar fazendo a presente 

pesquisa como parte de um Mestrado em Antropologia me levou a utilizar as ferramentas 

adequadas para encaminhar, a partir das minhas anotações de campo, as perguntas 

pertinentes. No relato que segue apresento o primeiro episódio em que me meti para ver se 

encontrávamos uma solução para o problema da Nêga e do Sebastião (ela Pereira Braga, 

ele pernambucano)53 que estavam há meses sem água nas torneiras, sendo que os outros 

que dependem do mesmo açude têm água. O meu encontro daquele dia com a Nêga e duas 

das suas cunhadas me alertou para o fato de que a relação da comunidade, antes família 

dos Braga, com a Associação, não era tão tranquila como eu pensava. 

  

                                                             
52. Estes eventos são realizados hoje em dia por iniciativa da Igreja IPI e da Associação CORPO. Alguns 

poucos são promovidos por um membro da comunidade ou por suas famílias, sempre com a anuência dos 

responsáveis pelos espaços cedidos para a realização deles.  
53. Os Braga da mesma geração da Nêga, (Virgilina Pereira Braga), 66 anos, se casaram todos com primos ou 

primas. A Nêga e uma de suas irmãs que se casou com um paraibano são exceções à regra. 
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CAPÍTULO III: A Associação CORPO e a família dos Braga da Pontezinha 

 

2.1 O problema da água 

 Fui à casa da Nêga e do Sebastião como costumo fazer de vez em quando, no início 

do mês de fevereiro/2019. A Biga e a Tava, suas cunhadas, estavam lá. Na conversa sobre 

de quem era a responsabilidade da água do açude, se era ou não da Associação, porque o 

casal e sua família estavam há mais de mês sem água, a Biga contou que deixou de ir às 

reuniões porque por duas vezes não passaram o caderno de presenças para ela assinar: “A 

Izabel passava o caderno para mim. Depois é que começou isso”. A Biga, 66 anos, não é 

associada, não paga mensalidade. Mas o marido dela, o Virgílio, que foi Presidente da 

Associação por 4 mandatos (de 2 anos cada um), até que morreu em 2018, pagava. Ainda 

está valendo isto de que se o marido paga a mulher também é associada? E depois que 

morre, como é que fica? A Mina paga? O que diz mesmo sobre isto o Estatuto da 

Associação? 

 A Tava também tinha queixa da Associação, porque ela é uma das pessoas que 

gostaria de ter entrado no projeto “Mãos Produtivos”, da Corumbá, para produção de 

hortaliças (PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar, vou me referir ao projeto 

no próximo item) e não pode, porque assim como o marido, está desempregada, e não tinha 

condição de pagar a mensalidade de 20 reais mensais. 

 Eu me sensibilizei sobretudo com a dificuldade da Nêga e do Sebastião, os dois já 

idosos, lá em cima na chapada, tendo que ir buscar água no Descoberto, que agora é o 

Lago Corumbá IV. Eles antes pegavam água de uma nascente próxima ao rio e que ficou 

debaixo d’água com o enchimento do lago.  

As explicações que eles deram para a falta d’água foram de que fulano, beltrano e 

sicrano (todos Pereira Braga) construíram barragens para criar peixe com a água do açude 

e que por isto ela parou de chegar lá para eles. Mas existe também os agravantes de que o 

reservatório está precisando de manutenção, de que a água está diminuindo por causa da 

diminuição das chuvas na região e devido à enorme quantidade de poços artesianos que 

vêm sendo furados para abastecer os condomínios das margens do Lago Corumbá IV.    

A Preta, filha deles, foi até lá com o pai limpar o poço. Depois mandou fotografias 

e provocou os da Associação que não tomaram a iniciativa dizendo que “não tinha ôme 

pra fazê o serviço e nóis foi lá e fez”. Mas de nada adiantou a limpeza que fizeram, pois 
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eles continuaram sem água. O Presidente da Associação, por outro lado, ficou muito 

ofendido com a Preta e quis trazer o assunto para a pauta da Igreja, mas foi desaconselhado 

pela Presidenta do Conselho de Diáconos. 

 Prometi à Preta que ia trazer o assunto na reunião do mês 03/19 (março), pois a 

Associação só se reúne na última Sexta-feira de cada mês e a do mês 02 já tinha 

acontecido. Para mim, até aquele momento, a responsabilidade da manutenção e regulação 

da distribuição da água do açude, deveria ser da Associação. 

 

2.2 A reunião do dia 30/03 

Primeiro as visitas ocuparam quase todo o tempo. Eram de uma ONG se oferecendo 

para desenvolver um projeto com a Associação. Depois o Ivan, da EMATER de Santo 

Antônio do Descoberto, também falou. Sempre a coisa da Cooperativa: o cadastro de 12 

interessados no projeto que a Corumbá IV queria desenvolver com a Associação. Para 

introduzir o assunto da falta d’água na casa do Sebastião e da Nêga eu perguntei quantos 

dependiam da água do açude para fazer a horta. O Ivan respondeu prontamente: “Todos”. 

Aí comecei a falar da revitalização do açude e da distribuição da água, que tinha gente que 

não estava recebendo água. O Ronam, que é o atual Presidente da Associação, me 

interrompeu dizendo: “Vamo deixá o assunto da água pra outra hora”. Eu senti como se 

ele estivesse me mandando calar a boca e obedeci. Imediatamente me veio à lembrança 

uma conversa que eu tive com o Cláudio, que trabalha como diarista no meu Sítio, logo 

depois do dia em que estive na casa da Nêga e do Sebastião. Perguntei a ele por que eles 

não tocavam no assunto da água na Associação e ele disse que tentou falar, mas o Ronam 

deu uma cortada nele. Foi isto o que ele fez comigo, ele me deu uma cortada, exatamente 

como tinha feito com o Cláudio. 

Terminada a reunião fui me despedir do Ivan, que estava conversando com o 

Ronam junto à mesa dos biscoitos e refrigerante. Perguntei novamente quantos dependiam 

da água do açude e ele reiterou que os 12 cadastrados até o momento dependiam da água 

do açude. O Ronam tomou novamente a palavra e afirmou o contrário: “Não, D. Vera, 

ninguém depende da água do açude. Eu não dependo, o Cláudio não depende... Cada um 

tem uma nascente perto de casa”.  

O que está acontecendo? Estão divergindo num ponto que não deixa margem para 

isto: ou são dependentes do açude ou não são. Não dá para mascarar uma realidade destas. 

No começo do mês de abril anotei no caderno de campo as minhas reflexões decorrentes 
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daquela reunião. O que me interessou a partir dali não foi somente cobrar da Associação 

uma providência para a falta d’água na casa do Sebastião e da Nêga, mas entender as 

afirmações desencontradas. 

  

2.3 Minhas reflexões em 05/04 

A convivência entre Associação e a Comunidade, entre a Igreja e a Comunidade é 

construída, conversada, entendida, desentendida. Muitos conflitos. Conflitos que na 

Associação o Ivan (da EMATER) dá palpite, e a Marinês (da Corumbá IV), o Cássio (da 

COOPINDAIÁ trabalhando para a Corumbá IV) também. Estes de fora, respaldados pela 

Associação, resolvem “o que é bom para eles”. Será? E os da família Braga, concordam 

abaixando a cabeça ou não? 

Até eu, como associada com direito a voz, dou palpites, mas não tenho o peso dos 

outros, nunca tive, nunca ganhei nada e eles sabem disso54. Explicando melhor e fazendo 

uso da terminologia deles, nestes casos de como melhorar a vida deles eu “não ajudo”, 

enquanto que os outros de fora, citados, sim, estavam lá para “ajudá-los a ganhar 

dinheiro”.  

Desde o 1º semestre de 2018, ou seja, um ano antes, os associados estavam num 

cadastro da ANATER, organizado pelo Ivan. Foi feito com o intuito de implantar projeto 

de agricultura familiar na região, cada um fazendo o que gostava de fazer e já fazia. Depois 

chegaram os da Corumbá IV, com a ideia de uma Cooperativa para produzir e 

comercializar hortaliças, o “Mãos Produtivas”. A Corumbá iria bancar o pagamento de 

técnicos para preparar o grupo e as instalações necessárias. Como o grupo é um só e é 

pequeno, 12 foram selecionados para participar do “Mãos Produtivos”, mais interessante 

para eles, porque a venda dos produtos ficava garantida pelo PNAE (Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, de 2008). Alguns Braga ficaram de fora porque tinham outras fontes 

de renda. Outros que tinham interesse em participar como a Tava, cunhada da Nêga, não 

entraram porque não eram associados. O projeto da ANATER incluía todos os moradores 

da Pontezinha. 

Ora, a comunidade de Santa Rosa, que fica a 24 quilômetros da Pontezinha, na 

direção sudeste e também “atingida” pela Corumbá IV (Ver Mapa no Anexo I), não entrou 

                                                             
54. Naquele momento eu tinha em mente, cruzando os meus pensamentos, os tempos das nossas lutas para 

que a barragem não fosse construída. Nós perdemos e ela foi construída.  
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no projeto devido a não terem água suficiente para o plantio de hortaliças55.  Segundo a 

minha avaliação, na Pontezinha também não tem água para este tipo de cultivo. O que 

estava acontecendo realmente? Quais foram os critérios para a seleção dos 12 que entraram 

para o projeto além dos explicitados de que todos tinham uma nascente perto de casa? 

Pois bem, levando em conta os acontecimentos subsequentes, passei a achar que a 

água podia ser mesmo o fator limitante para a entrada no “Mãos Produtivas” em que todos 

iam ganhar muito dinheiro e por isto tinha que existir, mesmo não existindo. Mas a minha 

preocupação maior continuou sendo, ainda por algum tempo, a falta d’água nas torneiras 

para uso doméstico. 

 

2.4 Conversa com Djalmira antes da reunião do Conselho56 do mês de abril 

Fui ontem à casa da Djalmira. Não fui lá para falar da água do açude, mesmo 

sabendo que eles (ela e o marido) têm uma represa para criação de peixes e que foram 

citados como um dos responsáveis pela falta d’água lá em cima (casa do Sebastião e da 

Nêga). A conversa começou porque me lembrei de quando a Rosa e o marido Eliseu 

Pereira Braga, irmão de Naum Pereira Braga marido da Djalmira, foram meus caseiros 

durante muitos anos. Eu ficava admirada de ver o jeito como ela limpava o chão da casa: 

“Ela jogava a água na porta da sala e a água chegava na porta da cozinha, era tudo 

limpinho, limpinho”. Aí a Djalmira completou “Ela gosta de limpar a casa jogando água, 

ela não gosta de passar pano não”. Continuei lembrando: “Naquele tempo tinha um rego 

d’água e até um carneiro que jogava água numa caixa de cimento. Agora, não tem mais 

água. Secou tudo57. Só tem um pouco lá na nascente que eu preciso estar controlando pra 

ver se enche a caixa d’água lá de casa”. 

Foi então que ela tocou no assunto deles lá, a água do açude: “Diminuiu muito. 

Agora nóis fecha o registro do tanque dos peixes e só deixa aberto de noite, pra oxigenar a 

água prós peixes. A água num tava chegando pro povo lá em cima”. Fiquei me 

perguntando como ela e o Naum ficaram sabendo do que foi falado na reunião, tendo em 

vista que eles não estavam presentes naquele dia. Nem perguntei desde que dia eles 

estavam fazendo isto. Eu escrevi no caderno “15, 20 dias?” Não é coincidência. Eu “abri o 

                                                             
55 Foi o que me declarou o Senhor Paulo Rodrigues, Presidente da Associação de lá, a CORSAR. 
56 As reuniões do Conselho ocorrem na Quarta feira anterior às das reuniões da Associação, que ocorrem na 
última Sexta feira de cada mês. 
57 Eu estava me referindo à casa que foi de Samuel Gomes e sua esposa Calvina Pereira Braga, onde eles 

moraram. Agora a casa virou uma tapera, como dizem aqui, e ninguém mora lá. 
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bico” na reunião da CORPO, mesmo exprimida entre os que iam falar sobre o “Mãos 

Produtivas” e eu não estava programada. Depois, lá fora, já na hora do lanchinho, falei 

novamente com o Presidente e o Ivan, que ficaram de trazer o assunto na próxima reunião, 

ou seja, daí a um mês. Não precisou. A água, na mesma semana, começou a voltar lá em 

cima, onde há meses o povo estava sem água. Quer dizer, nem precisou levar o assunto 

para a reunião do Conselho e depois na reunião da Associação, com demora de um mês. 

Pelo que entendi, uma conversa sem maiores intenções entre eles, ou seja, em 

família, também leva à solução dos conflitos, indicando que a maneira de decidir dos “da 

família Braga”, associados ou não da Associação, são distintas. Seriam eles uma mesma 

instituição ou instituições diferentes? 

 

2.5 A reunião do Conselho do mês abril de 2019 

Cheguei depois das 21 horas da reunião do conselho ontem. Curioso, o Ronam 

estava como uma aranha armadeira pronta para se defender. Eu tive que ir com muito jeito 

para falar tudo o que eu queria sobre a água. Não estava insegura. Estava com medo 

mesmo. Ele sabia que eu ia falar e ficou na espreita, como um caçador, para me cercar e 

me tirar a razão. Ele falou não me lembro o quê e disse que tinha mais uma coisa para 

falar, mas ia abrir primeiramente para quem quisesse falar. Aí eu falei sobre a água, se não 

seria o caso da Associação tomar o açude como patrimônio seu (primeiro eu perguntei de 

quem era o açude, ele foi construído nas terras dos Braga, sendo que as nascentes que o 

abastecem estão na fazenda Bela Vista, de propriedade atual de uma pessoa de fora). A 

minha sugestão era que fosse feito pelo menos um cadastro das pessoas que utilizam a 

água e quanta água utilizam (e para o quê, mas acho que isto eu não disse).  

Depois que eu falei ele disse que a terceira coisa que ia falar era sobre isso mesmo. 

Que naquele dia da reunião ele tinha “me cortado” (ele não falou com estas palavras) 

porque o Ivan estava lá (por que não pode falar na frente do Ivan? O Ivan está sempre lá e 

participa de tudo! Mas é de fora, será que é isto?) dando a entender que o Ivan não tem 

nada a ver com isso e os convidados da ONG de Brasília que também estava naquele dia 

também não. Disse que isso era assunto para ser tratado na reunião do Conselho58. Mas não 

se desculpou. Eu é que disse que não tinha ficado chateada, até porque depois, lá fora, a 

gente tinha conversado novamente sobre o assunto. Pena que eu não expliquei que trouxe o 

                                                             
58 É a primeira vez que faço parte do Conselho, por ser suplente do Conselho Fiscal.  
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assunto daquela forma por causa da urgência em resolver o problema da falta d’água na 

casa do Sebastião e da Nêga. 

Se fosse hoje, quando depois de alguns meses eu volto ao meu Caderno de Campo, 

eu não teria me metido na questão da água, porque já mudei de opinião. Hoje eu sei que a 

Associação não representa para eles o que representa para mim. Mas a minha intromissão 

me informou justamente o que eu não sabia: eles não precisam da Associação para resolver 

os problemas da família, ou melhor, os problemas da agora chamada Comunidade dos 

Braga da Pontezinha. Como os associados da CORPO são apenas 20 (os pagantes, segundo 

me informou o Tesoureiro), sendo quase todos Pereira Braga (com 3 exceções, sendo eu 

uma delas) concluo que as decisões da família como um todo continuam valendo, e muito, 

na definição os rumos da comunidade. E talvez isto nem dependa de número de pessoas. 

 

2.6 A relação dos Braga com a Associação 

No âmbito deste texto falei bastante sobre o meu envolvimento com a comunidade 

na qual, como pesquisadora da área das ciências sociais, eu deveria simplesmente observar, 

desde uma perspectiva mais tradicional. No presente capítulo, como já demonstrei acima, 

fica claro para o leitor ou leitora a minha impossibilidade de fazê-lo como manda a 

metodologia clássica, tradicional, da pesquisa antropológica. Ao mesmo tempo torna 

evidente que a minha transformação pelo convívio prolongado com Os Braga não muda 

algumas “crenças” que adquiri ao longo dos muitos anos de formação acadêmica em 

Ciências Biológicas e atuação como pesquisadora nesta área, vestindo um jaleco branco e 

sempre rodeada de toda a parafernália de um autêntico laboratório de pesquisa científica. O 

meu jeito estruturado de ser “confia” (“crê”) nas Instituições que têm um Estatuto. 

Enquanto que os Braga, a família, são céticos quanto a isto, ou se mostram divididos, como 

será apresentado em seguida. 

É aqui que me encontro com Goldman (2003), nas considerações feitas por ele, 

primeiramente, sobre a “crença” dele de que os espíritos dos mortos não se manifestam 

tocando tambores, mesmo tendo ele próprio ouvido os tambores num ritual de despacho e a 

deles, os praticantes do candomblé, que acreditam nestas manifestações. Ao mesmo tempo, 

em relação à política, tema da pesquisa que Goldman desenvolvia junto ao movimento 

negro de Ilhéus, na Bahia59, os “céticos” eram eles. A crença do pesquisador na política 

                                                             
59. Mais precisamente, a pesquisa de Goldman era sobre as relações entre o movimento negro local e a vida 

política na cidade de Ilhéus, Bahia. Ele esteve anteriormente na cidade onde realizou a sua pesquisa para a 
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através de uma democracia representativa não repercutia no grupo estudado, o que o levou 

a tecer considerações, muito embora este não fosse o objeto do seu estudo, sobre estas 

diferenças entre o seu pensamento e o deles. Ora, o autor estava definitivamente afetado 

pela música afro que eles faziam. A sua reflexão quanto a isto foi de que a música, para 

eles, 

[...] não era simplesmente uma forma de não fazer nada, bem ao 

contrário, essa atividade é uma das dimensões essenciais dos 

processos de criação de territórios existenciais que permitem a 

pessoas discriminadas produzir sua própria dignidade e vontade de 

viver. (GOLDMAN, 2003, p. 4). 

 

 

 o que o levou à conclusão de que, igualmente, o “central” para este grupo não é o voto 

consciente, a escolha, pois eles consideram todos os candidatos iguais. O “central” para 

eles era a festa, a música e não as eleições e os candidatos que elas ratificam.  

A leitura do artigo de Goldman (2003) me encorajou a enfrentar as minhas próprias 

resistências em abrir mão das minhas “crenças” quanto à eficácia e imprescindibilidade das 

instituições sociais do tipo da Associação (CORPO) e da Igreja (de qualquer denominação, 

mas no caso deles, a IPI), para reconhecer e registrar, sem projeções, a relação deles com 

estas mesmas instituições. 

 

2.7 A instituição formal60 Associação da Comunidade da Pontezinha - CORPO 

Ora, como disse antes, até então eu não tinha questionado, nem para mim nem para 

os outros, a existência das Instituições modernas na Pontezinha (além da Igreja e da 

Associação existem outras). Mais ainda, eu me interessei em melhor conhecê-las para 

ajudar a fazer um melhor uso delas. Tanto foi assim que, desde a última gestão do Senhor 

Virgílio Pereira Braga na Presidência da Associação, quis saber mais sobre o Estatuto da 

Associação. Eu tinha uma cópia do novo, de 2014, mas queria também ter conhecimento 

do velho, o e 1988, e pedi ao Presidente para me arrumar uma cópia. Na última reunião à 

qual ele compareceu antes da sua morte, ele me passou este documento.  

                                                                                                                                            
dissertação do Mestrado sobre a possessão no candomblé entre 1982 e 1983. Voltou em 96 para a pesquisa 

em política que só concluiu em 2002. A pesquisa de campo, dividida em 5 vezes, durou 1 ano.  
60. As instituições informais, como é o caso da organização social da Comunidade dos Braga, não são 

estruturadas e organizadas por ela (a Organização), mas alianças, entendimento entre as pessoas que 

compõem o grupo social. Resumindo, a diferença entre as instituições formais e as informais é que as 

primeiras possuem um estatuto. Referência: www.trabalhosfeitos.com>ensaios>Grupos-Formais-e-Grupos-

Informais 
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Na primeira reunião da qual participei na qualidade de suplente no Conselho Fiscal 

pedi a palavra e sugeri que lêssemos o estatuto da Associação, ponto por ponto, para 

tomarmos conhecimento dele e, posteriormente, pudéssemos compará-lo com o de 1988. O 

de 2014, segundo soube, incluiu, a pedido da CCSA, artigos específicos relativos à nova 

condição dos associados, ou seja, de viverem às margens de um lago artificial de 

propriedade privada deles.  Sugestão acatada, por um bom tempo, antes do início de cada 

reunião mensal, alguém lia um artigo do Estatuto para que todos ouvissem e fizessem 

perguntas, caso não entendessem. Ninguém nunca perguntou nada e paramos de ler. Eu 

também perdi o interesse nisto, pois o fato reforçava o que já começara a perceber em 

decorrência dos episódios narrados acima, ou seja, que eles viam e se relacionavam com a 

Associação de um jeito muito próprio deles, que não tinha nada a ver com o meu. Para 

completar os registros etnográficos sobre esta questão fui procurar as pessoas que eu 

considerava serem as que mais conheciam a Associação: o seu primeiro Presidente eleito 

em 1988 e a pessoa que teve a ideia de trazer esta Instituição para a Pontezinha, o 

Professor Naum.  

 

2.8 As conversas com o primeiro Presidente e com o fundador da Associação 

No dia 10 de setembro de 2019 fui pela primeira vez até a casa do Vicente, o 

primeiro Presidente da Associação. Fui até lá para falar com o Cláudio Pereira Braga, 

pessoa que trabalha como diarista no meu Sítio e que naquele dia estava trabalhando para 

ele, mas não deu certo, ele estava longe da casa, num lugar de difícil acesso. Comecei a 

conversar com o Vicente e a esposa dele, Nilda, sobre a sua saúde, que não anda nada boa. 

Como não queria perturbá-lo numa hora de repouso, perguntei se podia voltar outro dia 

para gravar entrevista sobre a Associação. Ele concordou. 

Na tentativa de adiantar sobre o que conversaríamos eu mostrei a mão esquerda, 

fechada: “Vamos supor que esta mão seja a Associação e esta outra (a direita), a 

Comunidade...”.  Ele não me deixou completar a pergunta e já foi respondendo: “É por 

isso que num dá certo. As duas não andam juntas. Foi por isso que eu deixei a 

Associação”. Entrou logo nos argumentos e contou que arrumou um “negócio bão 

danado” para a Associação, de fornecimento de leite para um comprador que fornecia o 

refrigerador e vinha buscar por conta própria. “Eles falaro que num tinha capacidade de 

produzir tanto leite, cada um com duas três vaquinhas”. E continuou: “Fui atrás do 

Márcio, do Dr. Paulo e de uma cara lá da Lagoinha que tinham muito gado e convidei 
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eles pra entrar. Mesmo assim eles num quiseram, alegando que não podiam competir com 

eles”. 

Para o Vicente, existem problemas que são da Associação e outros que não. O caso 

da luz, por exemplo, que está com voltagem abaixo de 220 volts na rede de distribuição 

que abastece a zona rural da Pontezinha, causando mal funcionamento ou mesmo dano aos 

aparelhos elétricos, ele acha que este é um problema a ser resolvido pela comunidade: “Se 

vai fazer abaixo-assinado tem poucos associados. Tem que ser todo mundo, quem é e quem 

não é associado”. A mesma coisa para as reuniões, algumas são só da Associação, outras 

são para toda a Comunidade. Quer dizer que o Vicente entende que Comunidade e 

Associação são separadas e que tem que ser assim mesmo. Conversamos também sobre de 

quem tinha sido a ideia de criar uma Associação: “Foi o Naum que trouxe a ideia pra 

Pontezinha”. Daí a dois dias eu fui falar como o Professor Naum sobre a Associação. 

A primeira pergunta que fiz a ele foi sobre a ideia de criação da Associação: “Eu 

estava no Mato Grande”, do lado de lá do Corumbá (Rio Corumbá, quando ainda era um 

rio), próximo ao Mandiocal, região onde moravam os seus sogros, os pais de Djalmira 

Meireles Braga, sua esposa, “exatamente no dia que ia ter uma reunião, onde “um povo” 

de Goiânia ia explicar sobre o que era uma Associação”.  Muito interessado no 

desenvolvimento da região, pensou logo em trazer a ideia para a Pontezinha. Convocou e 

fez uma reunião logo em seguida, já com o intuito de criá-la. O pessoal que foi gostou e 

marcaram logo a primeira eleição. Outros não foram porque ficaram com medo: “Começa 

e deixa”, disseram.  

Atualmente a Associação tem 36 sócios, mas no começo era muita gente. Quando 

eu entrei a primeira vez no ano 2000 e depois saí em 2002, eram 60 associados. “Quando 

tem desenvolvimento as pessoas ficam, senão vão ficando desanimadas e vão saindo”, 

explicou o Professor Naum. Ele também acha, como o Vicente, que Associação e 

Comunidade são coisas distintas, são coisas diferentes, mas ao contrário dele considera que 

“devia ser a mesma coisa”. E completou: “Não existe interesse comum, quem fica de fora 

do padrão da Associação só fica criticando”. “Quem? Algum que nunca entrou?”, 

perguntei. “Às vezes entrou e saiu”, respondeu ele. “Para desenvolver a comunidade tem 

que incluir todo mundo”, concluiu. Perguntei ainda se ele acha que a força política dos que 

estão de fora é mais forte e ele respondeu que talvez a questão não seja esta, mas de que 

“eles falam mais forte”. 
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Fotografia 14: Ao associados da CORPO em 1988, em frente à Escola, local onde 

eram realizadas as reuniôes. 

 

Fonte: Acervo pessoal do Professor Naum Pereira Braga. 

 

2.9 O que dizem os não associados da Associação 

Neste ponto e alertada pelo que disse o Professor Naum de pessoas que entraram e 

depois saíram da Associação resolvi falar com alguém da comunidade que nunca pertenceu 

à Associação. Talvez exista alguém, mas no curto espaço de tempo que me dei para ir mais 

uma vez a campo, não encontrei ninguém. Em vista disto, fui então falar primeiro com o 

Nilo Pereira Braga, que pertenceu à Associação por muitos anos e de 2018 para cá se 

desligou.  

Ele disse que não houve nenhum motivo para a sua saída, Perguntei então o que a 

Associação tinha feito por ele: “Muitas coisas”, respondeu. “O trator, por exemplo, a hora 

do trator fica muito mais barata pra quem é sócio. E na época do plantio a gente recebe 

adubos e sementes a um preço bem baixinho”. O Nilo também participou de 3 cursos e 

gostou muito. À mesma pergunta sobre Associação e Comunidade, se são juntas ou 

separadas ele respondeu que são separadas e acrescentou espontaneamente que “devia ser 

uma coisa só”, como pensa o seu irmão o Professor Naum. 

Conversei também sobre o mesmo assunto com o Sebastião, o marido da Nêga, que 

encontrei na estrada quando ia passando de carro. Parei para cumprimentá-lo como faço 
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sempre que tenho tempo e aproveitei para conversarmos sobre a Associação. Ele foi sócio 

no começo, durante muitos anos. Depois saiu, desacreditado de que as pessoas pudessem 

se unir.  

- Quando cheguei aqui no começo era muito bom, a gente ajudava 

uns aos outros e todos tinham tudo o que precisava. Depois uns 

começaram a querer desenvolver mais que os outros e ficou pior. 

Agora, por exemplo, o desenvolvimento chegou e está muito pior.  

 

Como relatei anteriormente, o Sebastião e a Nêga foram prejudicados com o 

aumento do consumo da água tanto pelos novos moradores quanto pelos antigos, que 

passaram a colocar mangueiras diretamente nas minas, diminuindo a quantidade de água 

que vai para o açude, e, além disso, estão usando da mesma água para outros fins e não 

apenas para o uso doméstico. Ele explica, e para mim faz muito sentido, que é porque todo 

mundo só quer saber da água para si, não pensa nos outros. “Se tira a água ela tem que 

renová. O povo só tá tirando”. Notei que ele acha a Associação importante, porque se 

queixou de que “quando eles fazem reuniões lá, não convidam”. Quer dizer, ele gostaria de 

ir, caso fosse convidado. Entendi também que união, para ele, seria um jeito de juntar a 

Comunidade com a Associação. Quando ele chegou de Pernambuco em 1965, como 

reafirmou, a união existia e “era muito bom”. 

 

2.10 Atividades da Associação 

Além dos cursos, sementes, adubo e trator subsidiados, devo dizer que iniciativas 

como a que narrei do “Mãos Produtivas” da Corumbá IV para o desenvolvimento 

socioeconômico dos Braga são frequentes. Volto a lembrar que a CCSA já está na área há 

mais de 13 anos. Foram muitos os projetos propostos por ela e que não deram certo ou não 

duraram muito tempo. Ela trouxe também alguns cursos, inclusive cursos para construção 

de barragens para criação de peixes, que acabaram por agravar os problemas atuais de 

desabastecimento de água vividos pela comunidade. Mas no projeto “Mãos Produtivas” a 

Corumbá investiu um pouco mais na compra de mangueiras para irrigação e caixas d’água 

para os 12 que participam além de pagar o engenheiro agrônomo e outros da equipe de 

apoio aos participantes. Embora o orçamento inicial de 40 mil reais tenha sido reduzido 

para 21 mil, foram em frente assim mesmo. Só que alguns do grupo selecionado não 

produziram nada, desde o início. Outros, como 1 pessoa idosa e 2 mulheres viúvas, 
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precisaram de ajuda extra, que veio através do velho e bom esquema dos mutirões (volto a 

tratar do tema mutirões mais adiante, no terceiro capítulo), que agora ficou instituído para 

todos, uma vez por semana. Algumas vendas já foram efetuadas, os primeiros lucros foram 

distribuídos entre os participantes e tem muita gente satisfeita, inclusive o Presidente da 

Corumbá que visitou a Associação por 30 minutos e os Coordenadores que ela contratou 

para implantar o projeto. A Diretora da Corumbá foi muito clara na sua fala na reunião que 

deu o Mãos Produtivas como implantado e encerrado quando disse que o sucesso do 

projeto tinha sido importante para lhes garantir uma nota 10 no IBAMA. 

 

Fotografia 15: A visita do Presidente da Corumbá IV Marcelo Siqueira Mendes (ao 

centro, de camisa azul). 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora (outubro/2019). 

 

Outros projetos da EMATER e outros órgãos estaduais também foram começados e 

depois de algumas reuniões, interrompidos.  

Sobre os projetos que não foram adiante fui falar novamente com o Vicente, o 

primeiro Presidente da Associação, que não é mais associado, mas que sempre assessorou 

o Vicente Pereira Braga, que foi Presidente de 2000 até 2018, quando faleceu, em tudo que 

dependia do conhecimento dele: o Vicente é eletricista e grande conhecedor de instalações 

e manutenção de redes hidráulicas, mecânico de automóveis e tratores, além de eletricista. 
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“Eu e o Virgílio a gente pegava e fazia tudo”. Isto sem ganhar nada e muitas vezes 

colocando do dinheiro dele para comprar material. Quer dizer, ele vem acompanhando a 

Associação desde que foi criada. Pois bem, ele confirmou que “os projetos que vieram pra 

cá não foram adiante”, foram interrompidos. Além disto, relatando o “jeito” do Virgílio 

resolver os problemas que até hoje não estão definidos se são da alçada da comunidade ou 

da Associação, ele me ajudou na minha compreensão de quem decide estes assuntos que 

não passam pelo Conselho Deliberativo da Associação. Segundo o Vicente, eles são 

resolvidos pessoalmente pelo Presidente da Associação (lembrando que o Presidente 

também é membro da Comunidade) ou por alguém da família, seja ou não membro da 

Associação, considerar que pode resolvê-lo.  

É importante afirmar que as festas e os eventos que a Associação promove dão 

muito certo. Como demonstro nos relatos etnográficos que seguem, nas ocasiões em que os 

objetivos da Associação se aproximam dos anseios da Comunidade, os problemas são 

resolvidos sem conflito e todos se juntam. 

 

2.10.1 Os aniversariantes do mês e a revelação do amigo oculto 

 Todos os anos, no mês de janeiro, tem o sorteio para os que querem participar da 

brincadeira do amigo oculto. Dos 36 associados deste ano, apenas uma pessoa não entrou. 

Cada pessoa associada pega um papel com o nome de uma outra pessoa e durante a reunião 

da Associação do mês do aniversário dela. Quem tirou o nome da pessoa aniversariante, 

traz um presente. 

 A rotina das reuniões mensais (última sexta-feira de cada mês) quando não tem 

visitantes consta apenas de avisos por parte do Presidente, geralmente assuntos que estão 

em andamento ou que foram decididos pelo Conselho Diretor. Poucos casos precisam ser 

votados em assembleias, por todos os associados presentes. Antes dos avisos, no entanto, 

sempre é feita uma oração com pedidos de bênçãos para a reunião e para os 

aniversariantes. Não tem uma pessoa fixa para fazer a oração, mas dentro do grupo tem 

sempre umas três ou quatro pessoas que são sempre chamadas. Interessante registrar aqui a 

forma como o Presidente Ronam agradece a presença de todos e dá as “boas vindas” no 

que ele chama de “nossa casa”. Ele se sente assim, e quem mais? A tirar pelo meu 

sentimento, que sou de fora, de que aquela é igualmente a “minha casa”, arrisco 

generalizar pensando que os demais também sentem o mesmo.  
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 Finda esta parte passa-se diretamente para a revelação do(a) amigo(a). Muita 

descontração e brincadeiras. As fotografias dos dois amigo e amiga, fazem parte 

obrigatória do momento. Em seguida, depois do “Parabéns prá você” aos aniversariantes 

do mês, todos passam para a varanda, onde fica uma mesa com comidas trazidas de casa 

(bolos, biscoitos), refrigerantes, suco, café. É a hora do encontro, das conversas, da festa. 

Sempre estão presentes, além dos associados e suas famílias, os não associados residentes 

e mesmo alguns Braga não residentes que estão na Pontezinha para o fim de semana. 

 

2.10.2 A festa do milho (21/09/2019) 

 Estavam lá na parte da manhã a Etelvina, 82 anos, que não tem ido mais às reuniões 

porque o marido Artênio não está bem de saúde, a Valdeci e os filhos que moram em 

Brasília, a Helena, filha de Carlinda, que foi buscar pamonhas para o almoço da família. 

As duas últimas não pertencem à Associação e só vão para as festas. Vi também muita 

gente de fora, que não conheço, e pessoas que pelo jeito como abraçavam e conversavam 

com as pessoas, são da família Braga. Muita gente de manhã e eu soube que foi a mesma 

coisa o dia inteiro.  

Mais tarde teve o bingo e lá pelas 10 horas da noite começaram os “torneios de 

bola”61, com vários times de futebol. Na disputa do prêmio, uma leitoa. O primeiro grupo a 

jogar foi o das mulheres. A noite foi longa e divertida. Teve gente que chegou em casa 

depois das 3 da manhã.   

 A festa do milho foi inventada por uma pessoa de Santo Antônio e acolhida pelo 

Presidente Virgílo Pereira Braga para arrecadar fundos para a Associação. Ocorre uma vez 

por ano, em setembro, justamente numa época que ninguém tem milho em casa e já estão 

todos com saudades de comer pamonha. 

 O “mutirão” para descascar e preparar as espigas de milho para ralar acontece na 

véspera, a partir das 17 horas da sexta-feira. Todos os da família, até este momento 

somente os residentes, associados ou não, comparecem. Muitas brincadeiras, o que 

também é um “jeito” deles, estão sempre caçoando uns dos outros e rindo. Eles não são de 

                                                             
61 Os Braga chamam o jogo de futebol de “brincadeira de bola” ou “brincá de bola”. Eles gostam muito dos 

jogos de bola e se reúnem todos os Domingos na “cascaieira” para “brincá de bola”. Os grupos de pessoas 

(homens, mulheres, crianças, todas as idades) se revezam a cada 10 minutos. Começa por volta das 17 horas 

e termina quando escurece. 
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“altear a voz”62 e falar desaforos para os outros, mas falam tudo o que querem dizer 

através das caçoadas e ninguém se sente ofendido.  

 Na cozinha também, desde a madrugada, mutirão para ralar, temperar, embrulhar e 

colocar para cozinhar as pamonhas, só gente da família residente. Ah, a Biga, viúva do 

Virgílio, que está aborrecida pelo tratamento que vem recebendo nas reuniões, estava lá o 

tempo todo, participando, comparando: “Nos outros anos era assim... assim que nóis 

fazia”. 

 Foi o dia das pazes com todo mundo ou o dia em que Associação e Comunidade (os 

Braga) foram uma coisa só? 

 Na primeira reunião do Conselho a Rosa Botelho Pereira Braga, atual diretora da 

Comissão de Promoção de Eventos, ao fazer o balanço da festa, manifestou o sentimento 

de que a Comunidade estava unida e todos colaboraram. Ela disse “Comunidade”, sem 

fazer distinção com “Associação”. 

Avalio que o fato de ser uma festa em torno das comidas feitas com milho verde 

tenha algo a ver com o resultado da união de todos. A época do milho verde é 

ansiosamente esperada pelos Braga da Pontezinha. Todos fazem pamonhas nas suas casas. 

Nestas ocasiões os da família se reúnem para ajudar. Quanto mais gente tiver, melhor, 

porque o serviço anda rápido e as pamonhas saem logo. Este é um período em que as casas 

ficam cheias nos fins de semana, pois os parentes da cidade também participam. 

 Fato inédito nesta última festa do milho foi que a água faltou na caixa d’água da 

Associação. Não tinha água nas torneiras nem para lavar um copo. Começou desde a Sexta 

feira. Foi um trabalho extra para dois deles, que ficaram o dia todo transportando tambores 

de água para a sede da Associação. Funcionou, tudo saiu no tempo previsto. O resultado 

foi positivo também para o encaminhamento de uma solução do “problema da água”. A 

Diretoria do Patrimônio da Associação já está providenciando outra tomada d’água em um 

córrego na propriedade de um fazendeiro da região que disponibilizou o seu uso para a 

comunidade. E em breve será convocada reunião com todos os atuais usuários da água do 

açude para estabelecer cotas a serem pagas pelo consumo. O dinheiro arrecadado será 

revertido na compra do material necessário para a instalação do novo sistema.  

A respeito destas últimas decisões não posso deixar de fazer duas observações: a 

primeira é de que a Associação está agindo como responsável pelo abastecimento e 

distribuição da água, o que antes não queria admitir e a segunda, valendo por uma 

                                                             
62. ”Altear a voz” é um conceito deles e significa falar em voz alta, “bater boca” com outra pessoa. 
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interpretação, é que a Associação, pelo menos neste evento da festa do milho, que é um 

grande mutirão, é a própria Comunidade dos Braga, ou a “família Braga”.  

 

2.10.3 O que eu tinha pensado para o capítulo da Associação 

Agora entendi onde é que eu quis chegar quando juntei as fotografias dos Braga, o 

local. Elas são das edificações que sediam as Instituições que formalmente pertencem a 

todos, o que me lembrou a minha monografia de final de curso de graduação, de 2016, 

onde teorizei sobre uma estrutura da organização social camponesa deles, com regras 

próprias, “fincada” no tripé trabalho, família, território. Pois bem, eu tinha pensado em 

começar o capítulo pelos mutirões de antigamente: alegres, onde a questão do dinheiro, do 

custo do trabalho, não era lembrado. Mas aí veio a questão da água e fui anotando coisas 

que me alertaram para o fato de que isto tudo, teoricamente bonito, talvez não funcione 

mais. Muitos na associação se manifestaram dizendo que não querem “trabalhar de 

graça”, “limpar o açude para quem não é associado”, ou afirmaram: “Para ter o benefício 

é preciso ser associado”. Será que isto dá certo, em outras palavras, funciona com a 

Comunidade dos Braga da Pontezinha? Será que foi assim que eles resistiram por dois 

séculos e conseguiram manter o seu território e permanecer nele? 

 

2.10.4 A resistência dos ancestrais afrodescendentes e a resistência atual 

Pode parecer que o tema resistência, para o leitor ou leitora, estava caindo meio que 

de paraquedas como objeto de pesquisa da minha dissertação de Mestrado, só para dar 

continuidade à monografia mencionada acima (MOURA,2016). Mas não, a resistência 

neles é a vida que segue. Agora, depois da chegada da Associação e da Corumbá IV, os 

tempos são outros, e trouxeram novos desafios. 

Como disse acima, a resistência já estava dada pela permanência da comunidade há 

mais de 200 anos na Pontezinha. Ela resistiu aos impactos à terra que era comum. Não foi 

cada um no seu sítio, na sua gleba, na sua roça. Ai, o que sempre foi misturado, com o 

devido respeito às fronteiras sociais (BARTH, 1998), agora é dividido pelas fronteiras do 

capital econômico, pelas cercas, pelos muros, pela ambição de produzir e vender mais que 

os outros. 

Por isto a análise da relação deles com a Associação, que chegou em 1988 junto 

com o progresso, é a análise da continuidade desta resistência. E na minha avaliação, vai 

além do esforço da comunidade dos Braga da Pontezinha, tanto dos residentes quanto dos 
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que migraram, no sentido de conservarem o seu território. Depois deste trabalho de campo 

para a elaboração do segundo capítulo, ficou muito claro para mim a necessidade de incluir 

no estudo da resistência dos Braga nos tempos atuais, além da luta pela preservação da 

terra e do sentimento de pertencimento à família, o trabalho na sua forma da ajuda mútua, 

mais especificamente, os mutirões para execução dos serviços do interesse da comunidade, 

o que foi confirmado pelas minhas entrevistas com Nita, Valdete e Izabel e com Abel 

Pereira de Souza. 

As minhas considerações finais deste capítulo são, portanto, de que nela, nesta 

resistência, nada é “mágico”, ou “subliminar”. Tudo é construído, mas dentro de uma 

estabilidade dinâmica que corre risco real com a presença das instituições estranhas à 

organização que lhes garantiu a permanência na terra, com os seus princípios capitalistas. 

Penso que se eles perdem um dos pontos de sustentação, por exemplo, os lugares comuns, 

ou “deixam perder” estes lugares como a estrada, a água, o Cemitério, os “lugares âncora 

de memória”, porque “ninguém quer trabalhar de graça pra quem não contribui” e zelar 

por eles, se estes lugares passam para a administração da Prefeitura, acabou. A resistência 

vai ruir como os muros de uma barragem, como o muro da barragem em Brumadinho. 

Além deste risco, o trabalho, que antes era o trabalho solidário dos mutirões de 

ajuda mútua, vem sendo ameaçado pelo trabalho remunerado, ou seja, o trabalho produtivo 

das “mãos produtivas”, melhor dizendo das “mãos capitalistas”, ou das “mãos que 

produzem mercadorias”. Que não seja esquecido, no entanto, que para a produção destes 

excedentes, ainda dependem da família e dos bens comuns terra e água.  

É desta forma que vejo a Associação neste momento em que ela se empenha em 

projetos que não tem a cara da Comunidade: como portadora de mais uma ameaça ao 

sistema que mantém os Braga na Pontezinha. No próximo capítulo trago outros fatos que 

ajudam a esclarecer questões sobre a “resistência da comunidade” às ingerências de 

instituições formais como a Associação, a empresa CCSA e outros na vida dos Braga e que 

colocam em “Xeque” o meu “pessimismo” sobre a sua sobrevivência, indicando que, 

simplesmente, a cultura não é “um objeto em vias de extinção”, com concluiu Sahlins 

sobre o tema, em 1997 (SAHLINS, 1997).  
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CAPÍTULO IV: Os mutirões dos Braga da Pontezinha 

 

Nita (Leonita Pereira Braga), viúva do Ismael Pereira Braga, se casou em 1972 e no 

mesmo ano se mudou para Taguatinga em busca de emprego. Aposentada desde 2011, 

sempre volta à Pontezinha para as festas e mutirões. Na nossa conversa comecei 

comentando que no último mutirão para limpeza do Cemitério tinha pouca gente, apenas 

22 pessoas, na maioria de Santa Rosa. “O que você acha disto? Será que os mutirões estão 

acabando na Pontezinha?”, perguntei. Ela respondeu logo: “Tem que divulgar, precisa 

ficar sabendo que vai tê”.  

Contou então que no tempo do seu cunhado Dercílio Pereira Braga, que foi durante 

longo tempo responsável pela limpeza do Cemitério, ele telefonava para ela avisando, 

todas as vezes que ia ter um mutirão. Ela então se encarregava de passar a notícia para 

adiante, convidando os parentes e pessoas que sabia terem parentes enterrados lá. “E do 

que você mais gosta nos mutirões”, indaguei. 

  

- São duas coisas. As meninas fala que eu sou apaixonado por 

cozinha. Primero eu gosto muito muito muito; eu num sei chegá 

num lugar e vê o povo apertado fazendo as coisas e eu num ajudá. 

Ainda mais se for na cozinha. Aí, coisa que eu sei fazer eu vou 

ajudá. [...] porque num custa nada a gente ajudá uns aos outros, 

né? Eu gosto muito. 

 E completou: 

E eu gosto de tá no meio do povo. Me sinto bem. O que é melhor do 

que uma conversa, né? Uma conversa boa, sadia, dar risada, contá 

história um pro outro. Muito bom. Cê vê assim a satisfação no olho 

da pessoa, né?[...] Olha, de primero lá tinha, num sei se você já 

ouvi falá, de treição?63 De primero ali o povo fazia umas treição 

que eu vou te contá! Coisa assim que juntava gente que você num 

dava conta de contá 

  

- “E ficava todo mundo feliz?”, comentei perguntando. “Todo mundo feliz. Era 

aquela ômaiada cantando e roçando pasto e cantando e conversando” continuou a Nita, 

empolgada. - “Mas não era cantiga da Igreja?”, perguntei. “Não, era as catira d’eis 

mesmo”, respondeu. 

Ora, fiquei intrigada. Primeiro porque ela usou o termo “catira”, que conheço das 

Folias de Reis, onde músicos tocam viola e homens dançam uma espécie de sapateado. E 

                                                             
63 “Treição” é como eles chamam um tipo de mutirão onde o dono da casa é pego de surpresa. Alguns 

chamam de “traição”. 
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depois, pelo que sei, a Igreja deles, a IPI, não permite outros cânticos, só os da Igreja. Ela 

me explicou então que não é bem assim, que não é pecado “[...] só não pode tá em primero 

lugar”, falava um Pastor da Igreja.  

Muitas perguntas vieram à minha cabeça de uma vez só: “E por que não canta 

mais as catiras? E por que os mutirões de antigamente eram melhores?”  

“Eu num sei. As coisas vai acabando, e num é porque a gente era da Igreja, porque 

toda a vida a gente foi [...]. O povo num perdoava uma festa. Era a noite inteirinha”. A 

festa do seu casamento, por exemplo, que foi junto com o de uma das suas irmãs, na casa 

do seu pai, “durou uma semana”. Parentes, amigos, uma quantidade enorme de gente 

ajudando nos preparativos dos doces, biscoitos e outras comidas para os casamentos, 

dormiam todos lá, colchões de palha espalhados pela casa toda, na maior alegria.  

Mas a alegria (“satisfação”, no dizer da Nita), como posso testemunhar eu própria, 

persiste nas festas e mutirões de hoje em dia, mesmo sendo estes bem menores em número 

de pessoas e sem as catiras,  

Pois bem, falas como esta da Nita sobre os mutirões e outra entrevista que fiz com 

pessoa da família que hoje também mora em cidade da região administrativa de Brasília, 

além de conversas com residentes que trabalham atualmente na produção de hortaliças e de 

mel no sistema de mutirões, me fazem voltar ao assunto para aprofundar questões que 

deixei em aberto nos capítulos anteriores.  

De fato, desde o início da elaboração do projeto desta dissertação, o que me 

motivou a pesquisar sobre as voltas dos Braga nascidos na Pontezinha à terra natal por 

ocasião dos eventos programados seja pela Associação, seja pela Igreja ou por iniciativa de 

alguma das famílias, foi saber o que os leva a isto. Como estou acostumada a encontrá-los 

nas festas, nos velórios, nos enterros e nos mutirões, pensei primeiramente que estas vindas 

eram para visitar a família, pois alguns têm pais e mães, mesmo avôs e avós, morando na 

Pontezinha. Outros, também poucos, possuem cargos na IPI Pontezinha ou na Associação 

CORPO e marcam presença por ocasião das reuniões dos conselhos respectivos. Mas tem 

também ocasiões nas quais eles se concentram nos lugares comuns dos Braga, como o 

Cemitério, onde continuam enterrando os corpos dos Braga que residem e os dos que 

migraram da região. Em época de eleições municipais, estaduais e nacionais, filas enormes 

surgem em frente ao Posto Médico e Odontológico e na Sede da Associação. São três as 

sessões eleitorais nos Braga.  
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No entanto, faltava esclarecer os motivos que os fazem comparecer em grande 

número ao salão social da Igreja e à sede da CORPO para as comemorações dos 

aniversários, para as festas do milho e para os mutirões. Foi então que a minha percepção 

me mostrou que as conversas com os meus interlocutores se tornavam reveladoras desses 

“motivos” quando as perguntas eram feitas através do viés dos mutirões. No decorrer 

destas entrevistas a expressão “ajudar nos mutirões” sobressaiu como um possível habitus 

(BOURDIEU, 2010) e/ou campesinidade (WOORTMANN, 1990), com implicações 

teóricas no contexto da contínua luta pela preservação do território fundado por seus 

ancestrais afrodescendentes. No presente capítulo a indagação que permeia as entrevistas 

visa, portanto, através do viés dos mutirões, obter os elementos para analise dos retornos 

dos Braga que migraram à Pontezinha naquelas ocasiões. Segundo minha interpretação, 

este habitus corrobora com a preservação do “território” deles, na contra mão dos 

percalços trazidos pela chegada do progresso e da modernidade na região. 

 

3.1 A “ajuda” mútua  

No caso dos Braga a ajuda mútua, ou troca-dádiva (MAUSS, 1974) – a forma, não 

o princípio, como discutirei mais adiante - não se restringe unicamente em dar, receber e 

retribuir presentes ou coisas. Eles dão, recebem e retribuem mudas de plantas, verduras, 

receitas de remédios caseiros e receitas de bolos e doces, galinhas ou ovos de galinha, entre 

outras coisas. No mais das vezes, e nestes casos utilizam o termo mutirão, eles trocam e/ou 

compartilham serviços (trabalho), que pode ser de pessoa a pessoa, de pessoa a família ou 

vice-versa, da Comunidade para pessoa ou família ou a própria Comunidade. Os mutirões 

assumem diversas formas: nos roçados, nas hortas, na manutenção das colmeias e 

produção de mel, ou na preparação dos biscoitos para o culto de agradecimentos, como foi 

o caso do mutirão para construção do quarto do Adriel na casa da Janete Pereira Braga e do 

Diones Pereira Braga, seus pais e a semana de mutirão para a preparação das comidas para 

a festa do casamento de Nita com Ismael e sua irmã Leonisa Braga da Silva com Percival 

de Souza e Silva! 

 

3.2 As “marcas” ou “máica” 

Os mutirões para os cuidados com as roças de cada família ou com os da roça 

comunitária, são agendados para as Sextas Feira, que é quando os que trabalham como 

diaristas nas Chácaras e Fazendas dos vizinhos podem participar. Aí, todos juntos, vão para 
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a roça de um deles, seja para limpar (capinar as pragas), plantar, ralear, colher ou fazer e 

reparar cercas. Através de um sorteio se escolhe o próximo beneficiado. Deste modo, pelo 

menos um dia da semana, eles têm os “cumpanhero” para ajudar no que precisam. 

Perfeitamente organizado, o mutirão das “marcas” envolve toda a família: os homens no 

roçado e/ou na horta, as mulheres na cozinha, onde preparam comidas do agrado de todos: 

almoço, onde consta sempre um quibebe de mandioca ou mandioca cozida, um lanche por 

volta das 15 horas e muitas vezes, a janta, quando o trabalho se prolonga para além das 17 

horas. Nestes mutirões das Sextas feiras, realizados por iniciativa da Associação, 

comparecem poucas pessoas, os que participam do grupo das “marcas”, sendo todos 

residentes. Nas “máicas”, o sentido da obrigação de ter que retribuir o dia de trabalho do 

“cumpanhero” é evidente.   

O termo “cumpanhero” ou “companheiro” é uma das categorias locais dos Braga. 

Especifica os que estão, ombro a ombro, trabalhando no mutirão ou na “marca”. Eles 

utilizam “cumpanhero” em outras situações de encontro das pessoas do grupo para trabalho 

remunerado, nas empreitas, pagas, que ocupam mais de uma pessoa, como roçar um pasto 

ou fazer a cerca nas Fazendas de alguém de fora. São chamados “de fora” ou “de Brasília” 

os fazendeiros que ocuparam a região depois da construção da BR 060 e da inauguração da 

Nova Capital, e que continuam chegando, agora devido à construção do lago da UHE 

Corumbá IV e a proliferação dos condomínios. 

 

3.3 Os mutirões para fazer biscoitos 

As mulheres da família Braga, de modo geral, fazem biscoitos no seu “chão de 

morada” (WOORTMANN, 1983) em fornos a gás ou mesmo elétricos, mas de vez em 

quando também se reúnem em sistema de mutirão para fazer uma maior quantidade deles. 

Todas participam trazendo os ingredientes do biscoito da sua receita preferida. No caso da 

“fazeção de biscoitos”, que é o termo usado para estes mutirões onde o produto final são os 

biscoitos, o forno a lenha é peça fundamental do processo64. Ainda ontem, dia 12/01/20, 

conversando com Rosa Rodrigues Braga e uma amiga dela que não mora na Pontezinha e 

não é da família enquanto aguardávamos as “petas”65 ficarem prontas, falávamos sobre 

isto. A Rosa foi taxativa: “Eu já gosto mesmo é do forno de barro, assa melhor, mas é 

preciso reuni mais gente”. O forno à lenha assa muito rápido e são necessárias várias mãos 

                                                             
64 Já na revisão deste texto eu fiquei em dúvida se o termo utilizado mesmo é “fazeção” de biscoitos ou 

simplesmente “fazê biscoitos”.  
65 “Petas” são biscoitos de polvilho assadas, de preferência em forno bem quente. 
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para deixar os tabuleiros prontos para entrarem no forno na medida em que outros vão 

saindo. Nesta hora os homens geralmente ajudam. São eles também que providenciam a 

lenha e acendem o fogo no forno. 

 

Fotografia 16: Biga e o forno a lenha 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora. 2018. 

O produto final é comum e quando voltam para suas casas, cada uma delas leva a 

parte que lhe tocou na partilha para o consumo de sua própria família. 
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Fotografia 17: Mutirão de mulheres da Comunidade do Braga da Pontezinha para 

fazer biscoitos 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora. 2018. 

 

 No caso, a modalidade da ajuda é mais um compartilhamento, não havendo a 

obrigação de retribuir. 

 

3.4 Mutirão para limpeza do Cemitério dos Braga 

Um outro tipo de mutirão é quando o grupo coopera para realizar um trabalho que 

beneficia a toda a comunidade, como por exemplo o mutirão para a limpeza do cemitério, 

ocasião em que a Associação e a Comunidade funcionam como uma única instituição. A 

Associação da Pontezinha organiza esta atividade, pois o Cemitério, que é área comum de 

uso dos Braga e das famílias da Comunidade de Santa Rosa, com a qual possuem alguns 

antigos laços de parentesco, está localizado na Pontezinha. Lembro que uma discussão 

sobre o lugar Os Braga já foi feita no primeiro capítulo desta dissertação. 
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Fotografia 18: O “povo de Santa Rosa” chegando para o mutirão de limpeza do 

Cemitério da Pontezinha 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora. Ano 2018. 

O encontro das duas comunidades para o trabalho no mutirão é feito de maneira 

afetuosa, com abraços e apertos de mão, mas é preciso evidenciar que a rivalidade entre 

elas é do conhecimento de todos, embora a maioria deles pertença à mesma religião, a 

Presbiteriana Independente66. 

  

                                                             
66 A comunidade de Santa Rosa, distante 13 quilômetros da Pontezinha (direção Sudeste), já próxima à barra 

do Rio Descoberto com o Rio Corumbá, hoje transformados em braços do Lago Corumbá IV, fica à esquerda 

da “Rodagem”, estrada de terra que liga a BR 060 às comunidades mencionadas.   
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Fotografia 19: Os “cumpanhero” da Pontezinha recebem afetuosamente os 

“cumpanhero” de Santa Rosa. 

 

Acervo pessoal da autora. Ano 2018. 

 

A capina e a limpeza do Cemitério ficam por conta dos homens. As mulheres 

também participam do mutirão: cerca de 8 mulheres cuidaram naquele dia da limpeza do 

salão da Igreja, onde foi servido o almoço, do preparo do almoço propriamente dito e da 

lavagem e secagem dos pratos e panelas, e de mais uma nova limpeza do salão67. 

 O Cemitério dos Braga foi fundado pelos primeiros afrodescendentes da família 

que chegaram à Pontezinha por volta de 1857, mas possui uma data de inauguração de 

1987 e recentemente ganhou um muro e uma capela feitos pela Corumbá IV, que colocou 

na entrada uma placa com a data da inauguração dessas benfeitorias, qual seja: 18/12/2012. 

 

3.5 Entrevista com Valdete em um dos mutirões de limpeza do Cemitério (04/2018) 

Tinha muita neblina naquele, às 07h:30min. Da manhã. Sendo o Cemitério já na 

descida da estrada que vai dar nos Braga, como já descrito no capítulo I desta dissertação, 

                                                             
67 Estou me referindo aos 2 mutirões no Cemitério dos Braga que observei com o propósito de relatar neste 

texto. Mas houve um deles, o último realizado no ano de 2019 (ver comentário na minha conversa com Nita), 

onde apenas uma mulher cuidou do lanche.  
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que é próximo do córrego onde existe a pequena ponte que deu nome à região, nessa época 

do ano costuma mesmo ter manhãs completamente tomadas pela neblina. 

 Atravessei o portão já filmando e divisei com dificuldade pessoas capinando nas 

proximidades da Capela. Como uma cantiga ritmada, só se ouvia o barulho das enxadas 

cortando o capim alto. No meio da neblina, os túmulos e no fundo, como um muro, a 

matinha do cemitério68. Um cachorro veio ao meu encontro, como se fôssemos velhos 

conhecidos. Era a primeira vez que eu o via.  

 Depois o cenário mudou. Chegaram mais pessoas. Todos capinando sem parar. 

Conversavam sem parar de capinar. O cheiro de capim enchia o ar, junto com o de terra 

molhada. 

Como eram muitos “cumpanhero” o serviço terminou por volta do meio dia, como 

previsto. No início contei apenas 12 pessoas. No final o total subiu para 45. Estavam lá os 

que ainda residem na Pontezinha, alguns da família que não moram mais na região e os da 

Santa Rosa.  

No capina só estavam os homens. As mulheres éramos somente eu e a Valdete, que 

eu não conhecia, pois ela mora atualmente no Gama. Ela nasceu na Pontezinha, filha de pai 

Costa Freire e mãe Souza Botelho69. Valdete veio a ser a minha principal interlocutora do 

dia.  

De longe divisei a sua figura de mulher debaixo da árvore perto da capela e me 

aproximei. Eu queria mesmo falar com alguém que não mora na região. À época, eu ainda 

não tinha atinado em fazer as entrevistas utilizando a palavra mágica “mutirão”. Eu queria 

saber onde ela morava atualmente e por que tinha saído da Pontezinha. A pergunta “O que 

você acha de mutirão” veio sem estar programada no final. E ela tinha muita coisa para 

dizer: 

- Não, porque como se diz, é uma boa ação e também num tem 

quem faz, né? Então a comunidade tem que fazê, né? Os nossos 

entes queridos tá aqui, né? Então a gente tem que zelá por eles, 

né? Com certeza. Então... é muita gente né? E aqui é tudo família. 

Os que tá tudo enterrado aqui pode dizê que é mais é família, né? 

                                                             
68 Árvores altas da mata nativa “milagrosamente” preservada. Digo “milagrosamente” porque os outros 

poucos capões de mato da Pontezinha são de preservação recente, sendo, portanto, secundários e/ou 

terciários, como é o caso da maior parte da vegetação da RPPN João de Barro. 
69 As famílias Costa Freire e Botelho, ambas com raízes em Santa Rosa (Ver Mapa Anexo I), existem na 

Pontezinha desde os tempos dos fundadores da Comunidade dos Braga. Na primeira e segunda geração 

destes, encontrei muitos casamentos entre Costa Freire, Botelho, Souza e Silva e Fernandes dos Anjos com 

Pereira Braga. As gerações subsequentes já provêm de casamentos entre os primos de primeiro, segundo e 

terceiro graus, filhos e filhas destes casamentos. 
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Graças a Deus por isso que a gente tem o lugar de enterrar os 

nossos entes queridos. 

Porque o cenário era o do Cemitério, Valdete entendeu que eu estava perguntando 

especificamente sobre os mutirões de limpeza deste lugar. 

 

Fotografia 20: Valdete tirando com as mãos as ervas daninhas que cresceram nos 

túmulos dos seus familiares 

 

Fonte: Acervo pessoal da autora. 2018. 

 

O trabalho dos homens é um e o das mulheres é outro. Mas Valdete, naquele dia, 

por exemplo, deixou a irmã na cozinha e ficou no cemitério. Ela cuidou ela mesma de 

limpar os túmulos da mãe, do pai, dos irmãos, tirando com as mãos as ervas daninhas: “O 

meu marido foi enterrado no Gama, [...] mas eu já falei, quando eu partir eu quero vim 

para cá, Eu quero vim fica junto com a minha família, aqui no meu lugarzinho”, me disse, 

enquanto trabalhava. Quando perguntei o que achava dos mutirões ela mudou o tom, ficou 

alegre: 

- Antigamente tinha muito mutirão. E era bom demais. Tinha 

mutirão, tinha tréição. Eu quando era pequena eu lembro demais, 

as pessoas fazia tréição nas pessoa. Mas era bom demais. O povo 

chegava na madrugada, né, acordando a pessoa que ia dá aquela 

tréiçao, era bom demais. Os mutirão, juntava aí a quantia que ia 

fazê às vez numa semana, num mês. Juntava aquele tanto de gente, 

ah, num dia, né, fazia tudo. E sobrava, sobrava poquim, né? Mas 

fazia tudo.  Mas era bom demais. 
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No trecho transcrito se pode ver que Valdete usa a expressão “era bom demais” 

quatro vezes, o que deixa claro o quanto ela gostava e o quanto se divertia com aquele 

trabalho com muita cantoria e brincadeiras. E depois tinha também muita comida e a festa 

propriamente dita, que durava a noite toda. 

Já nos mutirões de hoje em dia não ouvi cantoria. Neste, para limpeza do 

Cemitério, os homens que chegaram atrasados, em pequenos grupos, não cumprimentavam 

ninguém, passavam direto ao trabalho. Já na cozinha, quando cheguei, teve abraços. 

Depois chegou a Miriam, também teve abraços e brincadeiras.  

Um último comentário sobre a entrevista com Valdete: ela começa a sua fala 

lembrando o aspecto da ajuda como uma boa ação. Percebi o mesmo nas outras entrevistas 

e atribuo isto à formação religiosa da Comunidade do Braga. Um outro ponto a ressaltar na 

sua fala é a “obrigação de zelar” pelo lugar (no caso o Cemitério) onde estão enterrados os 

“entes queridos”.  

 

3.6. Os mutirões do Mãos Produtivas: Entrevista com Izabel 

 Para Izabel o mutirão é união (A minha pergunta tinha sido: “Para você mutirão é 

o quê?”). E explicou: 

- Eu vejo assim: se para um só demora fazê, se junta todos é 

rápido. Como é que é que eu vou dizê: em conexão uns com os 

outros, aquela amizade, aquela alegria. Eu acho que o importante 

é isso aí, resguardar esse encontro, porque hoje a gente vive tão 

sem tempo, tão ocupado que não tem tempo pras pessoas. E num 

momento desses você encontra tantas pessoas ao mesmo tempo! Eu 

acho isso[...]na semana passada até surgiu um tema pra esse 

grupo que é o Grupo da Alegria. 

 

 Pois bem, o “Grupo da Alegria”, que é o mesmo “Mãos Produtivas”, não estava 

previsto funcionar assim.  “Qual foi o primeiro desses que inventaram os mutirões no 

“Mâos Produtivas”? perguntei. “Acho que foi na Valdina. Não, aliás, primeiro foi na 

Vilma, que era pra ralear as cenouras dela, mas ninguém foi. Aí, depois, quando apelaram 

e tal, o negócio fluiu”.  

 Fiquei curiosa. Como no “Mãos Produtivas” as verduras são vendidas para uma 

Cooperativa de Luziânia (COOPINDAIÁ) e cada um recebe pelo que produziu, a lógica é 

a do capitalismo, daí que no início a ideia era de cada um cuidava da sua produção e 

ninguém ajudava ninguém. Pedi explicação: “Apelaram? Como assim?” 
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- Porque tipo assim ela tava precisando muito de ralear as cenouras 

dela. Aí, numa reunião, teve a conversa de novo prá realmente 

acontecê. Aí eles tava fechando assim, um negócio até meio 

obrigatório pro mutirão. Eu falei: Não gente, num vai tê como sê 

assim, porque um dia ou outro algum num vai tê como ir, né? Aí vai, 

ele vai tê que pagá esse dia? Porque a pessoa que tá pedindo é 

porque num tá podendo, né? E aí se tive qu pagá fica ruim, aí acabo 

que, a partir daí o negócio fluiu. 

 

 “Como um mutirão mesmo?” acrescentei: “É, porque no caso de tê que pagá seria 

uma troca de dias, né?” concluiu a Izabel. 

 

Fotografia 21: O “Grupo da Alegria” no mutirão na horta da Izabel e do Eliseu 

 

 Fonte: Arquivo pessoal da autora. Dezembro de 2019. 

Ora, neste caso, os mutirões no “Mãos Produtivas” são como os mutirões de 

antigamente e as “treições”, onde as pessoas compareciam pelo prazer de ir e não por 

alguma obrigação! Como naqueles mutirões e “treições”, no Mãos Produtivas existe a 

retribuição, mas é uma retribuição sem a obrigação de retribuir, como bem explicou Izabel. 

A retribuição, ainda como nos mutirões e “treições”, vem na verdade na forma da festa, da 

comida especial preparada para agradar a quem está participando.  

A “vítima” da “tréição” dá a alimentação quando pode, quando tem chiqueiro de 

onde os “cumpanhero” escolhem um porco para matar e preparar para o almoço, ou 
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galinhas, ou até mesmo um boi, uma vaca. Quando ela não tem nada disso, os participantes 

levam tudo. Os mutirões no “Grupo da Alegria” são nas quartas-feiras. 

 

3.7 O Grupo do Mel e a entrevista com Abel 

 O Grupo do Mel é composto por 14 pessoas, a maioria dos quais também está no 

“Mãos Produtivas”. Eles têm um apiário com 70 caixas e funciona desde 2017, depois que 

o SENAR veio até à Associação da Pontezinha para dar um curso de 1 semana obre criação 

de abelhas. “No grupo a gente trabalha em equipes. A gente dividiu o número de 

participantes. São quatro equipes”. 

 Então trouxe a conversa para a temática dos mutirões: “Você chamaria isso de um 

mutirão?”. Ele respondeu prontamente: “Poderia, né?” E eu emendei com a pergunta que 

fiz às entrevistadas que vieram antes dele: “O quê qui pra você é um mutirão?” Ele não é 

de falar muito e resumiu: “Grupo de pessoas trabalhando com o mesmo objetivo, sem tê 

remuneração”. E pronto. Voltamos a falar do mel: “Cada Sábado é uma equipe qui tá no 

apiário”. 

 Já colheram perto de 1 tonelada de mel, e ainda não terminaram a colheita. A 

produção é dividida com cada integrante, sendo que uma parte é do próprio grupo e o lucro 

reverte na compra de equipamentos.  

 Abel conheceu os mutirões e tréições desde pequeno, numa época em que ele e a 

família moravam numa Fazenda próxima a Cocalzinho: “Tinha muita cantoria, mas aqui é 

tudo evangélico. Vi coisa boa fora daqui”. 

 Eu também, Abel, vi muita coisa boa fora daqui. Mas acontece que lá fora não tem 

mais mutirões, e aqui na Pontezinha tem70.  

 

3.8 Comentários sobre “Os mutirões dos Braga da Pontezinha”  

Os Braga da Pontezinha têm conhecimento do funcionamento do mercado e sabem 

muito bem quanto vale o seu dia de trabalho, pois estão acostumados a trabalhar como 

diaristas ou mesmo como caseiros nas Fazendas vizinhas, e tem mesmo os que já 

trabalharam várias vezes em Brasília, em épocas diferentes e voltaram. Estes já tiveram 

inclusive carteiras assinadas. No entanto, a minha participação nos mutirões descritos 

acima me permite opinar que o que os mobiliza a trabalharem gratuitamente nestas 

                                                             
70. Em entrevista com o Nêgo do Germiro, nascido e criado em Santa Rosa, hoje morador do Mutum, área 

rural de Alexânia, ele reafirmou o que eu já sabia, que em Santa Rosa não fazem mais mutirões. No Mutum 

também não fazem mais.  
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atividades não é uma simples troca de favores, do tipo “ele trabalhou para mim sem cobrar 

e estou devendo a ele o mesmo”. Isto na verdade é apenas a explicação do que ocorre no 

plano real. Estas atividades, da forma como são realizadas, mostram ter também um 

sentido simbólico, que é o de manter a comunidade coesa.  A atividade mobiliza 

igualmente a memória de um tempo em que havia muita cantoria, as “catira d’eis”, um 

tempo em que as festas duravam a semana inteira, como lembra Nita.  

Mas mesmo sem danças e cantorias não perderam a alegria. Nos mutirões do 

“Grupo da Alegria”, por exemplo, os participantes já estão recuperando as cantigas, como 

uma gravada pelo Cássio, o Agrônomo consultor da CCSA que dá assistência a eles, que 

diz: Meu patrão, meu patrão, fulôzinha de maracujá, se não dé pra fubá, põe um outro no 

lugar. Muitos risos no final. 

E na reunião das mulheres da Associação em abril de 2019, para comemorar o Dia 

da Mulher as organizadoras trouxeram rodas de fiar, descaroçador de algodão e cardador. 

Passamos uma tarde inteira descaroçando, cardando e fiando fios algodão. Aos poucos, as 

mais velhas começaram a cantar as cantigas dos mutirões de mulheres que se reuniam para 

fiar: 

 

Minha patroa, minha patroa, 

Sobrancelha de galinha 

 se ocê num dé café  

eu também num dô a linha. 

 E outra: 

Minha patroa, minha patroa 

Sobrancelha de gavião 

Dá uma volta na cozinha 

Trás café cum requeijão. 
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Fotografia 22: Leni Fernandes Braga e sua roda de fiar. Festa do dia da mulher na 

Associação 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora. Abril de 2019. 

 Muitas das mulheres presentes, dentre elas a Mina, 68 anos, tiveram mutirão na 

casa dos pais para preparar os fios que depois foram para o tear compor as cobertas do seu 

enxoval de noiva.  

Na Associação foi a primeira vez que fizeram uma festa lembrando os tempos 

antigos.  Foram convidadas todas as mulheres da Comunidade. Nós todas gostamos muito. 

“Foi muito bom” e divertido, como diria a Valdete, minha entrevistada do item 3.5. 

 

3.9 A teoria da dádiva para explicar o sistema de trocas e o sistema de ajuda mútua 

dos Braga da Pontezinha  

Os interesses de pesquisa de H. Hubert e M. Mauss gravitavam em torno da 

comparação entre o regime do direito contratual, que os autores avaliam como “os grandes 

direitos”, e os sistemas de prestações econômicas em sociedades por eles consideradas 

“primitivas” (ou arcaicas). As áreas escolhidas para o estudo foram a Polinésia, a 

Melanésia, e o Noroeste americano. Partindo do pressuposto de que a prestação, por 

definição, é o “objeto de uma obrigação”, uma das perguntas de H. Hubert e M. Mauss é 

qual seria essa força que existe na coisa dada que faz que o devedor (donatário) a retribua, 

não fique com ela para si, como era de se esperar. Na verdade, como mostram no trabalho, 

toda a ação fica parecendo uma troca e não uma prestação.  
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Ora, a minha pergunta de pesquisa sobre a força que existe nos mutirões que faz 

com que todos queiram participar, tomou forma numa releitura do Ensaio sobre a dádiva. 

Além disto, como o meu interesse sempre foi o de me aproximar o máximo possível da 

teoria nativa segui a lição de método de Mauss para os antropólogos de todos os tempos e 

lugares, quando ele diz: “a explicação sociológica está terminada quando se descobre o que 

as pessoas creem e pensam, e quais são os que creem e pensam” (DUMONT, nota 41 apud 

CARDOSO DE OLIVEIRA, 1977, p. 17). O informante maori de Elsdon Best, um dos 

autores estudados por Mauss, quando perguntado sobre o hau disse o seguinte: 

 

Vou falar-lhe do hau... O hau não é o vento que sopra. Nada disso. 

Suponha que o senhor possui um artigo determinado (taonga), e 

que me dê esse artigo; o senhor o dá sem preço fixo. Não fazemos 

negócio com isso. Ora, eu dou esse artigo a uma terceira pessoa 

que, depois de algum tempo, decide dar alguma coisa em 

pagamento (utu), presenteando-me com alguma coisa (taonga). 

Ora, esse taonga que ele me dá é o espírito (hau) do taonga que 

recebi do senhor e que dei a ele. Os taonga que recebi por esse 

taonga (vindo do senhor) tenho que devolver-lhe. Não seria justo 

(tika) de minha parte guardar esse taonga para mim, quer sejam 

desejáveis ou desagradáveis. Devo dá-los ao senhor, pois são o hau 

do taonga que o senhor tinha me dado. Se eu conservasse esse 

segundo taonga para mim, isso poderia trazer-me um mal sério, até 

mesmo a morte. Tal é o hau, o hau da propriedade pessoal, o hau 

dos taonga, o hau da floresta. Katie ena (isso basta). (CARDOSO 

DE OLIVEIRA, 1977, p.17). 

 

A partir dessa informação Mauss construiu a sua teoria sobre o hau da forma que 

segue: 

Os taonga e todas as propriedade rigorosamente ditas pessoais têm 

um hau, um poder espiritual. Você me dá uma dela, eu a dou a um 

terceiro; este a retribui com uma outra porque impelido pelo hau de 

meu presente; e, quanto a mim, sou obrigado a dar-lhe esta coisa, 

pois é preciso que eu lhe devolva aquilo que, na verdade, é o hau 

de seu taonga. (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1977, p. 17).  

  

Como vemos, na sua interpretação analítica, Mauss vai “além da “teoria nativa”” 

(CARDOSO DE OLIVEIRA, 1977, p. 18), mas sem suprimi-la. Lévi-Strauss, na 

Introdução à A Obra de Marcel Mauss, de 1950, faz uma longa crítica ao fato de o autor ter 

privilegiado a teoria nativa ao interpretar o hau. A alegação de Lévi-Strauss é que Mauss 

não desenvolveu paralelamente a teoria do dom uma teoria da reciprocidade, o que teria 

dado uma forma mais estruturada e estruturalista ao seu Ensaio sobre a Dádiva... Ora, 
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Sabourin (2008) faz a mesma ressalva e levanta o número de vezes que Mauss usou o 

termo reciprocidade no seu texto: o termo reciprocidade aparece apenas uma vez, o 

adjetivo recíproco, quatro vezes, e a palavra troca 90 vezes (SABOURIN, 2008, nota 4, p. 

137), sem se deter nele. Roberto Cardoso de Oliveira (1977), no artigo sobre Mauss 

mencionado acima, usa o termo reciprocidade sem questionar se é mais correto do que 

prestação-contraprestação/troca-dádiva utilizado pelo autor.  

Quanto a mim, considero que a palavra reciprocidade explica o mecanismo da 

atividade da troca sem incluir outros fatores não estruturados dela. Os Braga, nas suas 

falas, deixaram bastante claro, que o que os mobiliza a participar dos mutirões são coisas 

como o prazer, alegria de encontrar muita gente da família, de comerem e trabalharem 

juntos. Mas a diferenças entre as práticas estudadas por Mauss e Hubert, entre elas o 

potlach, e a dos Braga é que aquelas ocorrem entre grupos distintos, e as que acabamos de 

mostrar acontecem de pessoa a pessoa (da família Braga), família Braga (por exemplo os 

filhos de Maria Braga) e família Braga (os filhos de Osório Pereira Braga), ou seja, todas 

as ações são dentro do mesmo grupo, o da “família Braga”, ou Comunidade dos Braga da 

Pontezinha, ou simplesmente os Braga da Pontezinha71 

  

                                                             
71. Sobre as várias denominações explico em “Considerações Finais”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O que o desenvolvimento da etnografia na comunidade dos Braga da Pontezinha 

mostrou foi uma intensa mobilidade do que, aparentemente, ficou parado ou congelado no 

tempo. Daí o meu interesse em ir atrás do que os motiva à resistência a ficarem perdidos no 

tempo, ou desaparecerem, fato observado tanto nos que ainda residem na Pontezinha, 

quanto naqueles que se mudaram para cidades satélites e do entorno de Brasília. E o que 

posso concluir das análises que foram realizadas no âmbito da pesquisa para esta 

dissertação é que esta luta pelo território, como vimos, se sustenta numa “estrutura” 

familiar específica deles e no trabalho de ajuda mútua, e é continua. Ou seja, não é um 

momento, um estado, é um “devir”, algo de gestação infinita.  

Esta constatação me aproxima da maneira como Beatriz do Nascimento, com sua 

concepção de quilombo, vê o mundo. Levando em conta que as relações humanas podem 

ser expressas como a busca pela terra aonde o homem (e eu acrescento a mulher) não vai 

ser mais propriedade de ninguém, o quilombo para a autora é o próprio caminhar, a fuga de 

uma situação anterior que precisa ser corrigida (apud RATTS, 2007). É neste sentido que 

entendo que a continuidade da luta pela terra e pela vida dos Braga da Pontezinha pode ser 

entendida como seu “quilombo” (como forma de agir) e que isto tem tudo a ver com as 

suas raízes africanas. Mas, como estes conceitos não constituem parte do quadro teórico 

definido para esta dissertação de Mestrado, a ideia fica para ser retomada e melhor 

explorada num próximo trabalho. Embora não pudesse me esquivar de mencionar esta 

percepção nestas considerações finais.  

À guisa de conclusão e retomando questionamentos que surgiram logo na 

apresentação da família Braga como um grupo específico merecedor de atenção 

diferenciada, o que dizer dos mutirões atuais propostos muitas vezes pelos consultores da 

Corumbá IV e a resistência dos Braga? Estão eles de fato resistindo às ingerências da 

Corumbá IV sobre suas vidas ou não? 

“Ora, o curso estava bom. O pessoal gosta mesmo “da natureza” e desta vez o 

tema era a recuperação de nascentes”, estava eu pensando enquanto observo a sala de 

aulas da Associação lotada: “Fazer o quê?”. Eles não olham a cara de quem está “dando”, 

de quem está “ajudando nóis”. Isto, mesmo que a própria professora tenha deixado claro 

que o curso faz parte do programa de “mitigação e compensação dos danos” da Corumbá 

IV à região e exigido pelo licenciamento ambiental federal, que contratou a Radar Brasil 
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Ambiental (RBA) para implementá-lo, tudo devendo ser cobrado e fiscalizado pela 

Diretoria Ambiental da própria CCSA e pelo IBAMA. Ainda mais que os jovens que estão 

na interface do contato Corumbá - Associação acabam se deixando afetar, como eu, por 

eles, os da família Braga, embora sem atinar ainda pela especificidade da organização 

social deles. O mesmo acontecendo com os Braga em relação aos professores e 

consultores, não interessa de onde venham. 

 Já o Presidente da Corumbá IV esteve na Associação, pela primeira vez, em 

outubro de 2019. Fez fotografia, ganhou placa de homenagem da Associação e foi embora. 

Depois saiu no jornalzinho de circulação interna que tem distribuição gratuita na “área 

afetada”72 ele afirma que os Braga estavam “dispersos e desorganizados enquanto 

empreendedores”73, dando a entender que agora estão organizados. Ora, muito amplo o 

alcance do “desorganizados” dele, pois é preciso evidenciar que, muito antes da CCSA, os 

Braga já tiveram momentos de ganhos financeiros, como nos anos 1950, com a produção e 

venda do café, como relata Jovina Souza e Silva (MOURA, 2016). Além disso, com 

lembra Sebastião, no início da Associação “era muito bom, tinha muita união, não faltava 

nada”. Tinha os que “podia mais” do que os outros, porque eram donos das vendas, mas 

todos viviam nas suas glebas, sem ter que disputar pela água. 

 Atualmente, além do “Mãos Produtivas” que, por enquanto, está indo bem, tem o 

“Grupo do Mel”. Ambos são sustentados pela forma de trabalhar que sempre deu certo 

entre eles, que é a prática dos mutirões de ajuda mútua. De uma perspectiva teórica 

estruturalista podemos ver os mutirões como parte de um tripé (WOORTMANN, 1990), 

que sustenta, juntamente com os dois outros elementos, a família e a terra, a organização 

social deles. Já eu consigo imaginar também, tudo isto funcionando, com sua dinâmica 

circular, e desta forma mantendo a Pontezinha e o seu povo desde os “primero que chegaro 

aqui”, como afirmou Jovina Souza e Silva, em entrevista de 2015. 

Portanto, quando se fala em “organização social” (família, terra, trabalho na 

modalidade da ajuda mútua) dos Braga da Pontezinha não dá para separar o passado do 

presente. O “quilombo” (agora no sentido de lugar) da Pontezinha vem sendo mantido por 

eles, através das gerações, com muitas lutas. O casamento de José Pereira Braga e Maria 

Francisca Afonso do Rêgo (neta dos donos da Fazenda Pontezinha do Mato Grande, (ver 

genealogia Anexo II), na segunda metade do século XIX, tronco de uma árvore 

                                                             
72 Área Afetada é a área que circunscreve o Lago Corumbá IV (reservatório da UHE do mesmo nome), e 

compreende 7 municípios goianos (Ver Mapa Anexo I). 
73Referência: Informativo UHE Corumbá IV, Novembro 2019, Ano X –nº42. 
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genealógica com muitos descendentes herdeiros da terra, só foi a parte romântica da 

história. Desde a entrada dos grileiros vindos de todas as partes do país devido à 

construção da Nova Capital (Brasília, inaugurada em abril de 1960), e antes disto, da 

abertura da BR 060 ligando Goiânia a Brasília, interseccionando a cidade de Anápolis, 

tudo mudou.  

E é desta forma que me junto aos autores e autoras, pois é como enxergo a situação 

deles: uma luta continua, através da sua organização social (onde vem embutida a prática 

do mutirão), frente à invasão do seu território por grileiros, por instituições formais, além 

da ingerência nos seus costumes vinda da EMATER e dos Programas de Educação 

Ambiental da Corumbá IV (PEA). Hoje em dia a luta se estende para a preservação do que 

antes era um bem comum, a água que abastece as suas nascentes e os seus “lugares de 

morada”, nos moldes dos sítios camponeses descritos por Ellen Woortmann (1983) e os 

seus “lugares âncora de memória”.  Portanto, o mutirão, assim como a terra e a família, 

também é resistência, e é como “quilombo” que ao Braga respondem às ingerências das 

Instituições Formais que se aproximam e tentam se apropriar das suas tradições.  

Mas a resistência nos mutirões surpreende, porque é movida pela alegria. Os que 

migraram voltam à Pontezinha para participar dos mutirões, assim como voltam para as 

festas. Os mutirões são as festas onde se encontram todas as pessoas, onde se matam as 

saudades de quem não aparece há muito tempo. O mutirão é “estar no meio do povo”, 

como disse a Nita em entrevista, e o povo são os Braga. É quando os vínculos familiares 

são reafirmados e revitalizados. 

É neste sentido que ele passa a ser também resistência à separação, à perda do 

“território”, da origem, da referência. A resistência é um habitus, pois é uma disposição 

durável (BOURDIEU, 2010) que capacita as pessoas “para pensar e agir de modos 

determinados, que então as guiam em suas respostas criativas aos constrangimentos e 

solicitações de seu meio social.” (WACQUANT, 2007, p. 66), e isto os Braga da 

Pontezinha fazem com alegria. Klass Woortmann (1990) chama a estas mesmas 

disposições duráveis internalizadas de “campesinidade”, onde ele nomeia entre outras o 

valor do uso, da honra, da hierarquia, da reciprocidade, da economia como típicas dos 

camponeses do nordeste do Brasil que ele estudou e que podem ser encontradas também no 

Centro-Oeste, como é o caso da família Braga. 

Muitas vezes no decorrer do texto chamei esta família de Comunidade (com C 

maiúsculo), ou comunidade (com c minúsculo), ou ainda como Comunidade dos Braga da 
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Pontezinha, ou simplesmente os Braga da Pontezinha, como utilizei no título da 

dissertação. Ora, toda esta variedade de nomenclatura reflete a minha indecisão, para não 

dizer conflito, diante do peso teórico dos autores modernos que cunharam o termo 

“comunidade” para incluir (ou seria excluir?) os povos que ficam “às margens” (ASSIS, 

2007), nas favelas, nas regiões rurais ou urbanas longínquas ou próximas. Acredito nas 

boas intenções de alguns (LITLE, 2002; ALMEIDA, 2008) que sonham com justiça social 

para todos. Um aprofundamento sobre estas questões também transfiro para um próximo 

trabalho, que já antevejo em outras pesquisas. Por ora, e neste momento, no que se refere 

aos Braga da Pontezinha, essa justiça social ainda não chegou na forma tão acalentada por 

eles, que envolve o reconhecimento de suas terras. No mais, como ficou demonstrado nesta 

dissertação, os tempos modernos chegaram, mas ainda assim eles permanecem, e muito 

bem.  
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ANEXO Nº I 

 

Recorte do Mapa do município de Santo Antônio do Descoberto onde estão 

representadas, abaixo da linha rosa que indica a BR 060, as regiões: Capão do 

Ouro/Quarta-Feira (em verde, 2.2), Pontezinha (em cinza, 0.2), Café 

Bahia/Cafundó (em azul, 2.3), Santa Rosa (em branco, 0.3) e Santa Marta (em 

rosa, 3.1), onde encontramos residentes descendentes dos Pereira Braga 

fundadores. 

 

 

 

Mapa de autoria é de autoria da equipe de Arquitetura e Urbanismo de Santo 

Antônio do Descoberto da gestão de 2006 e me foi cedida pelo arquiteto Sérgio Murilo 

Vasconcelos, que autorizou a fazer o recorte. 
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ANEXO II: Genealogia Pereira Braga. A genealogia mostra que a partir do 

casamento de Maria Francisca Afonso do Rego, neta de Manoel da Silva Lima e 

Cecília Camilo do Sacramento (ver documentos cartoriais anexos III e IV), com José 

Pereira Braga, e da terceira geração destes, constituída por seus bisnetos Joaquim, 

Antônio, Romualdo, Isidoro, Maria, Ana, Ângela e Antônia, é que a família Braga 

como é conhecida atualmente passa a ser lembrada pelos tataranetos e seguintes, 

estando hoje na sétima geração de descendentes. 

A genealogia mostra também os dois casamentos de Calvina 

Pereira Braga, tataraneta do casal fundador. Ver ANEXO IV.  

 

Programa utilizado GENOPRO. No programa o “homem” é 

representado por um quadrado. 

 

 

 

 

 

Manoel

da Silva

Lima

Cecília

Camilo do

Nascimento

Constãncia

Maria

Francisca

José

Pereira

Braga

Romualdo Isidório Ângela Antônia Joaquim Antônio Ana MariaJoaquim

Pereira

Braga

Silvina

Souza

Silva

Calvina Otoniel Abílio Noé Josué Samuel Jessé Adélia Jacy João EstevãoCalvina

Pereira

Braga

Adriano

Severino

Botelho

Calvina

Pereira

Braga

Artênio Ilda Artur Abner

Samuel

Gomes das

Chagas

Darcy Francisco Vitla Jessé Levy
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ANEXO III CÓPIA DO REGISTRO PAROQUIAL  Nº52 
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